
 
 

 

Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 
 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                             1 

Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   
2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   
1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  
ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 
ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE AGUIAR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

ADJUDICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
  

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 

00018/2026, que objetiva: IMPLEMENTAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO 

MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO 

PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVÊNIO 

MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOV.BR 

Nº 987665 (Material Esportivo).. o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores: 

JOZENILTON NOBRE NUNES – ME, cadastrada no CNPJ nº 

04.969.612/0001-48, vencedora de vários itens com o valor de R$ 

82.959,80 (oitenta e dois mil, novecentos e cinquenta e nove reais e 

oitenta centavos), a empresa ARDSON RANGEL DA SILVA LOPES 

- ME, cadastrada no CNPJ nº 35.039.942/0001-68, vencedora de 

vários itens com o valor de R$ 22.522,50 (vinte e dois mil, quinhentos 

e vinte e dois reais e cinquenta centavos). 

  

Aguiar - PB, 02 de outubro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:D1CB4C72 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

ADJUDICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

  

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00020/2026 

  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e 

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 

Presencial nº 00020/2026, que objetiva: IMPLEMENTAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS 

NO MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO 

NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVÊNIO 

MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 

TRANFEREGOV.BR Nº 987665 (Alimentação – kit lanche). O 

objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos 

constantes do processo correspondente, os quais apontam como 

proponente vencedor: ROSIMERE PEREIRA DA SILVA 

BUFET – ME - CNPJ nº 18.459.406/0001-00, vencedora de vários 

itens com o valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 
  

Aguiar - PB, 02 de outubro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:792C54F6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

HOMOLOGAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
  

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 

00018/2026, que objetiva: IMPLEMENTAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO 

MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO 

PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVÊNIO 

MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOV.BR 

Nº 987665 (Material Esportivo). o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores: 

JOZENILTON NOBRE NUNES – ME, cadastrada no CNPJ nº 

04.969.612/0001-48, vencedora de vários itens com o valor de R$ 

82.959,80 (oitenta e dois mil, novecentos e cinquenta e nove reais e 

oitenta centavos), a empresa ARDSON RANGEL DA SILVA LOPES 

- ME, cadastrada no CNPJ nº 35.039.942/0001-68, vencedora de 

vários itens com o valor de R$ 22.522,50 (vinte e dois mil, quinhentos 

e vinte e dois reais e cinquenta centavos). 
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Aguiar - PB, 02 de outubro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:C4DAFA21 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

HOMOLOGAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

  

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00020/2026 

  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e 

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 

Presencial nº 00020/2026, que objetiva: IMPLEMENTAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS 

NO MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO 

NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVÊNIO 

MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 

TRANFEREGOV.BR Nº 987665 (Alimentação – kit lanche). O 

objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos 

constantes do processo correspondente, os quais apontam como 

proponente vencedor: ROSIMERE PEREIRA DA SILVA 

BUFET – ME - CNPJ nº 18.459.406/0001-00, vencedora de vários 

itens com o valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 
. 

  

Aguiar - PB, 02 de outubro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:92579077 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

ATO DA PRESIDENCIA 0862026 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº _086/2026 
  

Caaporã em 01 de OUTUBRO de 2026. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pelo Regimento Interno da Casa e em conformidade com o 

Ato da Mesa nº 0001 de 08 de junho de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder a MARCELO VIEGAS DA SILVA, matrícula 

20570, ocupante do cargo de ASSESSOR LEGISLATIVO, passa a 

receber a Gratificação de Atividade Especiais de 24% sobre seu 

vencimento, com lotação na Câmara Municipal de Caaporã/PB, até 

ulterior deliberação. 

Em virtude do desempenho de outras funções especiais do interesse da 

Câmara Legislativa, nos termos do art. 2º, IV, do ato Mesa de 

Caaporã/PB nº 001/2021, assistencia nas sessões ordinárias e 

extraordinárias. 

  

Art. 2º. - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos financeiros, em 01 de OUTUBRO de 2026; 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara de Caaporã-PB. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
- Presidente da Câmara Municipal – 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:CFF3108A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 111/20206 

 

Portaria Nº 111/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E 

  

Nomear o Sr. MARCELO VIEGAS DA SILVA, do cargo de 

ASSESSOR LEGISLATIVO desta Casa Legislativa. 

  

Gabinete do PresidenteEm, 01 de outubro de 2026. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:B78E68DC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 1122026 

 

Portaria Nº 112/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E 

  

Exonerar a Sra BEATRIZ DA SILVA MACIEL, do cargo de 

ASSESSOR LEGISLATIVO desta Casa Legislativa. 

  

Gabinete do Presidente Em, 01 de outubro de 2026. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:7823352F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 1132026 

 

Portaria Nº 113/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E 

  

Nomear a Sra BEATRIZ DA SILVA MACIEL, no cargo de 

ASSISTENTE TECNICO LEGISLATIVO desta Casa Legislativa. 

  

Gabinete do Presidente Em, 01 de outubro de 2026. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:C7BB2AEE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 1142026 

 

Portaria Nº 114/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 
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R E S O L V E 

  

Nomear a Sra IRAIDES VALONGO DOS SANTOS RIBEIRO, no 

cargo de ASSISTENTE TECNICO LEGISLATIVO desta Casa 

Legislativa. 

  

Gabinete do Presidente 

Em, 01 de outubro de 2026. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 

  

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:71C4097F 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
  

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 

COMPREENDENDO ORIENTAÇÃO TÉCNICA, APOIO 

CONSULTIVO, ELABORAÇÃO E REVISÃO DE 

DOCUMENTOS, PARECERES, MINUTAS, ESTUDOS, 

REGULAMENTOS, CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES E 

ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS RELACIONADAS 

ÀS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 

CAAPORÃ/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade nº 

00028/2026. ADITAMENTO: Termo Aditivo nº 01 ao contrato nº 

00136/2026, referente ao acréscimo de R$ 33.000,00 (trinta e três mil 

reais). PARTES CONTRATANTES: Secretaria de Administração e 

Parahyba Engenharia e Serviços Ltda. ASSINATURA: 02.10.26. 

  

ADJACI PEREIRA DA SILVA 
Secretaria Municipal de Administração 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:6D272374 

 
LICITAÇÃO 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº 00128/2025, QUE FAZEM ENTRE 

SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAAPORÃ/PB E A EMPRESA OMINIA 

CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA. 

  

Prefeitura Municipal de Caaporã - Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - 

Caaporã - PB, CNPJ nº 08.865.644/0001-54, neste ato representada 

pela Secretária de Municipal de Educação CRISTIANE RODRIGUES 

DE OLIVEIRA PINHO, Brasileira, Casada, residente e domiciliado 

na Rua José Pereira da Silva, Nº 27 - Centro - Caaporã - PB, CPF nº 

039. . -75, Carteira de Identidade nº 2****0 SDS-PB, doravante 

denominado CONTRATANTE, resolve apostilar o Contrato nº 

00128/2025-SDC, mediante as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

O presente Termo de Apostilamento tem por objeto atualizar endereço 

da Contratada, OMNIA CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA. 

Conforme documentação apresentada pela contratada, o endereço 

anteriormente registrado no instrumento contratual, AV DOS 

HOLANDESES/CONS. HILTON RODRIGUES, GALERIA 

APPIANE, 3 - CALHAU - SÃO LUIS - MA foi alterado para RUA 

ALMEDA SANTOS, 2, OLHO D'AGUA, LUIZ - MA, 

permanecendo inalterados o CNPJ e a pessoa jurídica contratada. 

A presente atualização possui caráter meramente cadastral e não 

implica alteração do objeto, do valor, do prazo ou das demais 

condições estabelecidas no contrato, devendo ser formalizada por 

meio de apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal no 

14.133/2021 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente Termo de Apostilamento fundamenta-se no disposto no 

art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite o registro, por 

simples apostila, de alterações que não caracterizem modificação do 

contrato, incluindo as atualizações de dados cadastrais e demais 

registros administrativos necessários à adequada formalização da 

relação contratual. 

Considerando que a presente alteração se limita à atualização do 

endereço da CONTRATADA, sem modificação do objeto, do valor, 

do prazo ou das demais condições estabelecidas no instrumento 

contratual, fica dispensada a celebração de termo aditivo, procedendo-

se ao respectivo registro por apostilamento, nos termos da legislação 

aplicável. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições pactuadas no 

Contrato Administrativo que não tenham sido atingidas pelas 

disposições deste Termo de Apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
  

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012 

  

Caaporã, 30 de setembro de 2026. 

  

CRISTIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA PINHO 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:A4051E78 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 495/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

CAAPORÃ/PB 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 495/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º EXONERAR, A PEDIDO, KAROLINA MARINHO 

NAZARIO DE OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF sob nº 106.xxx.xxx-

50, do cargo em comissão de DIRETOR DE RECURSOS 

HUMANOS, lotado(a) junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, em sua 

publicação. 

  

Caaporã-PB, 02 de Outubro de 2026 
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JOSE CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

Publicado por: 
Julia Nazario de Oliveira 

Código Identificador:9C88F326 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 496/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 496/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º EXONERAR, A PEDIDO, MICAELLA MARIA 

NAZARIO SOUZA DE QUEIROZ, inscrito(a) no CPF sob nº 

089.xxx.xxx-86, do cargo em comissão de DIRETOR 

FINANCEIRO, lotado(a) junto a SEC. DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO. 

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, em sua 

publicação. 

  

Caaporã-PB, 02 de Outubro de 2026 

  

JOSE CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

Publicado por: 
Julia Nazario de Oliveira 

Código Identificador:D454A417 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 497/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 497/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei 

Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR, RENATA SAMARA GOMES FERREIRA, 

matrícula 9246, inscrito(a) no CPF sob nº 054.xxx.xxx-28, para o 

cargo em comissão de DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, 

lotado(a) junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, em sua 

publicação. 

  

Caaporã-PB, 02 de Outubro de 2026 

  

JOSE CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

Publicado por: 
Julia Nazario de Oliveira 

Código Identificador:6A8D79AE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 498/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 498/2026 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º NOMEAR, JOSE JANIO DE ANDRADE SILVA, 

inscrito(a) no CPF sob nº 071.xxx.xxx-00, para o cargo em comissão 

de DIRETOR FINANCEIRO, lotado(a) junto a SEC. DE 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO. 

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, em sua 

publicação. 

  

Caaporã-PB, 02 de Outubro de 2026 

  

JOSE CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

Publicado por: 
Julia Nazario de Oliveira 

Código Identificador:4F20392C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

0131/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

DA BANDA CADILLAC 87 PARA REALIZAÇÃO DE SHOW 

MUSICAL AO VIVO NO EVENTO MOTO FEST 2026 DO 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO – PB 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0035/2026; PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 0105/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: DE 25/09/2026 A 25/12/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO, 

CNPJ/MF Nº 08.943.227/0001-82 

CONTRATADO: BRENO HOC PRODUCOES ARTISTICAS 

LTDA, CNPJ/MF nº 29.119.064/0001-98 

VALOR TOTAL: R$ 11.000,00 (Onze mil reais) 

 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:7DB1E8C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

0128/2026/PMC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 0102/2026/PMC 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: Nº 033/2026/PMC 
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Conceição - PB, CNPJ nº 

08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: ANA CAROLINE CABRAL ABILIO, inscrita no 

CNPJ sob o n° 57.457.643/0001-86. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA SUBSTITUIÇÃO DAS PORTAS DE MADEIRA 

PREVISTAS PARA A CRECHE FABÍOLA MICHELLE, 

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO-PB, POR 

PORTAS DE ALUMÍNIO BRANCO. 
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VALOR TOTAL: R$ 26.317,00 (vinte e seis mil trezentos e dezessete 

reais). 

  

VIGÊNCIA: 25 de setembro de 2026 a 25 de setembro de 2027 (12 

meses). 

  

DATA DE ASSINATURA: 25 de setembro de 2026. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

05.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

CLASSIFICAÇÃO: 

12 365 5000 2024 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHE – FUNDEB 30%; 

15401030 Transferência do FUNDEB – Impostos e transferências de 

Impostos – 30%; 

15421030 Transferência do FUNDEB – Complementação da União – 

VAAT – 30% 

ELEMENTO DE DESPESA: 

000228 3390.30 99 MATERIA DE CONSUMO; 

  

Conceição – PB, 25 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:3A450557 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 0266/2025 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 001/2026 ao Contrato N.º 0297/2025 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: JOSÉ FRANCISCO ALVES - inscrito no CPF sob 

o nº. 046.951.384-50, residente e domiciliado no Sítio Buenos Aires, 

S/N Zona Rural, Conceição — PB 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  

O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato Nº 0266/2025, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 08 de setembro de 2027.. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  

47.300,00 (Quarenta e sete mil e trezentos reais), atualizado para R$ 

49.530,00 (Quarenta e nove mil e quinhentos e trinta reais), 

correspondente ao acréscimo de 4,7% (quatro inteiros e sete décimos). 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 

―b‖ da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Subsistem firmes, inalteradas, e em pleno vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 08 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSÉ FRANCISCO ALVES 
Inscrito no CPF sob o nº. 046.951.384-50 

Contratado 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:266ED921 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 0309/2025 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 001/2026 ao Contrato N.º 0309/2025 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: RUAN MATHIAS SERVICOS MEDICOS LTDA 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 53.813.133/0001-43. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato nº 0309/2025, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 01 de outubro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
A estimativa do valor global do presente contrato que é de R$ 

2.491.200,00 (Dois milhões quatrocentos e noventa e um mil e 

duzentos reais), permanecerá inalterado, conforme itens do contrato nº 

0309/2025. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente termo encontra amparo nos arts. 25, 92 e 107 Lei nº 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Subsistem firmes, inalteradas, e em pleno vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

Ruan Mathias Servicos Medicos LTDA 

CNPJ/MF Sob O Nº 53.813.133/0001-43 

RUAN MATHIAS SOUSA DIAS 
CPF Nº. 097.347.544-75 

Contratada  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:DEE68D0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 273/2026 

 

O Prefeito Constitucional do Município de Conceição/PB, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 ―V―, da Lei 

Orgânica do Município e demais Legislação que rege a matéria. 

  

CONSIDERANDO: Pedido disposição funcional mediante permuta 

celebrado entre os servidores, JANIELY NASCIMENTO DE 

OLIVEIRA, matrícula de nº 5239, servidora efetiva do Município de 

Conceição/PB e MAYRLLYS DE SOUSA FERREIRA, CPF de nº 

084.183.584-59, servidora efetiva do Município de Cajazeiras/PB. 

CONSIDERANDO: aquiescência de ambos os municípios. 

  

RESOLVE: CEDER a servidora efetiva JANIELY 

NASCIMENTO DE OLIVEIRA, matrícula nº 5239, servidora 

efetiva do município de Conceição-Pb, à Prefeitura Municipal de 

Cajazeiras/PB, em PERMUTA com a servidora MAYRLLYS DE 

SOUSA FERREIRA, CPF nº 084.183.584-59, servidora efetiva do 

Município de Cajazeiras/PB, com ônus para os órgãos de origem de 

cada servidora 
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Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se e dê-se ciência. 

  

Conceição/PB, 01 de outubro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:BFC51981 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0033/2026/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00102/2026/PMC 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, com base nas informações constantes na DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 033/2026/PMC, regido pelo PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0102/2026/PMC, embasado na solicitação 

inicial, termo de referência e no parecer da Procuradoria Geral do 

Município e em cumprimento ao Art. 75, Inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, AUTORIZA, ADJUDICA E HOMOLOGA o 

procedimento de dispensa de licitação, em favor de: 57.457.643 ANA 

CAROLINE CABRAL ABILIO, inscrita no CNPJ sob o n° 

57.457.643/0001-86, no valor total de R$ 26.317,00 (vinte e seis mil 

trezentos e dezessete reais), cujo objeto é a: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SUBSTITUIÇÃO DAS 

PORTAS DE MADEIRA PREVISTAS PARA A CRECHE 

FABÍOLA MICHELLE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO-PB, POR PORTAS DE ALUMÍNIO BRANCO. 

  

Em consequência, fica convocada a proponente para assinatura do 

instrumento de contrato (Contrato Administrativo nº 

0128/2026/PMC), nos termos do Art. 90, caput, do citado diploma 

legal. 

  

Conceição - PB, 02 de outubro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:EEE0CD64 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0035/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0105/2026  
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, com base nas informações constantes na INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 0035/2026, regido pelo PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 0105/2026, embasado na solicitação inicial, 

estudo técnico preliminar, termo de referência e no parecer da 

Procuradoria Jurídica do Município e em cumprimento ao Art. 74, 

Inciso II, da Lei 14.133/2021, AUTORIZA E ADJUDICA o 

procedimento de inexigibilidade de licitação, em favor de: BRENO 

HOC PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ: 29.119.064/0001-

98, no valor total de R$ 11.000,00 (Onze mil reais) cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA BANDA 

CADILLAC 87 PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL AO 

VIVO NO EVENTO MOTO FEST 2026 DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO – PB, em consequência, fica convocada a proponente 

para assinatura do instrumento de contrato, nos termos do Art. 90, 

caput, do citado diploma legal. 

  

Conceição - PB, 25 de setembro de 2026. 

  

 

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:19F13D6E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00040/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00040/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DA BANDA COLLO 

DE MENINA PARA ABRILHANTAR A TRADICIONAL FESTA 

DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, EM PRAÇA 

PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 10 DE OUTUBRO 

DE 2026, SHOW COM DURAÇÃO DE 1H; ADJUDICO o seu 

objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: B C 

M – PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - CNPJ: 07.728.465/0001-

02 - R$ 100.000,00. 

  

Ibiara - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:55963F1C 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00041/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00041/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DA BANDA JÚNIOR & 

JORGE PARA ABRILHANTAR A TRADICIONAL FESTA DA 

PADROEIRA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, EM PRAÇA 

PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 10 DE OUTUBRO 

DE 2026, SHOW COM DURAÇÃO DE 1H30MIN; ADJUDICO o 

seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 

J & J PRODUÇÕES LTDA - CNPJ: 59.104.941/0001-18 - R$ 

100.000,00. 

  

Ibiara - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 

Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:5C629BEE 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00039/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00039/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

ASSISTENCIAIS À SAÚDE COM PROCEDIMENTOS DE 

PSIQUIATRIA, CONFORME CREDENCIAMENTO Nº 

00013/2026; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: JANDERSON JESSE DANTAS 

MARTINS - CNPJ: 37.170.200/0001-00 - R$ 577.500,00. 
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Ibiara - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:A361A262 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DA BANDA 

COLLO DE MENINA PARA ABRILHANTAR A TRADICIONAL 

FESTA DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, EM 

PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 10 DE 

OUTUBRO DE 2026, SHOW COM DURAÇÃO DE 1H. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00040/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 13 122 1017 

2062 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO 13 392 1015 2095 PROMOÇÃO DE 

EVENTOS CULTURAIS 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do 

exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Ibiara e: CT Nº 00104/2026 - 23.09.26 - B C M - 

PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - CNPJ 07.728.465/0001-02 - 

R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:BB4929B8 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DA BANDA 

JÚNIOR & JORGE PARA ABRILHANTAR A TRADICIONAL 

FESTA DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, EM 

PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 10 DE 

OUTUBRO DE 2026, SHOW COM DURAÇÃO DE 1H30MIN. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00041/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 13 122 1017 

2062 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO 13 392 1015 2095 PROMOÇÃO DE 

EVENTOS CULTURAIS 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do 

exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Ibiara e: CT Nº 00105/2026 - 23.09.26 - J & J 

PRODUÇÕES LTDA - CNPJ 59.104.941/0001-18 - R$ 100.000,00 

(cem mil reais). 

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:7482D9D6 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

ASSISTENCIAIS À SAÚDE COM PROCEDIMENTOS DE 

PSIQUIATRIA, CONFORME CREDENCIAMENTO Nº 

00013/2026. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação 

nº IN00039/2026, nos termos do Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10 301 1011 2036 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 07.001 FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 10 301 1011 2037 BLOCO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 10 302 1011 2042 BLOCO DE 

MANUTENÇÃO DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE 3390.39 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

VIGÊNCIA: até 23/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Ibiara e: CT Nº 00103/2026 - 23.09.26 - JANDERSON 

JESSE DANTAS MARTINS - CNPJ 37.170.200/0001-00 - R$ 

577.500,00 (quinhentos e setenta e sete mil e quinhentos reais). 

  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:10F8C364 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JERICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00011/2026, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte escolar, incluindo o fornecimento 

de veículos, combustível, condutor e a manutenção da frota 

contratada; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponente vencedor: PEDRO GERFERSON 

FERREIRA FELICIANO DINIZ BRASILEIRO - R$ 610.359,20. 

  

Jericó - PB, 1º de Outubro de 2026 

  

KADSON VALBERTO LOPES MONTEIRO - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Aroldo Pereira Muniz 

Código Identificador:BDED8DC5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADIAMENTO DE SESSÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00035/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Palmeira – PB, por intermédio da 

Pregoeira Oficial, torna público o adiamento da sessão pública do 

Pregão Eletrônico nº 00035/2026, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA – PB. 

A sessão, anteriormente prevista para ocorrer no dia 09 de outubro de 

2026, às 08h30min, fica adiada para o dia 16 de outubro de 2026, às 

08h30min. 

Permanecem inalteradas as demais condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos. 

  

Nova Palmeira – PB, 02 de outubro de 2026. 

  

MICAELLY SILVA MACEDO  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:2A5EE64B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL DA PORTARIA Nº 

198/2026/GPPM, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Prefeito Constitucional Do Município De Nova Palmeira – PB, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

Considerando o erro material na Portaria 198/2026/GPPM, de 01 de 

Outubro de 2026, onde se lê no texto original: 

  

―Art. 1° - Nomear (a) Sr (a). ANA CRISTINA DE OLIVEIRA para 

o Cargo em Comissão de COORDENADOR(a) com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde, servindo-lhe de título a presente 

portaria....‖ 
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Leia-se: 
  

―Art. 1° - Nomear (a) Sr (a). ANA CRISTINA LIMA DE 

OLIVEIRA para o Cargo em Comissão de COORDENADOR(a) 

com lotação na Secretaria Municipal de Saúde, servindo-lhe de 

título a presente portaria....‖ 

  

Mantêm-se inalterados os demais termos da Portaria. 

  

Nova Palmeira - PB, 02 de Outubro de 2026. 

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:224E5CB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL DA PORTARIA Nº 

208/2026/SANP, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Secretário de Administração do Município De Nova Palmeira – PB, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

Considerando o erro material na PORTARIA Nº 208/2026/SANP, DE 

01 DE OUTUBRO DE 2026, onde se lê no texto original: 

  

―Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/10/2026 a 

30/10/2026...‖ 

  

Leia-se: 
  

―Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026...‖ 

  

Mantêm-se inalterados os demais termos da Portaria. 

  

Nova Palmeira, 02 de Outubro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:A62D2CFA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 247/2026 
  

OBJETO: LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ÁUDIO DIGITAL, DE 

PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE, COM TODA 

ESTRUTURA DE GRIDS E ILUMINAÇÃO INCLUSA, COM 

MONTAGEM, OPERAÇÃO TÉCNICA, MANUTENÇÃO 

DURANTE O USO E DESMONTAGEM, PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS DA PREFEITURA DE PATOS, PB, O (A) 

Secretário (a) ordenador (a) de Despesas da Prefeitura Municipal de 

Patos, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei nº 

14.133/2021, e suas alterações posteriores, e conforme o que consta 

no processo em tela. 

  

R E S O L V E: 

  

HOMOLOGAR, após análise do processo, e, estando o mesmo de 

acordo com a Lei, considerando que foram observados os prazos 

recursais, tendo em vista a manifestação do ordenador de despesa, que 

em análise aos documentos apresentados pela empresa vencedora, 

constatou o atendimento de todas as condições previstas no edita, 

aonde a empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 

condições estabelecidas no EDITAL, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, bem como executar o objeto homologado nos termos e 

prazos estipulados. 

  

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Homologação para 

pregão Eletrônico veiculado em Diário Oficial, para fins de 

publicidade e transparência, nos termos da Lei 14.133/2021, em 

consequência, fica convocado o(s) licitante(s) vencedor(es) para a 

assinatura do termo de contrato, do citado diploma legal, sob as 

penalidades da lei. 

  

Vencedor: 

  

- Empresa DIANA DE LIMA SILVA MEDEIROS, CNPJ 

49.499.884/0001-60, vencendo nos itens 001, 002 e 003 perfazendo o 

Valor Global de R$ 305.250,00 (trezentos e cinco mil duzentos e 

cinquenta reais). 

  

Patos – PB, 02 de outubro de 2026.  

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Jose Araújo Dantas Junior 

Código Identificador:F00D4380 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

PUBLICAÇÃO DE DECISÃO 

 

Pregão Eletrônico 074/2026- PMP 

Processo Administrativo n° 243/2026 

  

Ref.: Impugnação ao Edital 

Impugnante: NÃO IDENTIFICADA 
  

Tendo em vista o tudo o que consta do processo administrativo, 

JULGO IMPROCEDENTE a Impugnação interposta pela Empresa 

NÃO IDENTIFICADA, fundamentada nas alegações fático-jurídicas 

apresentadas, devendo se MANTER O PRAZO E EXIGÊNCIAS 

PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS o Edital do certame. 

  

Patos (PB), 02 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ARAUJO DANTAS JÚNIOR 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Jose Araújo Dantas Junior 

Código Identificador:B52F4EDE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTANA DE MANGUEIRA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
  

A Prefeita de Santana de mangueira/PB, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 71, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021, 

nos termos do julgamento final apresentado pelo Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, observado o Parecer da Procuradoria 

Jurídica, resolve, ADJUDICAR o objeto: AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

SANTANA DE MANGUEIRA – PB, em favor da Empresa: 

EDNALDO LOPES LEITE - ME (SUPERMERCADO SÃO 

LUCAS), inscrita no CNPJ: 10.509.186/0001-62, com sede na Rua 

Odon Bezerra, nº 501, Centro, CEP: 58.970-000, Conceição–PB, 

representada pelo senhor: Ednaldo Lopes Leite, residente e 

domiciliada na Cidade de Conceição-PB, Pelo Valor Global de R$ 
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620.234,50 (Seiscentos e Vinte Mil, Duzentos e Trinta e Quatro 

Reais e Cinquenta Centavos) e HOMOLOGAR o Processo 

Licitatório de modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2026. 

  

Santana de Mangueira-PB, 01 de outubro 2026. 

  

MARINA DONÁRIA ALVARENGA DE LACERDA 
Prefeita Constitucional. 

  

Publicado por: 
Edney de Lacerda Alvarenga 

Código Identificador:D73F7C6A 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 081/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 081/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DE MANGUEIRA - PB, CNPJ: 01.612.686/0001-34. 

EMPRESA CONTRATADA: EDNALDO LOPES LEITE-ME 

(SUPERMERCADO SÃO LUCAS), inscrita no CNPJ: 

10.509.186/0001-62, com sede na Rua Odon Bezerra, nº 501, Centro, 

CEP: 58.970-000, Conceição–PB. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DEMAIS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DE 

MANGUEIRA – PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 620.234,50 (Seiscentos e Vinte Mil, 

Duzentos e Trinta e Quatro Reais e Cinquenta Centavos). 

VIGÊNCIA: 02/10/2026 à 02/10/2027. 

DATA E ASSINATURA: Santana de Mangueira - PB, 02 de outubro 

de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Marina Donária Alvarenga de Lacerda, Prefeita 

Municipal contratante e Ednaldo Lopes Leite – representante legal da 

Contratada. 

  

Publicado por: 
Edney de Lacerda Alvarenga 

Código Identificador:FAC57E16 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DO RESULTADO DE JULGAMENTO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 

EXTRATO DO RESULTADO DE JULGAMENTO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DEMAIS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTANA DE 

MANGUEIRA – PB. 

VENCEDOR: EDNALDO LOPES LEITE - ME 

(SUPERMERCADO SÃO LUCAS) - ME, inscrita no CNPJ: 

10.509.186/0001-62, com sede na Rua Odon Bezerra, nº 501, Centro, 

CEP: 58.970-000, Conceição–PB. Valor Global: R$ 620.234,50 

(Seiscentos e Vinte Mil, Duzentos e Trinta e Quatro Reais e 

Cinquenta Centavos). A relação dos itens vencidos por cada ganhador 

encontra – se descrito no documento Vencedores/Mapa.  

  

Santana de Mangueira - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NAGBERTO HOLANDA BERTO –  
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Edney de Lacerda Alvarenga 

Código Identificador:2CFACFB5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SERRA REDONDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 016/2026 

 

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE PONTO 

FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS 

MUNICIPAIS NO DIA 05 DE OUTUBRO DE 2026, 

EM RAZÃO DA REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 

GERAIS DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SERRA REDONDA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 55, inciso VII, da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a realização do primeiro turno das Eleições 

Gerais de 2026, no dia 04 de outubro de 2026 (domingo); 

  

CONSIDERANDO que prédios e instalações públicas municipais são 

utilizados como locais de votação e colocados à disposição da Justiça 

Eleitoral para a realização do pleito; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização, limpeza e 

regularização das instalações públicas utilizadas durante o processo 

eleitoral, de modo a possibilitar o adequado restabelecimento de suas 

atividades; 

  

CONSIDERANDO a mobilização de servidores públicos municipais 

e da estrutura administrativa do Município em atividades direta ou 

indiretamente relacionadas à realização das eleições; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência administrativa de 

adequação do funcionamento das repartições públicas municipais no 

dia imediatamente posterior à realização do pleito, sem prejuízo da 

continuidade dos serviços públicos essenciais; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarado PONTO FACULTATIVO nas repartições 

públicas da Administração Pública Municipal de Serra Redonda/PB 

no dia 05 de outubro de 2026 (segunda-feira), em razão da realização 

do primeiro turno das Eleições Gerais de 2026 no dia imediatamente 

anterior. 

  

Art. 2º O disposto neste Decreto não se aplica aos serviços públicos 

considerados essenciais e indispensáveis à população, os quais 

deverão funcionar normalmente ou em regime de plantão, de acordo 

com a necessidade e conforme determinação dos respectivos órgãos e 

Secretarias Municipais. 

  

Parágrafo único. Compete aos titulares dos órgãos e Secretarias 

Municipais adotar as providências necessárias para assegurar a 

continuidade dos serviços essenciais e daqueles que, por sua natureza, 

não possam sofrer interrupção. 

  

Art. 3º Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades da Administração 

Municipal adotar as medidas necessárias ao cumprimento deste 

Decreto. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Serra 

Redonda/PB, em 02 de outubro de 2026. 

 

FRANCISCO BERNARDO DOS SANTOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Wilson da Silva Rocha 

Código Identificador:AECEC001 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 088/2025 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA-PB 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 088/2025 
  

Instrumento: 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato nº 088/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA – PB, CNPJ Nº 10.460.712/0001-47. 

Empresa Contratada: TOTAL SAÚDE MÉDICOS 

ESPECIALIZADOS – LTDA, CNPJ Nº 08.181.767/0001-76. 

Objeto do Contrato Original: CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SAÚDE PARA REALIZAÇÃO DE 

CONSULTAS OFTALMOLÓGICA S, COM EXAMES DE 

FUNDOSCOPIA E RETINOGRAFIA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Objeto do Aditivo: Acréscimo de 24,5% do quantitativo do Contrato 

nº 088/2025, equivalente ao valor de R$ 74.725,00 (Setenta e Quatro 

Mil, Setecentos e Vinte e Cinco Reais). 

Fundamento Legal: Artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021 suas 

alterações e Cláusulas Décima Sexta do Contrato nº 088/2025. 

Signatários: Pelo Contratante: José Max Rodrigues Soares - 

Secretário Contratante e Pelo Contratado.  

  

São José de Princesa/PB, 01 de outubro de 2026.  

 

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:671C6D46 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 074-

2024 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA-PB 

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 074/2024 
  

INSTRUMENTO: 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo de valor do 

Contrato nº 074/2024.  

Objeto do Contrato Original: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS E DE 

LAVAGEM AUTOMOTIVA PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ 

DE PRINCESA - PB. 
Contratante: FUNDO DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-

PB - CNPJ Nº 10.460.712/0001-47. 

Empresa Contratada: CHARLES FERREIRA DE MORAIS-ME, 

inscrita no CNPJ n° 44.546.796/0001-58. 

Objeto do Aditivo: Prorrogação de prazo e igual valor, assim como, 

o devido apostilamento de crédito orçamentário para o Exercício do 

ano 2026, do Contrato de Prestação de Serviços nº 074/2024, pelo 

período de 09 (nove) meses, totalizando 36 (trinta e seis) meses com 

vigência até 03 de julho de 2027, pelo fato dos serviços executados 

serem de natureza essencial e continuada, não podendo sofrer solução 

de continuidade, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Cláusulas Segunda, Terceira e Décima Quinta do Contrato n° 

074/2024. 

Valor do Aditivo: R$ 196.820,00 (Cento e Noventa e Seis Mil, 

Oitocentos e Vintes Reais). 

Fundamento Legal: Artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Cláusulas Segunda, Terceira e Décima Quinta do Contrato n° 

074/2024. 

Signatários: Pelo Contratante: José Max Rodrigues Soares – 

Secretário de Saúde e Pelo Contratado: Charles Ferreira de Morais – 

Contratado.  

  

São José de Princesa/PB, 02 de outubro de 2026. 

 

 

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:6453956F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO Nº 001/2026 – CONTRATO Nº 10232/2025 

 

Termo Aditivo nº 001/2026 – Contrato nº 10232/2025 
  

Ementa: 004º Termo Aditivo ao Contrato nº 

10232/2025, que si celebram o Prefeitura Municipal 

de São José dos Cordeiros/PB e a Empresa Fagner 

Jefferson de Araujo Silva, na forma abaixo: 

  

No presente termo aditivo ao Contrato nº 10232/2025 são partes: De 

um lado, a Prefeitura Municipal de São José do Cordeiros – PB, 

devidamente qualificada no contrato originário e outro lado a Empresa 

Fagner Jefferson de Araujo Silva, inscrito no CNPJ sob nº 

37.312.640/0001-47, igualmente qualificada no contrato originário, 

por seus representantes legais ao final assinados, resolvem, de comum 

acordo, celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 

10232/2025, decorrente da Dispensa de Licitação nº DV00050/2025, 

tendo por objeto a continuidade da prestação dos serviços contratados, 

mediante as cláusulas e condições seguintes:. 

FUNDAMENTAÇÃOLEGAL– Este Contrato reger-se-á pela nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos previsto na Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislações pertinentes que 

ficam fazendo parte integrante deste contrato, independente de 

transcrição. 

CLAUSULA PRIMEIRA – Fica aditado o contrato por um por um 

valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), e prazo de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, iniciando em 29/09/2026 até 29/09/2027. 
CLAUSULA SEGUNDA - Fica também fazendo parte integrante e 

complementar do presente instrumento os termos e seus anexos 

independentes de transcrição ou outra qualquer formalidade. 

CLAUSULA TERCEIRA – Mantêm-se inalteradas e são ora 

ratificadas todas as demais cláusulas do contrato em vigor. 

CLAUSULA QUARTA – Para todas as ações que possam advir do 

presente Termo Aditivo, fica eleito o foro da Comarca de Serra 

Branca–PB, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

  

E por estarem, assim justas e contratadas, as partes assinaram o 

presente instrumento em 02 vias, de igual teor e para o mesmo efeito 

de direito, juntamente com as testemunhas. 

  

São José dos Cordeiros/PB, 29 de setembro de 2026. 

  
FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ FAGNER JEFFERSON DE ARAUJO SILVA 

Prefeito Municipal Contratado 

JEFFERSON ROBERTO DO NASCIMENTO 

PINTO DA SILVA 

DR. JOSÉ MAVIAEL ELDER FERNANDES 

DE SOUSA 

Secretário Municipal de Educação Advogado – OAB/PB nº 14.422 

  

TESTEMUNHA: _______, CPF: _________ 

  

TESTEMUNHA: _________, CPF: __________ 

 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:57EC5FD0 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO Nº 002/2026 – CONTRATO Nº 10236/2025 

 

Termo Aditivo nº 002/2026 – Contrato nº 10236/2025 
  

Ementa: 002º Termo Aditivo ao Contrato nº 

10236/2025, que si celebram o Prefeitura Municipal 

de São José dos Cordeiros/PB e a Empresa COMAF - 
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Serviços de Construções Civis Eireli, na forma 

abaixo: 

  

No presente termo aditivo ao Contrato nº 10236/2025 são partes: De 

um lado, a Prefeitura Municipal de São José do Cordeiros – PB, 

devidamente qualificada no contrato originário e outro lado a Empresa 

COMAF - Serviços de Construções Civis Eireli, inscrito no CNPJ 

sob nº 41.163.475/0001-86, da forma já qualificada no contrato 

originário, por seus representantes legais ao final assinados, resolvem 

aditar o contrato, referente a Concorrência Eletrônica nº 003/2025, 

mediante as cláusulas e condições seguintes. 

FUNDAMENTAÇÃOLEGAL– Este Contrato reger-se-á pela nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos previsto na Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislações pertinentes que 

ficam fazendo parte integrante deste contrato, independente de 

transcrição. 

CLAUSULA PRIMEIRA – Fica aditado o contrato por um por um 

prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, iniciando em 

26/06/2026 até 26/06/2027. 
CLAUSULA SEGUNDA - Fica também fazendo parte integrante e 

complementar do presente instrumento os termos e seus anexos 

independentes de transcrição ou outra qualquer formalidade. 

CLAUSULA TERCEIRA – Mantêm-se inalteradas e são ora 

ratificadas todas as demais cláusulas do contrato em vigor. 

CLAUSULA QUARTA – Para todas as ações que possam advir do 

presente Termo Aditivo, fica eleito o foro da Comarca de Serra 

Branca–PB, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem, assim justas e contratadas, as partes assinaram o 

presente instrumento em 02 vias, de igual teor e para o mesmo efeito 

de direito, juntamente com as testemunhas. 

  

São José dos Cordeiros/PB, 26 de junho de 2026. 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ 
COMAF - SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES 

CIVIS EIRELI 

Prefeito Municipal Contratado 

DAYVISON ROMERYTO DINIZ SOARES 

SILVA 

DR. JOSÉ MAVIAEL ELDER FERNANDES DE 

SOUSA 

Secretário Municipal de Agricultura Advogado – OAB/PB nº 14.422 

  

TESTEMUNHA: _______________, 

CPF: ____________________________ 

  

TESTEMUNHA: ______________, 

CPF: _____________________________ 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:CD18BBA7 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO Nº 004/2026 – CONTRATO Nº 10113/2024 

 

Termo Aditivo nº 004/2026 – Contrato nº 10113/2024 
  

Ementa: 004º Termo Aditivo ao Contrato nº 

10113/2024, que si celebram o Prefeitura Municipal 

de São José dos Cordeiros/PB e a Empresa COMAF - 

Serviços de Construções Civis Eireli, na forma 

abaixo: 

  

No presente termo aditivo ao Contrato nº 10113/2024 são partes: De 

um lado, a Prefeitura Municipal de São José do Cordeiros – PB, 

devidamente qualificada no contrato originário e outro lado a Empresa 

COMAF - Serviços de Construções Civis Eireli, inscrito no CNPJ 

sob nº 41.163.475/0001-86, da forma já qualificada no contrato 

originário, por seus representantes legais ao final assinados, resolvem 

aditar o contrato, referente a Concorrência Eletrônica nº 006/2024, 

mediante as cláusulas e condições seguintes. 

FUNDAMENTAÇÃOLEGAL– Este Contrato reger-se-á pela nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos previsto na Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e demais legislações pertinentes que 

ficam fazendo parte integrante deste contrato, independente de 

transcrição. 

CLAUSULA PRIMEIRA – Fica aditado o contrato por um por um 

prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, iniciando em 

27/08/2026 até 27/08/2027. 
CLAUSULA SEGUNDA - Fica também fazendo parte integrante e 

complementar do presente instrumento os termos e seus anexos 

independentes de transcrição ou outra qualquer formalidade. 

CLAUSULA TERCEIRA – Mantêm-se inalteradas e são ora 

ratificadas todas as demais cláusulas do contrato em vigor. 

CLAUSULA QUARTA – Para todas as ações que possam advir do 

presente Termo Aditivo, fica eleito o foro da Comarca de Serra 

Branca–PB, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem, assim justas e contratadas, as partes assinaram o 

presente instrumento em 02 vias, de igual teor e para o mesmo efeito 

de direito, juntamente com as testemunhas. 

  

São José dos Cordeiros/PB, 27 de agosto de 2026. 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ  
COMAF - SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES 

CIVIS EIRELI  

Prefeito Municipal Contratado 

DAYVISON ROMERYTO DINIZ SOARES 

SILVA  

DR. JOSÉ MAVIAEL ELDER FERNANDES DE 

SOUSA  

Secretário Municipal de Agricultura Advogado – OAB/PB nº 14.422 

  

TESTEMUNHA: ______________, CPF: __________ 

  

TESTEMUNHA: ______________, CPF: __________ 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:88E7269D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00048/2026 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00048/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00048/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 

FINAL DAS CINZAS DE RESÍDUOS PROVENIENTES DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO; ADJUDICO o objeto 

e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: CRIL EMPREENDIMENTO AMBIENTAL LTDA - 

CNPJ: **.***.399/0001-** - R$ 49.000,00. 

  

Alagoa Nova - PB, 1º de Outubro de 2026 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:5A8CF75B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DP00017/2026 

 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DP00017/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DP00017/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso IV, alínea a, da Lei 14.133/21, que 

objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS AUTORIZADOS DE 

MANUTENÇÃO EM VEÍCULOS TOYOTA, DURANTE O 

PERÍODO DE GARANTIA TÉCNICA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA FROTA VEICULAR DESTE MUNICÍPIO; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
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procedimento em favor de: BRAZAUTO COMERCIO DE 

VEICULOS E PECAS LTDA - CNPJ: **.***.184/0001-** - R$ 

27.065,91. 

Alagoa Nova - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA -  
Prefeito 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:8BFF8232 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DAS 

CINZAS DE RESÍDUOS PROVENIENTES DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00048/2026. DOTAÇÃO: 15001002 Recursos não 

Vinculados de Impostos – Saúde 16000000 Transferências Fundo a 

Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 02.120 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10 302 2018 2045 

MANUTENCAO DO SAMU 10 301 2017 2046 MANUTENCAO 

DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA 10 302 2018 2049 

MANUTENCAO DA UNIDADE MISTA DE SAUDE 10 302 2018 

2050 MANUTENCAO DA POLICLINICA 10 301 1010 2053 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN. DE 

SAUDE 10 302 2018 2054 MANUTENCAO DO CEO–CENTRO DE 

ESPEC. ODONTOLOGICAS 10 301 1010 2061 MANUTENÇÃO 

DE OUTROS PROGRAMAS DO SUS 3390.39 99 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: 

até 01/10/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de Alagoa Nova e: CT Nº 00277/2026 - 01.10.26 - CRIL 

EMPREENDIMENTO AMBIENTAL LTDA - CNPJ 

**.***.399/0001-** - R$ 49.000,00. 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:3F1DBA3B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS AUTORIZADOS DE 

MANUTENÇÃO EM VEÍCULOS TOYOTA, DURANTE O 

PERÍODO DE GARANTIA TÉCNICA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA FROTA VEICULAR DESTE MUNICÍPIO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DP00017/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso IV, alínea a, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 15401030 

Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos 

– 30% 15411030 Transferências do FUNDEB – Complementação da 

União – VAAF – 30% 15421030 Transferências do FUNDEB – 

Complementação da União – VAAT – 30% 15431030 Transferências 

do FUNDEB – Complementação da União – VAAR – 30% 15001001 

Recursos não Vinculados de Impostos – MDE 02.040 SEC. DE 

EDUCACAO, ESPORTES E LAZER 12 361 2002 2018 

MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 

30% 12 361 2002 2019 MANUT.DAS ATIV.DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – MDE 12 365 5000 2020 MANUT. ATIV. 

EDUCAÇÃO INFANTIL E PRE–ESCOLAR 12 361 2002 2024 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 12 361 2002 2025 

MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 3390.39 99 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

VIGÊNCIA: até 18/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Alagoa Nova e: CT Nº 00268/2026 - 18.09.26 - 

BRAZAUTO COMERCIO DE VEICULOS E PECAS LTDA - CNPJ 

**.***.184/0001-** - R$ 27.065,91. 

 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:478CA127 

 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

Contrato nº 00045/2026-SDC– Pregão Eletrônico nº 00010/2026 
Assunto: Descumprimento de Obrigação Contratual 

Contratado: ORIGIN SOLUCOES EMPRESARIAIS E COMERCIO 

LTDA- CNPJ Nº 42.376.942/0001-19. 

  

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
  

Ao representante legal da empresa ORIGIN SOLUCOES 

EMPRESARIAIS E COMERCIO LTDA – Rua Irisvânia Almeida 

Cunha, 108 – Santa Cruz, Campina Grande-PB, CNPJ nº 

42.376.942/0001-19. 

O MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA - PB, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.700.684/0001-46, com 

sede na Praça Santa Ana, s/n, Alagoa Nova - PB, por meio do Diretor 

do Departamento de Fiscalização de Contratos que subscreve o 

presente ato, no uso de suas atribuições legais, pelas razões de fato e 

de direito a seguir expostas e: 

Considerando os termos do Pregão Eletrônico nº 00010/2026, 

visando a AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTE 

MUNICÍPIO, o qual esta empresa configura como uma das 

fornecedoras contratadas através do Contrato nº 00045/2026-SDC; 

Considerando o artigo 115 e seguintes da Lei 14.133/2021, os quais 

tratam dos contratos administrativos; 

Considerando a cláusula sétima do referido contrato administrativo, 

que estabelece o prazo de entrega do objeto em 15 (dias); 

Considerando que o referido prazo não fora cumprido, conforme 

consta a solicitação realizada pela ordem de compra anexo a essa 

notificação, e seu descumprimento já está provocando graves 

transtornos e prejuízos ao Município de Alagoa Nova – PB, uma vez 

que as mercadorias solicitadas ainda não foram entregues; 

Considerando o art. 162 da referida lei que trata doatrasos na 

execução do contrato; 

Considerando que no dia 24 de setembro de 2026 a empresa foi 

notificada pelo atraso na entrega dos produtos e em resposta a 

empresa apenas informou que estava com um grande atraso em seu 

fornecedor e que iria entregar os produtos durante a semana, entrega 

essa que não realizada. 

Considerando que o descumprimento, total ou parcial do Contrato 

nº 00045/2026-SDC, acarreta as consequências previstas no edital, no 

contrato e na legislação, produzindo as consequências de ordem civil, 

administrativa e fiscal, além de outras sanções previstas na Cláusula 

Segunda do referido contrato e nos artigos 155 e seguintes da Lei 

14.133/21; 

  

RESOLVE: 

  

NOTIFICAR a empresa ORIGIN SOLUCOES EMPRESARIAIS E 

COMERCIO LTDA – Rua Irisvânia Almeida Cunha, 108 – Santa 

Cruz, Campina Grande-PB, CNPJ nº 42.376.942/0001-19, acima 

qualificada, para que cumpra o objeto do Contrato nº 00045/2026-

SDC, conforme requisição de compras já encaminhada, no prazo 

máximo de 48 horas, a contar do recebimento desta notificação, sob 

pena de aplicação das sanções legais cabíveis ao caso, dentre elas a 

rescisão contratual, multas legais e contratuais, além de abertura de 

processo de inidoneidade para contratar com a administração pública. 

Ou então, apresente justificativa devidamente fundamentada no prazo 

de 48h (quarenta e oito horas) após recebimento desta, para o atraso 

na entrega da referida mercadoria, o qual, caberá ao Município de 

Alagoa Nova – PB, analisar e acatar ou não a justificativa 

apresentada. 

  

Tendo em vista que a empresa não entregou o pedido feito na primeira 

notificação, informou apenas que estava com atraso em seu 

fornecedor e queria iria fazer a entrega durante a semana, mas não foi 

realizada, fica a mesma informada da abertura de procedimento 



Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 13 

 

administrativo e consequente aplicação das sanções administrativas 

contratuais cabíveis a partir desta data. 

  

Alagoa Nova/PB, 02 de outubro de 2026. 

  

BRUNO CÉSAR CUNHA SANTOS 
Diretor do Departamento de Fiscalização de Contratos  

 

Publicado por: 
Bruno Cesar Cunha Santos 

Código Identificador:C0C105E6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90036/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Alhandra manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

assessoria técnica destinados a subsidiar o Instituto de Previdência de 

Alhandra – IPEMAD, no processo de adesão ao programa de 

certificação institucional e modernização da gestão dos regimes 

próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios – pró-gestão RPPS, institucionalizado pela 

portaria MTP nº 1467/2022. O interessado poderá obter o respectivo 

Termo de Referência com a especificação do objeto pretendido junto 

ao Setor de Contratação, sediado na Rua Rosemiro Ferreira, 168 - 

Centro - Alhandra - PB, ou solicitar através do E-mail: 

comissaodelicitacao@alhandra.pb.gov.br. O referido órgão de 

contratação estará recebendo as propostas até o dia 07 de Outubro de 

2026. Informações no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis. 

  

Alhandra - PB, 02 de Outubro de 2026 

  

SEVERINA ANACLETO DE LIMA 
Superintendente do Instituto de Previdência Social do Município de 

Alhandra  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:F53D1921 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90014/2026 

 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de curativos e coberturas 

biológicas para atender à necessidade Centro de Feridas do Município 

de Alhandra e da equipe SAD. Validade: 1 (um) ano contados a partir 

da assinatura. PARTES: Prefeitura Municipal de Alhandra: ARP Nº 

00094/2026 - 02.10.26 PRIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA - R$ 53,004,00; ARP Nº 00095/2026 - 

02.10.26 - NATEK NATUREZA E TECNOLOGIA INDUSTRIA E 

COMERCIO DE PRODUTOS BIOTECNOLOGICOS LTDA - R$ 

1.920,50; ARP Nº 00096/2026 - 02.10.26 - JRV HOSPITALAR 

COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - R$ 9.502,50; ARP Nº 

00097/2026 - 02.10.26 - O P M COMERCIO DE ARTIGOS 

MEDICOS E ORTOPEDICOS LTDA - R$ 51.478,00; ARP Nº 

00098/2026 - 02.10.26 - DBV COMERCIO IMPORTACAO E 

EXPORTACAO DO BRASIL LTDA - R$ 16.225,00; ARP Nº 

00099/2026 - 02.10.26 - IMPERIUM MED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - R$ 

14.700,00; ARP Nº 00100/2026 - 02.10.26 - GW COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - R$ 61.746,00; ARP Nº 

00101/2026 - 02.10.26 - TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS 

HOSPITALARES LTDA - R$ 146.743, 00; ARP Nº 00102/2026 - 

02.10.26 - ELO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - R$ 

73.102,50; ARP Nº 00103/2026 - 02.10.26 - CAMPINA SAÚDE 

CENTER COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA - R$ 

154.750,00.  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:4EDA6A52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N.º 0833/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Autoria: Vereador Francis Alex Rodrigues de Pontes 
  

EMENTA: INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL 

DE ACOLHIMENTO, PROTEÇÃO, 

ATENDIMENTO E DESTINAÇÃO DE CÃES E 

GATOS ABANDONADOS OU VÍTIMAS DE 

MAUS-TRATOS NO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA/PB, ESTABELECE MEDIDAS DE 

RECOLHIMENTO, ACOLHIMENTO, 

TRATAMENTO VETERINÁRIO, CONTROLE 

POPULACIONAL E ADOÇÃO RESPONSÁVEL, 

PROVIDÊNCIAS. E DÁ OUTRAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais e nos termos do Art. 73, III, da Lei Orgânica do Município, faz 

saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e Ele sanciona a 

seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Alhandra/PB, a 

Política Municipal de Acolhimento, Proteção, Atendimento e 

Destinação de Cães e Gatos Abandonados ou Vítimas de Maus-

Tratos. 

Parágrafo único. A Política de que trata esta Lei será executada em 

observância à Constituição Federal, à legislação federal e estadual de 

proteção animal e ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário com 

Agravo nº 1.586.753/SP, que reconhece a legitimidade da adoção de 

medidas efetivas pelo Poder Público para o acolhimento e tratamento 

de animais abandonados ou vítimas de maus-tratos. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Animal abandonado: cão ou gato encontrado em vias, praças, 

terrenos, prédios públicos ou outros espaços públicos ou privados, 

com ou sem identificação de responsável e em situação de desamparo; 

II- Animal vítima de maus-tratos: cão ou gato submetido a abuso, 

crueldade, abandono, ferimento, mutilação, acorrentado, privado de 

alimentação, água, abrigo, tratamento veterinário ou outras condições 

que comprometam sua saúde, integridade ou bem-estar; 

III- Acolhimento: conjunto de medidas destinadas ao recolhimento, 

transporte, triagem, abrigo, alimentação, tratamento veterinário e 

recuperação do animal: 

IV - Destinação responsável: adoção, restituição ao responsável 

legal, encaminhamento a abrigo municipal, entidade de proteção 

animal ou outra medida legalmente adequada que assegure o bem-

estar do animal. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 3º São objetivos da Política Municipal: 

I - Assegurar proteção e atendimento aos cães e gatos abandonados ou 

vítimas de maus- tratos; 

II- Garantir o recolhimento e acolhimento dos animais que estejam em 

situação de abandono, sofrimento, risco ou maus-tratos, observadas as 

condições e os critérios técnicos estabelecidos pelo Poder Público; 

III - Proporcionar atendimento médico-veterinário aos animais 

recolhidos que necessitem de cuidados; 

IV Promover a recuperação, esterilização, vacinação, identificação e 

posterior destinação responsável dos animais; 

V - Estimular a adoção responsável e reduzir o abandono de animais; 

VI - Promover o controle populacional ético de cães e gatos; 

VII - Reduzir riscos à saúde pública decorrentes da proliferação 

descontrolada de animais em situação de rua; 
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VIII - Incentivar ações de educação, conscientização e guarda 

responsável; 

IX - Promover a cooperação entre o Poder Público, organizações da 

sociedade civil, protetores independentes, profissionais da medicina 

veterinária, instituições de ensino e demais entidades interessadas na 

proteção animal. 

  

CAPÍTULO III 

DO ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO 
  

Art. 4º O Município deverá assegurar estrutura adequada para o 

acolhimento temporário e tratamento de cães e gatos abandonados ou 

vítimas de maus-tratos. 

§ 1º O acolhimento poderá ser realizado: 

1- Diretamente pelo Município; 

II- Mediante convênio, termo de colaboração, termo de fomento, 

contrato ou outro instrumento juridicamente adequado com 

organizações da sociedade civil e entidades de proteção animal; 

III - Mediante contratação de serviços especializados, observada a 

legislação aplicável; 

IV Por meio de cooperação com o Estado da Paraíba, União, outros 

municípios, instituições de ensino e entidades públicas ou privadas. 

§ 2º A inexistência de abrigo público próprio não afastará a 

responsabilidade do Município de assegurar o acolhimento e o 

atendimento dos animais abrangidos por esta Lei. 

Art. 5º A estrutura de acolhimento deverá observar, no mínimo: 

I- Condições adequadas de higiene, ventilação, iluminação e 

segurança; 

II- Disponibilidade de água potável e alimentação adequada; 

III - Espaço compatível com o número e as características dos animais 

acolhidos; 

IV Separação dos animais conforme critérios sanitários e 

comportamentais, especialmente nos casos de doenças 

infectocontagiosas; 

V - Atendimento e acompanhamento médico-veterinário; 

VI - Registro individual dos animais acolhidos; 

VII - Medidas de identificação e controle populacional; 

VIII - Procedimentos destinados à adoção e à destinação responsável. 

Art. 6º° Os animais recolhidos deverão ser submetidos, sempre que 

tecnicamente indicado, a avaliação médico-veterinária, vacinação, 

vermifugação, esterilização cirúrgica, identificação e demais 

procedimentos necessários à preservação de sua saúde e bem-estar. 

Parágrafo único. Os procedimentos previstos no caput deverão 

observar orientação de profissional habilitado e as normas sanitárias e 

de proteção animal vigentes. 

  

CAPÍTULO IV 

DO RECOLHIMENTO 
  

Art. 7º O Município deverá estabelecer serviço ou procedimento 

permanente para recebimento de solicitações e denúncias relacionadas 

a cães e gatos abandonados ou vítimas de maus-tratos. 

§ 1º O serviço deverá possibilitar o registro da ocorrência e, sempre 

que possível, a identificação do local, das condições do animal e do 

responsável pelos eventuais maus- tratos ou abandono. 

§ 2º Os casos deverão ser classificados segundo critérios de urgência e 

risco, priorizando- se animais: 

I- Feridos ou doentes; 

II- Vítimas de maus-tratos; 

III - Em situação de risco de morte; 

IV- Submetidos a abandono em condições de extrema 

vulnerabilidade; 

V - Envolvidos em situações que representem risco à saúde pública. 

Art. 8° O recolhimento deverá ser realizado de forma humanitária, 

vedada a utilização de métodos que causem sofrimento desnecessário 

ao animal. 

  

CAPÍTULO V 

DA DESTINAÇÃO E DA ADOÇÃO RESPONSÁVEL 
  

Art. 9º Após o período necessário de recuperação, tratamento e 

observação sanitária, os animais acolhidos deverão ser encaminhados, 

preferencialmente, para: 

I - Adoção responsável; 

I - Entidades de proteção animal regularmente constituídas; 

III - Lares temporários cadastrados; 

IV-Outras formas de destinação compatíveis com a legislação e com o 

bem-estar animal. 

Ao responsável legal, quando comprovada a inexistência de 

abandono, ou maus- V tratos do animal; 

Art. 9°-A. Fica vedada a devolução do animal ao tutor responsável 

pelo abandono, ou maus-tratos, cujo ocorra por ato próprio ou sob 

animal de sua responsabilidade. 

§ 1º Nos casos previstos no caput, o animal permanecerá sob 

acolhimento do Município ou de entidade parceira até a conclusão da 

apuração e definição de sua destinação. observada a legislação 

aplicável. 

§ 2º A devolução somente poderá ocorrer quando comprovada 

ausência de má fé e inexistência de risco à integridade física e ao 

bem-estar do animal. 

Art. 10. O Município poderá instituir cadastro municipal de animais 

acolhidos e disponibilizar informações sobre os animais aptos à 

adoção, observadas as normas de proteção de dados pessoais. 

Art. 10-A. Todo animal acolhido no âmbito da Política Municipal 

deverá ser identificado e cadastrado, sempre que tecnicamente 

possível, mediante microchipagem, registro fotográfico ou outro meio 

idôneo de identificação. 

  

§ 1º O cadastro deverá conter, no mínimo, informações sobre o local e 

a data do recolhimento, condições de saúde, atendimento veterinário 

realizado, identificação do animal e sua destinação. 

§ 2º Quando houver suspeita de abandono ou maus-tratos, deverão ser 

registradas as circunstâncias do fato, inclusive fotografias, vídeos, 

laudos veterinários, identificação de testemunhas e demais elementos 

disponíveis. 

Art. 10-B. O Município deverá adotar as providências necessárias 

para identificação do responsável ou tutor do animal, e notificar a 

Polícia Civil e Ministério Público, para apuração de eventual crimes 

de abandono ou maus-tratos. 

Art. 11. A adoção deverá ser precedida, sempre que possível, de 

procedimento destinado a verificar a capacidade do interessado de 

proporcionar condições adequadas de alimentação, abrigo, segurança, 

cuidados veterinários e bem-estar ao animal. 

  

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE POPULACIONAL E DA PREVENÇÃO 
  

Art. 12. O Município promoverá ações permanentes de controle 

populacional ético de cães e gatos, especialmente por meio de: 

1- Esterilização cirúrgica; 

II - Vacinação; 

III- Identificação dos animais; 

IV- Campanhas de guarda responsável; 

V- Incentivo à adoção; 

VI - Ações educativas de prevenção ao abandono e aos maus-tratos. 

Art. 13. As ações de controle populacional deverão priorizar animais 

abandonados, animais em situação de rua e animais pertencentes a 

famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, conforme 

critérios definidos pelo Poder Público. 

  

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO COM A SOCIEDADE 
  

Art. 14. O Município poderá celebrar parcerias com organizações da 

sociedade civil, associações, protetores independentes, clínicas 

veterinárias, instituições de ensino e demais entidades legalmente 

habilitadas para a execução das ações previstas nesta Lei. 

Art. 15. As parcerias deverão estabelecer, entre outras condições: 

I - Obrigações das partes; 

II- Quantidade e perfil dos animais atendidos; 

III - Condições de acolhimento e tratamento; 

IV- Acompanhamento médico-veterinário; 

V - Critérios de prestação de contas; 

VI - Mecanismos de fiscalização e acompanhamento pelo Município. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO PLANEJAMENTO E DA TRANSPARÊNCIA 
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Art. 16. O Poder Executivo deverá elaborar, no prazo de até 180 

(cento e oitenta) dias da publicação desta Lei, plano de 

implementação da Política Municipal prevista nesta Lei. 

§ 1º O plano deverá contemplar, no mínimo: 

I - Diagnóstico da população de cães e gatos em situação de abandono 

no Município; 

II- Estimativa da demanda de acolhimento; 

III - Definição do fluxo de recolhimento, triagem, atendimento 

veterinário e destinação; 

IV - Indicação da estrutura pública ou das parcerias que serão 

utilizadas; 

V - Planejamento das ações de esterilização, vacinação e 

identificação; 

VI - Estratégias de adoção responsável; 

VII - Ações educativas de prevenção ao abandono e aos maus-tratos. 

§ 2º A implementação deverá ocorrer de forma progressiva, 

observadas as prioridades estabelecidas no plano e as normas 

orçamentárias e financeiras aplicáveis. 

Art. 17. O Poder Executivo deverá manter mecanismos de 

transparência sobre a execução da Política Municipal, divulgando, 

sempre que possível: 

I - Número de animais recolhidos; 

II - Número de animais tratados; 

III - Número de animais esterilizados; 

IV - Número de animais adotados; 

V - Número de animais encaminhados para entidades parceiras; 

VI - Recursos públicos empregados na execução da política. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 18. VETADO. 

Art. 19. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

municipal, podendo suplementadas, quando necessário, na forma da 

legislação vigente. 

Art. 20. VETADO. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alhandra-PB, em 02 de outubro de 

2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:8FE74CA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N.º 0834/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Autoria: Vereador Manoel Ferreira Braga 
  

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DA PESSOA 

CAPOEIRISTA NO MUNICÍPIO DE ALHANDRA-

PB. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais e nos termos do Art. 73, III, da Lei Orgânica do Município, faz 

saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e Ele sanciona a 

seguinte Lei: 

  

Art.1 - Fica instituido o Dia Municipal da Pessoa Capoeirista, a ser 

comemorado, anualmente, em 15 de julho, passando a integrar o 

Calendário Oficial de Eventos do Município de Alhandra. 

Art. 2º - O Dia Municipal da Pessoa Capoeirista tem por objetivos: 

I Reconhecer a capoeira como patrimônio cultural afro-brasileiro e 

expressão da identidade nacional; 

II- Valorizar mestres, mestras, contramestres, professores, instrutores, 

monitores, alunos e demais pessoas que praticam, ensinam e 

preservam a capoeira; 

III - incentivar ações educativas, culturais, esportivas e de inclusão 

social por meio da capoeira; 

IV- Promover debates e ações voltados à história da capoeira, ao 

combate ao racismo, à valorização da cultura afro-brasileira e à 

preservação das tradições populares; 

V-Estimular atividades em escolas, praças, centros culturais e demais 

espaços públicos; 

VI- Contribuir para a preservação, a transmissão e o fortalecimento da 

capoeira como patrimônio cultural de natureza imaterial. 

Art. 3º O Poder Executivo poderá, em parceria com entidades 

representativas da capoeira, instituições de ensino e organizações da 

sociedade civil, promover, durante o mês de julho: 

I- Rodas de capoeira; 

  

II- Oficinas, palestras e seminários; 

III- Apresentações culturais; 

IV - Homenagens a mestres, mestras e demais pessoas que contribuam 

para a preservação da tradição da capoeira no Município; 

V-Exposições, publicações e demais ações de valorização da capoeira; 

VI Atividades educativas voltadas à valorização da cultura afro-

brasileira, em articulação com a rede municipal de ensino. 

Art. 4º As ações previstas nesta Lei poderão ser realizadas mediante 

parcerias públicas e privadas, observada a disponibilidade 

orçamentária. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alhandra-PB, em 02 de outubro de 

2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:27BE1C52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

VETO PARCIAL 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Vereador 

JOSÉ ROBERTO LOURENÇO DOS SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Alhandra 
Rua Nossa Senhora da Assunção, 36, Centro - Alhandra/PB - СЕР 

58320-000 

  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 46, § 2º, da Lei 

Orgânica do Município, decidi vetar parcialmente, por 

inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 008/2026, de autoria do 

Vereador Francis Alex Rodrigues de Pontes, aprovado por essa 

Câmara Municipal em 21 de setembro de 2026, que "institui a Política 

Municipal de Acolhimento, Proteção, Atendimento e Destinação de 

Cães e Gatos Abandonados ou Vítimas de Maus-Tratos no Município 

de Alhandra/PB, estabelece medidas de recolhimento, acolhimento, 

tratamento veterinário, controle populacional e adoção responsável, e 

dá outras providências". 

O veto alcança, exclusivamente, os arts. 18 e 20 do projeto. Os 

demais dispositivos foram sancionados, e a lei será publicada na 

forma regimental, com a ressalva registrada ao final desta Mensagem. 

Antes de expor as razões do veto, registro que o projeto é meritório e, 

em sua quase totalidade, juridicamente irrepreensível. A proteção da 

fauna e o combate à crueldade contra os animais são deveres de todos 

os entes da Federação (Constituição Federal, arts. 23, VI e VII, e 225, 

§ 1º, VII), reafirmados pela Lei Orgânica (arts. 4°, XII, e 186, II), e o 

Supremo Tribunal Federal já reconheceu que o acolhimento de cães e 

gatos abandonados é dever constitucional dos Municípios, não mera 

faculdade administrativa (AgR no ARE 1.586.753/SP, rel. Min. André 

Mendonça, j. 30.3.2026), bem como a validade de lei de iniciativa 

parlamentar com estrutura idêntica à deste projeto (ADI 4.959/AL, rel. 

Min. Nunes Marques, j. 18.10.2024). O Executivo Municipal 

compartilha desses objetivos e dará execução à política instituída. O 

veto restringe-se a dois dispositivos que, ouvida a Procuradoria-Geral 

do Município, contrariam a Constituição Federal e a Lei Orgânica, 

conforme as razões que passo a expor. 

RAZÕES DO VETO 

Art. 18 
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"Art. 18. A execução desta Lei implica em dever constitucional 

reconhecido pelo STF, pendendo o Poder Executivo agir conforme 

legalidade e necessidade de mudança da estrutura administrativa com 

criação de novos cargos ou funções públicas, e/ou utilizar a estrutura 

administrativa já existente, bem como os instrumentos de cooperação 

e parceria legalmente admitidos." 

O dispositivo trata de "mudança da estrutura administrativa com 

criação de novos cargos ou funções públicas". 

A Constituição Federal reserva ao Chefe do Poder Executivo a 

iniciativa das leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta e autárquica e sobre a 

organização administrativa (art. 61, § 1º, II, "a" e "e"), e a Lei 

Orgânica do Município reproduz a reserva ao atribuir privativamente 

ao Prefeito a iniciativa das leis sobre "criação de cargos, empregos e 

funções públicas" e sobre "criação, estruturação e atribuições dos 

órgãos da Administração direta do Município" (art. 40, II e IV). 

O Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema 917 da 

repercussão geral (ARE 878.911/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 

29.9.2016), assentou que lei de iniciativa parlamentar pode criar 

despesa para a Administração, mas não pode tratar "da sua estrutura 

ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos". É exatamente esse o limite que o art. 18 ultrapassa. 

Ainda que o texto não crie, ele próprio, os cargos, dispõe sobre a 

estrutura administrativa em lei de iniciativa parlamentar, e sua redação 

ambígua - "pendendo o Poder Executivo agir conforme legalidade e 

necessidade de mudança da estrutura administrativa com criação de 

novos cargos" - poderia ser invocada para sustentar que a lei já 

autorizou a criação de cargos por ato do Executivo, o que a 

Constituição veda expressamente (art. 84, VI, "a", e art. 37, X, 

aplicáveis aos Municípios por simetria). 

Acresce que o dispositivo não veicula comando normativo. A 

afirmação de que "a execução desta Lei implica em dever 

constitucional reconhecido pelo STF" é declaração, não norma, e a 

Lei Complementar nº 95/1998, que rege a elaboração das leis, exige 

que cada artigo contenha um único assunto ou princípio, expresso 

com clareza, precisão e ordem lógica (arts. 11). A redação, ademais, é 

ininteligível na cláusula "pendendo o Poder Executivo agir conforme 

legalidade e necessidade". 

O art. 18 é autônomo e sua supressão não prejudica os demais 

dispositivos, já que a execução da política pela estrutura já existente e 

pelos instrumentos de cooperação e parceria está assegurada pelo art. 

4º, § 1º, e pelos arts. 14 e 15 do projeto, que foram sancionados. Por 

essas razões, inconstitucionalidade, com fundamento nos arts. 2º, 61, 

§ 1º, II, "a" e "e", e 84, VI, art. 18 é vetado, por "a", da Constituição 

Federal, e no art. 40, II e IV, da Lei Orgânica do Município. 

Art. 20 

"Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 

no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação." 

O poder de expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das 

leis é competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

(Constituição Federal, art. 84, IV; Lei Orgânica, art. 73, IV), e o juízo 

sobre o momento oportuno para exercê-la integra a direção superior 

da Administração (Constituição Federal, art. 84, II; Lei Orgânica, art. 

73, II). A fixação, por lei de iniciativa parlamentar, de prazo para que 

o Executivo regulamente a matéria constitui interferência do 

Legislativo em atribuição própria de outro Poder, em ofensa ao 

princípio da separação dos poderes (Constituição Federal, art. 2°). 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu exatamente essa questão. Na 

ADI 4.728/DF (rel. Min. Rosa Weber, j. 12.11.2021), ο Plenário 

declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei estadual de 

iniciativa parlamentar que determinava ao Chefe do Executivo 

regulamentar a matéria no prazo de 90 dias, por violação aos arts. 2º e 

84, II, da Constituição Federal, assentando que compete 

exclusivamente ao Executivo avaliar a conveniência e a oportunidade 

dos atos regulamentares e que a estipulação de prazo pelo Legislativo 

configura ingerência indevida. 

A supressão do art. 20 nada retira da lei, porque o poder regulamentar 

decorre diretamente da Lei Orgânica, independentemente de 

autorização em lei ordinária, e o Executivo regulamentará a política 

instituída no prazo que a adequada estruturação do serviço exigir. Por 

essas razões, o art. 20 é vetado, por inconstitucionalidade, com 

fundamento nos arts. 2º e 84, II e IV, da Constituição Federal e no art. 

73, II e IV, da Lei Orgânica do Município. 

RESSALVAS À PARTE SANCIONADA 

Sem prejuízo da sanção, registro, para fins de transparência e de 

correta execução da lei, as seguintes observações: 

i) Art. 9°. Os incisos do artigo constam do autógrafo com a 

numeração ―I, I, III, IV, V". Tratando-se de inexatidão formal 

evidente, que não afeta a validade da norma (Lei Complementar nº 

95/1998, art. 18), solicito a Vossa Excelência a retificação do 

autógrafo, procedendo-se, de todo modo, à publicação com a 

numeração corrigida ("I, II, III, IV, V"). 

ii) Art. 16. O prazo de 180 dias para a elaboração do plano de 

implementação é considerado prazo impróprio, sem sanção pelo seu 

descumprimento, pelas mesmas razões expostas quanto ao art. 20 

(STF, ADI 4.728/DF). Ο Executivo elaborará o plano, que conterá, 

além dos elementos do § 1º, a estimativa do impacto orçamentário-

financeiro da política, a ser incorporada à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e à Lei Orçamentária subsequentes, em atenção ao art. 

17 da Lei Complementar nº 101/2000 e ao art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

iii) Art. 9º-A. O regulamento disciplinará o procedimento 

administrativo de apuração e de retenção do animal, com prazo, 

contraditório e recurso, em atenção ao art. 5º, LV, da Constituição 

Federal. 

iv) Apreciação do veto. Solicito que a apreciação deste veto se dê em 

votação nominal e aberta, uma vez que a Emenda Constitucional nº 

76/2013 aboliu o escrutínio secreto na apreciação de vetos 

(Constituição Federal, art. 66, § 4°), norma do processo legislativo de 

reprodução obrigatória pelos Municípios, que prevalece sobre o 

disposto no art. 46, § 4º, da Lei Orgânica. 

São estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar 

parcialmente o Projeto de Lei nº 008/2026, as quais submeto à elevada 

apreciação dos Senhores Vereadores, confiante de que serão 

acolhidas, e renovo a Vossa Excelência e a essa Casa Legislativa os 

protestos de elevada estima e consideração. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito Constitucional do Município de Alhandra/PB 

 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:F764DC77 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31/2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREIAL, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 9º inciso I da 

lei abaixo mencionada, combinada com artigo 11º da mesma lei Nº. 

390/1997 de fevereiro de 1997 no seu artigo 1º, ainda com a lei 

Complementar Nº. 01 de 15 de janeiro de 2001 e do ANEXO I da lei 

77 de 19 de setembro de 2008. 

  

RESOLVE: 
EXONERAR o senhor RENNAN WESLEY DINIZ ARAÚJO, 

brasileiro, solteiro, portador do CPF nº 118.084.854-32 e do RG n° 

118.084.854-32 SSDS – PB, residente e domiciliado na Rua Teotônio 

Barbosa, nº 119, Centro, Areial –PB, do cargo em provimento em 

comissão, de TESOUREIRO (A) OAS-1 da Câmara Municipal de 

Areial - PB. 

Esta portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

Gabinete da presidência da Câmara Municipal de Areial - PB, em 

02 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ RONALDO DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Areial - PB 

  

PUBLIQUE-SE. 

Publicado por: 
Daniela Dos Santos Rodrigues 

Código Identificador:BA095DBD 
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CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 32/2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREIAL, no 

uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 9º inciso I da 

lei abaixo mencionada, combinada com artigo 11º da mesma lei Nº. 

390/1997 de fevereiro de 1997 no seu artigo 1º, ainda com a lei 

Complementar Nº. 01 de 15 de janeiro de 2001 e do ANEXO I da lei 

77 de 19 de setembro de 2008. 

  

RESOLVE: 
NOMEAR a senhora VILÂNIA DINIZ MARTINS, brasileira, 

solteira, portadora do CPF nº 058.832.974-63 e do RG n° 3.107.336 

SESDS – PB, residente e domiciliado na Rua Teotônio Barbosa, nº 

123, Centro, Areial –PB, do cargo em provimento em comissão, de 

TESOUREIRO (A) OAS-1 da Câmara Municipal de Areial - PB. 

Esta portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

Gabinete da presidência da Câmara Municipal de Areial - PB, em 

02 de outubro de 2026. 
  

JOSÉ RONALDO DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Areial - PB 

  

PUBLIQUE-SE. 

Publicado por: 
Daniela Dos Santos Rodrigues 

Código Identificador:9B56E093 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00027/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00027/2026 

O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento da abertura da sessão 

pública do Pregão Eletrônico nº 00027/2026, para o dia 28 de Outubro 

de 2026 às 09:30 horas; e do início da fase de lances para o dia 28 de 

Outubro de 2026 às 09:31 horas. Referência: horário de Brasília - DF. 

Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, na Rua Manoel 

de Sousa Lima, 118 - Centro - Barra de Santa Rosa - PB. Telefone: 

(83) 3376–1040. E-mail: pmbsr.pb2025@gmail.com. 

Site: www.portaldecompraspublicas.com.br 

  

Barra de Santa Rosa - PB, 02 de Outubro de 2026 

  

JOSÉ DANIEL MARTINS SILVA - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 

José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:6DA50E15 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE EDITAL LEILÃO N.º 001/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA-PB 

AVISO DE EDITAL 

Leilão n.º 001/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA-

PB, através de sua Comissão de Licitação, torna público para 

conhecimento dos interessados, que realizará no dia 27/10/2026 às 

10h30min, Leilão Público de bens móveis inservíveis para o 

Município, conforme Edital de Leilão nº 001/2026 nas 

modalidades: presencial, na sede da Prefeitura Municipal 

localizada na R. Manoel de Souza Lima, 118 - Centro, nessa 

cidade e online, através do site marcotulioleiloes.com.br. O Leilão 

está amparado pela Lei Federal 14.133/21 e será conduzido pelo 

Leiloeiro Oficial o Senhor Marco Túlio Montenegro Cavalcanti 

Dias, JUCEP N.º 10/2014. Maiores informações: no horário das 

08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado e/ou 

com o Leiloeiro Oficial (83) 98787-8175 por email: 

marcotulio@marcotulioleiloes.com.br.  
  

Barra de Santa Rosa-PB, 02 de outubro de 2026. 
  

ALEX SANDRO AZEVEDO VIEIRA 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:4D07111E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPO DE BARRA DE SANTA ROSA. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00010/2026. ADITAMENTO: 

Realinhamento de preço contratado. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa e: CT Nº 00075/2026 - 

Maconfal Materiais de Construção Ltda - 1º Aditivo - acréscimo de 

4,50 no item 45.. ASSINATURA: 01.10.26 

  

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:2D9F865E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DA ATA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EQUIPAMENTOS 

ODONTOLÓGICOS, NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPO DE BARRA DE SANTA ROSA. 

ROSA. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00018/2025. 

ADITAMENTO: Prorrogação da Ata de Registro de Preços, para 

assegurar a continuidade da execução do objeto contratado. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa e 

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA. 

INSTRUMENTO: ARP nº 00025/2025 – prorrogando a Ata de 

Registro de Preços por mais 12 (doze) meses.  

  

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:272F6A36 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO BATISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

 

EXTRATO DETERMOADITIVO N° 00182/2026 – CONTRATO 

N° 00031/2025 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal deBernardino Batista 

CONTRATADO: ELIANE DO NASCIMENTO CAMPOS – ME, 

CNPJ nº 13.094.898/0001-56 

OBJETO: a O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do preço unitário 

do Item 111 do Contrato nº 00031/2025, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 00006/2025, referente ao fornecimento de: Papel Ofício 
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A4, material papel sulfite, gramatura 75g/m², alta alvura, branco, 

formato 210 x 297 mm, pacote com 500 folhas; b. O preço unitário 

do Item 111, anteriormente recomposto por meio de aditivo contratual 

para o valor de R$ 26,50 (vinte e seis reais e cinquenta centavos), 

passa, por força do presente Termo Aditivo, a vigorar pelo valor de 

R$ 29,90 (vinte e nove reais e noventa centavos) por unidade. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso II, alínea ―d‖ da Lei 

nº 14.133/2021. 

VALOR: a. Em razão da recomposição ora formalizada, o preço 

unitário do Item 111 passa de R$ 26,50 (vinte e seis reais e cinquenta 

centavos) para R$ 29,90 (vinte e nove reais e noventa centavos); b. A 

alteração prevista nesta cláusula aplica-se exclusivamente ao Item 111 

e não modifica os preços dos demais itens constantes do Contrato nº 

00031/2025. 

JUSTIFICATIVA: a. A presente alteração decorre de pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro formulado pela CONTRATADA, 

posteriormente à recomposição anteriormente realizada, em razão da 

alegada continuidade da alteração das condições econômicas 

relacionadas ao fornecimento do Item 111; b. Para instrução do 

pedido, foram apresentados documentos fiscais e realizadas pesquisas 

de preços de mercado, destinados a demonstrar a evolução dos valores 

relacionados ao produto e a verificar a compatibilidade do valor 

pretendido com os preços atualmente praticados; c. A análise 

administrativa considerou o histórico do preço contratual, a 

recomposição anteriormente concedida, a documentação fiscal 

apresentada pela CONTRATADA e as pesquisas de preços realizadas, 

conforme documentação constante do processo administrativo; d. A 

presente recomposição tem fundamento no art. 124, inciso II, alínea 

―d‖, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os pressupostos 

legais aplicáveis e as condições estabelecidas no Contrato nº 

00031/2025. 

  

Bernardino Batista - PB, 25 de Setembro de 2026. 

  

ANTONIO ALDO ANDRADE DE SOUSA 
Prefeito deBernardino Batista 

  

Publicado por: 
Mateus Ribeiro Dantas 

Código Identificador:2E43C211 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

 

EXTRATO DETERMOADITIVO N° 00177/2026 – CONTRATO 

N° 00323/2022 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal deBernardino Batista 

CONTRATADO: DUARTE & MARTINS LTDA., CNPJ sob o nº 

04.934.590/0001-80 

OBJETO: a. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

da vigência do Contrato Administrativo nº 00323/2022 por mais 

12 (doze) meses, bem como o reajustamento dos preços 

contratuais pelo IPCA/IBGE, nos termos da Cláusula Décima Sexta 

do instrumento contratual; b. O contrato tem por objeto a prestação de 

serviços de limpeza pública, mediante coleta de Resíduos Sólidos 

Urbanos – RSU compactáveis, incluindo resíduos domiciliares, 

comerciais e aqueles provenientes da limpeza urbana e rural do 

Município de Bernardino Batista/PB. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts. 57, inciso II, e 65, § 8º, da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

VALOR: a. Em razão da aplicação do reajuste previsto na Cláusula 

Décima Sexta do contrato, mediante aplicação do IPCA/IBGE, 

considerando a variação acumulada de 4,7249%, o valor mensal passa 

de R$ 54.911,14 (cinquenta e quatro mil, novecentos e onze reais e 

quatorze centavos) para R$ 57.505,64 (cinquenta e sete mil, 

quinhentos e cinco reais e sessenta e quatro centavos); b. Para o 

período de 12 (doze) meses, o valor estimado da contratação passa a 

ser de R$ 690.067,68 (seiscentos e noventa mil, sessenta e sete reais 

e sessenta e oito centavos). 

PRAZO: a. Fica prorrogada a vigência do Contrato Administrativo nº 

00323/2022 por mais 12 (doze) meses, com início em 24 de setembro 

de 2026 e término em 23 de setembro de 2027; b. A prorrogação 

fundamenta-se no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, 

considerando a natureza contínua dos serviços e a necessidade de 

assegurar a continuidade da prestação dos serviços de limpeza pública 

e coleta de resíduos sólidos urbanos. 

JUSTIFICATIVA: a. A prorrogação justifica-se pela natureza 

contínua e essencial dos serviços contratados, cuja interrupção 

poderá comprometer a regularidade da limpeza pública, a coleta de 

resíduos sólidos, as condições de higiene e salubridade e o adequado 

funcionamento dos serviços públicos municipais; b. A continuidade 

contratual mostra-se necessária ao atendimento do interesse público, 

observadas as condições previstas no instrumento contratual e na 

legislação aplicável, especialmente quanto à manutenção das 

condições de habilitação e regularidade da CONTRATADA e à 

existência de disponibilidade orçamentária; c. O reajustamento dos 

preços decorre da previsão expressa da Cláusula Décima Sexta do 

contrato, mediante aplicação do IPCA/IBGE, observado o respectivo 

interregno e a memória de cálculo constante do processo 

administrativo. 

  

Bernardino Batista - PB, 22 de Setembro de 2026. 

  

ANTONIO ALDO ANDRADE DE SOUSA 
Prefeito de Bernardino Batista 

  

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicado por: 
Mateus Ribeiro Dantas 

Código Identificador:90146346 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EXTR TA ADESÃO 08 2025 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. RP 

001/2024, DO PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇO N° 026/2024, REALIZADA PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAMANGUAPE - PB, COM O INTUITO DE 

REGISTRAR PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL E MÃO DE OBRA, VISANDO O ATENDIMENTO 

DAS DEMANDAS DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA 

E CORRETIVA E REFORMAS DOS LOGRADOUROS E 

PRÉDIOS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE 

CAIÇARA. FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº 

AD00008/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do 

objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de Caiçara e: CT Nº 00069/2025 - Icaro Guedes Alcoforado Costa 

Ltda - CNPJ: 36.563.839/0001-85 - 1º Aditivo - prorroga o prazo por 

mais 12 meses. ASSINATURA: 01.10.26 

  

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:CDCF2DF5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA 

 

FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

PORTARIA Nº 25/2026 

 

PORTARIA Nº 25/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

A AUTARQUIA MUNICIPAL – FUNPREVE – FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE ESPERANÇA, do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas, em acordo com o Art. 3º, Parágrafo 

Único, da Lei Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, e de acordo 

com o processo nº 20/2026: 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO com proventos integrais 

da última remuneração ao Servidor, o Sr. JOSÉ BONIFÁCIO 

BATISTA, matrícula n° 145, no cargo de Vigilante, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde, com fundamento no Art. 79-F, inciso 

I ao V, § 2º, inciso I, da Lei Orgânica Municipal de Esperança 

(redação da ELOM nº 002/2025).  
  

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 

  

Esperança - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:5C0BB7DF 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

PORTARIA Nº 26/2026 

 

PORTARIA Nº 26/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

A AUTARQUIA MUNICIPAL – FUNPREVE – FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE ESPERANÇA Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas, em acordo com o art. 3º, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, e de acordo 

com o Processo nº 09/2026: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – ESPECIAL DO 

MAGISTÉRIO com provento integral da última remuneração à 

Servidora, a Sra. MARIA DE FÁTIMA MORAES E ARAÚJO, 

matrícula n° 2241, no cargo de Professora, com lotação na Secretaria 

Municipal de Educação, com fundamento no Art. 79-E, incisos III e 

IV, § 4º, incisos de I a III, § 5º e § 6º, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal de Esperança (redação da ELOM nº 002/2025).  
  

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 

  

Esperança - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:3AB08663 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

PORTARIA Nº 27/2026 

 

PORTARIA Nº 27/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

A AUTARQUIA MUNICIPAL – FUNPREVE – FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE ESPERANÇA Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas, em acordo com o art. 3º, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, e de acordo 

com o Processo nº 21/2026: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO com provento integral 

da última remuneração à Servidora, a Sra. MARINALVA 

CÂNDIDO DA SILVA, matrícula n° 1474, no cargo de Merendeira, 

com lotação na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 

fundamento no Art. 79-E, incisos de II ao V, §§ 1º ao 3º e § 6º, 

inciso I, da Lei Orgânica Municipal de Esperança (redação da 

ELOM nº 02/2025).  
  

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 

  

Esperança - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:820B882D 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

PORTARIA Nº 28/2026 

 

PORTARIA Nº 28/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

A AUTARQUIA MUNICIPAL – FUNPREVE – FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE ESPERANÇA Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas, em acordo com o art. 3º, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, e de acordo 

com o Processo nº 24/2026: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – ESPECIAL DO 

MAGISTÉRIO com provento integral da última remuneração à 

Servidora, a Sra. MARIA RITA DINIZ TOMAZ, matrícula n° 2237, 

no cargo de Professora, com lotação na Secretaria Municipal de 

Educação, com fundamento no Art. 79-E, incisos III e IV, § 4º, 

incisos de I a III, § 5º e § 6º, inciso I, da Lei Orgânica Municipal 

de Esperança (redação da ELOM nº 002/2025).  
  

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 

  

Esperança - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:F70E0B54 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

PORTARIA Nº 29/2026 

 

PORTARIA Nº 29/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

A AUTARQUIA MUNICIPAL – FUNPREVE – FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE ESPERANÇA Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas, em acordo com o art. 3º, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, e de acordo 

com o Processo nº 25/2026: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO com provento integral 

da última remuneração à Servidora, a Sra. MARIA VERÔNICA 

DE ASSIS RIBEIRO, matrícula n° 209-7, no cargo de Auxiliar de 

Serviços Diversos, com lotação na Câmara Municipal, com 

fundamento no Art. 79-E, Incisos II ao V, §§ 1º ao 3º e § 6º, Inciso 

I, da Lei Orgânica Municipal de Esperança (redação da ELOM nº 

02/2025).  
  

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 
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Esperança - PB, 01 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:4E3E87DF 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

RESENHA N° 06/2026 

 

RESENHA N° 06/2026 
  

O Presidente do Fundo de Previdência Social dos Servidores do 

Município de Esperança – FUNPREVE, no Estado da Paraíba, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei 

Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, INDEFERIU o 

requerimento de APOSENTADORIA de: 

  

SEGURADO: DAMIÃO DA SILVA 

MATRÍCULA: 1305 

  

Esperança – PB, 03 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:8BC3A623 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

RESENHA N° 07/2026 

 

RESENHA N° 07/2026 
  

O Presidente do Fundo de Previdência Social dos Servidores do 

Município de Esperança – FUNPREVE, no Estado da Paraíba, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei 

Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, INDEFERIU o 

requerimento de APOSENTADORIA de: 

  

SERVIDOR: ANTONIO LUIZ DINIZ GOMES 

MATRÍCULA: 1459 

  

Esperança – PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:F86DA58F 

 
FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

RESENHA N° 08/2026 

 

RESENHA N° 08/2026 
  

O Presidente do Fundo de Previdência Social dos Servidores do 

Município de Esperança – FUNPREVE, no Estado da Paraíba, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei 

Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, INDEFERIU o 

requerimento de REVISÃO DE PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA de: 

  

SEGURADA: JANETE LUNA BATISTA SANTOS 

MATRÍCULA: 617 

  

Esperança – PB, 01 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:75B74502 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 029/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 118/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
  

AVISO DE LICITAÇÕES 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 029/2026. OBJETO: ADOÇÃO DO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) MEDIANTE 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS PARA USO NAS 

UNIDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE ITAPORANGA-PB, 

CUSTEADAS PELAS EMENDAS PARLAMENTARES 

FEDERAIS Nº 41410011 E Nº 44360014 E RECURSOS 

MUNICIPAIS, ENDEREÇO ELETRÔNICO ONDE SERÁ 

REALIZADO O PREGÃO: 

WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DO DIA 

02/10/2026, ÀS 16H00MIM; ENCERRAMENTO DO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/10/2026, ÀS 

08H59MIM; ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20/10/2026 ÀS 

09H00MIM; INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

20/10/2026 ÀS 09H10MIM. O EDITAL E SEUS ANEXOS 

PODERÃO SER OBTIDOS NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: 

WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR E 

HTTP://ITAPORANGA.PB.GOV.BR/ACESSO-A-

INFORMACAO/LICITACOES. 

  

Itaporanga/PB, 02 de outubro de 2026. 

  

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:130DFBEF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.212, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

LEI Nº 1.212, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA NO 

ÂMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO, CRIA O COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 64, inciso V, da Lei Orgânica do Município e demais 

legislações de referência. 

  

FAÇO SABER que a Egrégia CÂMARA DE VEREADORES 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 

Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa, destinada à 

garantia, ao acompanhamento e ao fortalecimento do processo de 
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alfabetização das crianças, prioritariamente até o final do 2º ano do 

Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. O Município de Itaporanga, em regime de 

colaboração com o Estado e a União, promoverá ações de 

alfabetização fundamentadas em evidências científicas e em práticas 

pedagógicas eficazes, com vistas à melhoria contínua da qualidade da 

alfabetização e à garantia do direito de aprendizagem dos estudantes. 

  

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I – alfabetização: o processo de desenvolvimento das habilidades de 

leitura, compreensão e produção autônoma da escrita em um sistema 

alfabético; 

II – consciência fonêmica: o conhecimento consciente das menores 

unidades fonológicas da fala e a capacidade de manipulá-las 

intencionalmente; 

III – consciência fonológica: a capacidade de perceber os sons das 

palavras, dissociando-os de seu significado e segmentando-os em suas 

unidades constituintes; 

IV – fluência em leitura oral: a capacidade de ler com precisão, 

velocidade e prosódia adequadas; 

V – literacia: o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionados às práticas sociais de leitura, escrita e oralidade; 

VI – literacia familiar: o conjunto de práticas e experiências de 

letramento desenvolvidas no ambiente familiar; 

VII – literacia emergente: o conjunto de práticas e experiências de 

letramento que se manifestam naturalmente antes da escolarização 

formal; 

VIII – numeracia: o conjunto de conhecimentos, habilidades e 

atitudes relacionados à matemática, que contribuem para o 

desenvolvimento e a estruturação do raciocínio lógico; 

IX – educação não formal: os processos de ensino e aprendizagem 

desenvolvidos fora dos sistemas regulares de ensino; 

X – multiletramento: a prática de leitura e produção de textos 

constituídos por diferentes linguagens, incluindo as sonoras, visuais, 

escritas, corporais e digitais, demandando diferentes formas de 

letramento. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
  

Art. 3º Constituem princípios da Política Municipal de Alfabetização 

na Idade Certa: 

I – integração e cooperação entre os entes federativos, nos termos do 

§ 1º do art. 211 da Constituição Federal; 

II – adesão voluntária a programas, projetos e ações do Ministério da 

Educação e de outros órgãos competentes; 

III – fundamentação científica das ações destinadas à alfabetização na 

rede municipal de ensino; 

IV – ênfase nos seguintes componentes essenciais à alfabetização: 

a) consciência fonêmica e fonológica; 

b) fluência em leitura oral; 

c) desenvolvimento do vocabulário; 

d) compreensão de textos; 

e) produção autônoma de textos; 

f) práticas sociais da leitura e da escrita; 

g) aquisição da estrutura ortográfica e das notações léxicas; 

V – integração entre as práticas pedagógicas de literacia, numeracia e 

multiletramentos; 

VI – reconhecimento de que o desenvolvimento integral da criança 

compreende as dimensões física, social emocional, cognitiva e 

cultural; 

VII – valorização da leitura, da escrita e da matemática como 

instrumentos de aprendizagem, autonomia e exercício da cidadania; 

VIII – garantia da igualdade de oportunidades educacionais; 

IX – reconhecimento da prática social como elemento potencializador 

do processo de alfabetização; e 

X – valorização e fortalecimento de programas de formação 

continuada destinados aos professores alfabetizadores. 

Art. 4º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização na Idade 

Certa: 

I – elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem nos primeiros 

anos do Ensino Fundamental, mediante a adoção de abordagens 

cientificamente fundamentadas; 

II – contribuir para o alcance dos Objetivos 1; 2; 3 e suas respectivas 

metas do Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei 

Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2016 e suas respectivas metas; 

III – implementar programas, projetos e ações voltados à 

alfabetização na rede municipal de ensino; 

IV – fomentar pesquisas e iniciativas destinadas ao desenvolvimento 

de metodologias, materiais didático-pedagógicos, recursos 

tecnológicos e instrumentos de acessibilidade, assegurando condições 

de aprendizagem aos estudantes com deficiência, transtorno do 

espectro autista, TDAH e altas habilidades ou superdotação; 

V – divulgar experiências exitosas e disseminar boas práticas de 

alfabetização e letramento desenvolvidas nas unidades escolares; 

VI – assegurar, na proposta curricular municipal, a articulação entre a 

Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental, com 

vistas à garantia da alfabetização de todas as crianças; 

VII – promover, periodicamente, a avaliação do processo de 

alfabetização, estimulando as unidades escolares a instituírem 

instrumentos próprios de monitoramento e acompanhamento, 

considerando as especificidades e a realidade da comunidade escolar. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 
  

Art. 5º Constituem diretrizes para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização na Idade Certa: 

  

I – priorização do processo de alfabetização até o final do 2º ano do 

Ensino Fundamental; 

II – incentivo ao desenvolvimento da linguagem oral e da literacia 

emergente na Educação Infantil; 

III – integração de práticas motoras, musicais, dramáticas e artísticas 

ao processo de alfabetização; 

IV – participação das famílias no processo de alfabetização, mediante 

ações de cooperação com a comunidade escolar; 

V – estímulo aos hábitos de leitura, escrita e apreciação literária em 

espaços escolares e comunitários; 

VI – identificação precoce de dificuldades e transtornos específicos de 

aprendizagem; e 

VII – valorização dos profissionais da Educação Infantil e dos 

professores alfabetizadores. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PÚBLICO-ALVO E DOS AGENTES ENVOLVIDOS 
  

Art. 6º Constituem público-alvo da Política Municipal de 

Alfabetização na Idade Certa: 

I – crianças na primeira infância; 

II – estudantes do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental; e 

III – estudantes das modalidades especializadas de educação. 

  

Art. 7º São agentes envolvidos na execução da Política Municipal de 

Alfabetização na Idade Certa: 

I – professores da Educação Infantil; 

II – professores do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental; 

III – professores da Educação Especial; 

IV – gestores escolares; 

V – coordenadores pedagógicos; 

VI – secretário(a) municipal de educação; 

VII – famílias; e 

VIII – organizações da sociedade civil. 

  

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO E DAS AÇÕES 
  

Art. 8º A Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa será 

implementada por meio de programas, projetos e ações que 

contemplem: 

I – elaboração de orientações curriculares e estabelecimento de metas 

para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental; 

II – formação continuada de professores voltada à alfabetização e ao 

letramento; 

III – seleção e/ou produção de materiais didático-pedagógicos 

fundamentados em evidências científicas; 
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IV – ações de recuperação da aprendizagem destinadas aos estudantes 

com dificuldades de leitura, escrita e matemática; 

V – produção, sistematização e disseminação de boas práticas e 

evidências científicas em alfabetização; 

VI – formação de gestores escolares e coordenadores pedagógicos 

para apoio aos professores alfabetizadores; 

VII – elaboração e aplicação de instrumentos de avaliação interna e 

externa; 

VIII – adesão e implementação do Programa Nacional Criança 

Alfabetizada, ou de programas que o sucedam; 

IX – promoção de eventos e ações municipais, a exemplo do Dia A da 

Alfabetização e de iniciativas voltadas à valorização da leitura e da 

literatura antirracista; 

X – possibilidade de reconhecimento e valorização de professores e 

demais profissionais que desenvolvam metodologias eficazes e 

inovadoras; e 

XI – estruturação de ações que envolvam as famílias dos estudantes 

alfabetização visando promover a participação ativa das famílias no 

processo de alfabetização de seus filhos. 

  

CAPÍTULO VI 

DA RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS 
  

Art. 9º A Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa 

compreenderá ações permanentes de recomposição das aprendizagens, 

destinadas aos estudantes que apresentem defasagens ou dificuldades 

de aprendizagem, especialmente nos processos de alfabetização, 

leitura, escrita e matemática, assegurando-lhes oportunidades 

adequadas para o desenvolvimento das habilidades e competências 

previstas para a respectiva etapa de escolarização. 

§ 1º As ações de recomposição das aprendizagens deverão ser 

planejadas a partir de diagnóstico pedagógico, avaliações periódicas e 

análise dos resultados de aprendizagem, considerando as necessidades 

específicas de cada estudante e as características do contexto escolar. 

§ 2º A recomposição das aprendizagens deverá contemplar estratégias 

pedagógicas diferenciadas, intervenções sistemáticas, 

acompanhamento individual e/ou em pequenos grupos, recuperação 

contínua e utilização de recursos e metodologias adequados às 

necessidades dos estudantes. 

§ 3º Caberá às unidades escolares, sob a orientação da Secretaria 

Municipal de Educação, estabelecer planos de intervenção pedagógica 

e mecanismos de acompanhamento e monitoramento das ações de 

recomposição, com definição de metas, prazos e indicadores de 

evolução da aprendizagem. 

§ 4º As ações de recomposição das aprendizagens deverão articular-se 

ao planejamento pedagógico, ao currículo municipal, à formação 

continuada dos profissionais da educação e às estratégias de avaliação 

e monitoramento da Política Municipal de Alfabetização na Idade 

Certa. 

  

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 10 O monitoramento e a avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização serão realizados por meio de: 

I – instrumentos próprios de avaliação instituídos pela Secretaria 

Municipal de Educação; e 

II – indicadores municipais de fluência em leitura, proficiência em 

escrita e desempenho em matemática. 

  

CAPÍTULO IX 

COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 11 Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização, de caráter permanente e consultivo, com a finalidade 

de discutir, acompanhar, avaliar e propor ações referentes à Política 

Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 12 A implementação desta Política Pública Municipal de 

Alfabetização será acompanhada pelo Comitê Estratégico Municipal 

da Política de Alfabetização, que será composto por representantes da 

Secretaria Municipal de Educação, gestores, professores e demais 

profissionais da educação. 

Art. 13 O Comitê será composto pelos seguintes representantes: 

  

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Articulador Municipal da Renalfa; 

III - Diretor de Unidade Escolar com 1º e 2º ano; 

IV - Profissional da educação atuando no contexto de 1º e 2º ano; 

V - Professores da Pré-escola; 

VI - Professores de 1º ano; 

VII - Professores de 2º ano; 

VIII - Conselho Municipal de Educação; 

XIX - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA); 

Parágrafo único. Os membros do Comitê serão indicados pelas 

respectivas instituições e designados por normativa própria. 

  

Art. 14 Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização: 

  

I - monitorar a execução da Política Municipal de Alfabetização; 

II - acompanhar os resultados das avaliações externas e internas; 

III - propor medidas para o aprimoramento da alfabetização; 

IV - acompanhar o processo de divulgação e reconhecimento de boas 

práticas pedagógicas. 

  

Art. 15 O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, sendo 

permitida a recondução por igual período. 

  

Art. 16 A Política Municipal de Alfabetização será objeto de 

monitoramento e avaliação periódica pela Secretaria Municipal de 

Educação e pelo Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização, com a finalidade de verificar o cumprimento de seus 

objetivos, identificar desafios e orientar o aperfeiçoamento contínuo 

das ações e estratégias previstas nesta Lei. 

  

Art. 17 A Política Municipal de Alfabetização integra as estratégias 

do Plano Municipal de Educação e será implementada de forma 

articulada com as demais políticas públicas educacionais do 

Município, observadas as metas e diretrizes da legislação educacional 

vigente. 

  

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 18 Compete à Secretaria Municipal de Educação de 

Itaporanga/PB a coordenação estratégica dos programas, projetos e 

ações decorrentes desta Lei. 

  

Art. 19 A Secretaria Municipal de Educação, em articulação com o 

Conselho Municipal de Educação, acompanhará e monitorará a 

execução da Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa, 

promovendo, quando necessário, as medidas administrativas e 

pedagógicas destinadas ao seu aperfeiçoamento. 

  

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Itaporanga - PB, 02 de outubro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:C320DDFC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 397/2026 

 

PORTARIA Nº 397/2026 
  

O Prefeito Constitucional do Município de Itaporanga, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, pela 

Constituição Federal da República, Lei Orgânica do Município e Lei 

Complementar nº 055/2026, 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) 

meses, à servidora MARIA DO CARMO DA SILVA ANTERO, 

ocupante do cargo de Professor NM ENS FUND I (SUP), integrante 

do quadro de pessoal deste Município, nos termos do art. 104 da Lei 

Complementar Municipal nº 04/1996, observadas as disposições do 

Decreto nº 19/2013. 

Art. 2º. A fruição da licença prêmio deverá observar a organização do 

calendário e a ordem cronológica estabelecidas pela Secretaria 

competente, nos termos do Decreto nº 19/2013. 

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeito a partir de 06 de outubro de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se. 

  

Itaporanga/PB, 02 de outubro de 2026 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:C9CD80B7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - 

DISPENSA Nº DV00028/2026 
  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00028/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00028/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

Objetivo: Aquisição de materiais para ornamentação e embalagem, 

artigos para festas, guloseimas e brinquedos destinados à realização de 

atividades institucionais, educativas, sociais, culturais e 

comemorativas promovidas pelas diversas secretarias do Município, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência. 

  

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: 

  

ESLOVENIA KIEV MONTEIRO MARQUES 

CNPJ: **.***.384/0001-** 

Valor: R$ 45.768,70 

MARQUESA COMERCIO LTDA 

CNPJ: **.***.933/0001-** 

R$ 19.438,60 

  

Malta - PB, 30 de Setembro de 2026 
  

ANA MARIA PEIXOTO DE ARAÚJO 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Diafranio Pereira Fontes 

Código Identificador:3CFB8CEF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA Nº DV00028/2026 
  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
  

OBJETO: Aquisição de materiais para ornamentação e embalagem, 

artigos para festas, guloseimas e brinquedos destinados à realização de 

atividades institucionais, educativas, sociais, culturais e 

comemorativas promovidas pelas diversas secretarias do Município, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00028/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 02.040 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 04 122 2003 2008 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Administração e Planejamento. Objetivo: Manter as 

atividades das Atividades da Sec. de Administração e Planejamento 

1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 33.90.30 materiais 

de consumo 02.060 SECRETARIA DE SAUDE 10 301 2008 2019 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde Objetivo: Manter 

as Atividades da Secretaria de Saúde 1501.0000 Recursos não 

Vinculados de Impostos 02.070 SECRETARIA MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO 12 361 2010 2031 Manutenção da Atividades da 

Secretaria de Educação Objetivo: Manter as Atividades da Secretaria 

de Educação FR.: 1.500.1001– Recursos não Vinculados de Impostos 

02.090 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 244 2009 2061 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Assistência Social Objetivo: Manter as Atividades da Secretaria de 

Assistência Social FR.: 1.500.0000 – Recursos não Vinculados de 

Impostos. 

  

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Malta e: 

  

CT Nº 00088/2026 

Data de Assinatura: 30.09.26 

MARQUESA COMERCIO LTDA 

CNPJ: **.***.933/0001-** 

Valor: R$ 19.438,60 (dezenove mil quatrocentos e trinta e oito reais e 

sessenta centavos) 

VIGÊNCIA: 30/09/2027 

  

Nº 00089/2026 

Data de Assinatura: 30.09.26 

ESLOVENIA KIEV MONTEIRO MARQUES 

CNPJ **.***.384/0001-** 

Valor: R$ 45.768,70 (quarenta e cinco mil setecentos e sessenta e oito 

reais e setenta centavos) 

VIGÊNCIA: 30/09/2027 

  

Malta - PB, 30 de Setembro de 2026 
  

ANA MARIA PEIXOTO DE ARAÚJO 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Diafranio Pereira Fontes 

Código Identificador:0B32299A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00014/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, com sede na Rua Jose Rosas, 

164 – Centro, Manaíra – PB, em conformidade com o Art. 75, inciso 

II - da Lei Federal nº 14.133/2021 torna público que fará realizar, 

Contratação Direta – com critério de julgamento por MENOR 

PREÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva (limpeza e higienização) de Ar 

Condicionado dos Órgãos públicos que fazer parte da Prefeitura 

Municipal de Manaíra – PB, a fim de obter propostas adicionais. 



Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 24 

 

Para tanto, convoca os interessados a enviarem suas propostas para o 

objeto constante do Termo de Referência do Edital, disponibilizado no 

site https://manaira.pb.gov.br/ (aba licitação) a ser enviado 

exclusivamente para o e-mail 

licitacaoprefeiturademanaira@gmail.com até as 18:00hs do dia 

08/10/2026. A empresa detentora da proposta mais vantajosa será 

contatada para envio da documentação de habilitação.  

  

Manaíra - PB, 02 de outubro de 2026. 

  

DAYVISON PAULINO COSMO 
Secretário de Administração e Planejamento  

  

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:22586B64 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 4º TERMO ADITIVO 

CONTRATO N°. 92501/2024 PREGÃO ELETRONICO Nº 

00025/2024 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Manaíra, CNPJ nº 

09.148.131/0001-95. 

CONTRATADA: NATSON SEVERO RODRIGUES, CPF n° 

107.680.984-75. 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a dilatação do 

prazo do contrato nº 92501/2024 de 21/06/2024, nos termos do art. 

107 da lei 14.133/2021, conforme clausula terceira, tendo em vista a 

necessidade de prorrogação para cumprimento das atividades 

administrativas. 

DA PRORROGAÇÃO – Pelo presente TERMO ADITIVO, fica 

prorrogada a vigência do contrato nº 92501/2024 em 07 (sete) meses, 

e o valor de R$ 32.200,00 será renovado e continuará o mesmo do 

contrato original, sendo iniciado o presente termo aditivo em 25 de 

setembro de 2026 e tendo seu termino em 25 de abril de 2027. 

  

Manaíra/PB, 25 de setembro de 2026. 

  

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:8F50FA58 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00043/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00043/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa para instalação, manutenção corretiva e 

preventiva de ar condicionado convencional e inverter, incluindo a 

troca de peças quando necessário, é essencial para garantir o 

funcionamento adequado e eficiente dos sistemas de climatização da 

Prefeitura Municipal de Montadas/PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 51.281.151 

CLAYTON DAVID PONTES DA SILVA - R$ 52.000,00. 

  

Montadas - PB, 28 de Setembro de 2026 

  

JOSÉ ROMERO MARTINS DOS SANTOS - 
Prefeito 

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:876E9FC8 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS 

DESTE MUNICIPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 

Licitação nº DV00044/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 2020 

GABINETE DO PREFEITO 2020.04.122.2002.2005 Manutenção das 

Atividades do Gabinete do Prefeito 2030 SECRETARIA DE 

ADMINISTRACAO 2030.04.122.2003.2012 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Administração 2040 SECRETARIA DE 

FINANCAS 2040.04.123.2004.2017 Manut 2050 SECRETARIA DA 

EDUCACAO 2050.12.361.1005.2073 Manutenção do Ensino 

2050.12.361.1005.2076 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 2050.12.365.5000.2066 Manutenção do Ensino Infantil 

2050.12.365.5000.2094 Manutenção de Outros Programas do Ensino 

Infantil 2020 GABINETE DO PREFEITO 2020.04.122.2002.2005 

Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 2030 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 2030.04.122.2003.2012 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 2040 

SECRETARIA DE FINANCAS 2040.04.123.2004.2017 Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Finanças 2050 SECRETARIA DA 

EDUCACAO 2050.12.361.1005.2073 Manutenção do Ensino 

2050.12.361.1005.2076 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 2050.12.365.5000.2066 Manutenção do Ensino Infantil 

2050.12.365.5000.2094 Manutenção de Outros Programas do Ensino 

Infantil 2060 SECRETARIA DA SAUDE 2060.10.301.1006.2033 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 2070 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 2070.08.243.1012.2039 

Manutenção do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente 2080 

SECRETARIA DA INFRA 2080.15.451.1007.2052 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Infra Estrutura 2100 SECRETARIA DE 

AGRICULTURA 2100.20.606.1013.2061 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Agricultura 2110 SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO 2110.13.392.1014.2062 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Cultura e Turismo 2120 SECRETARIA 

DE ESPORTES 2120.27.812.1016.2067 Manutenção das Atividades 

da Secretaria de Esportes 2130 SECRETARIA DE TRANSPORTES 

2130.26.782.2002.2069 Manutenção das Atividades da S 2140 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 2140.10.301.1006.0036 

REVITALIZAÇÃO DA AREA DO HOSPITAL MUNICIPAL 

2140.10.301.1006.0038 MANUTENÇÃO DO LABORATORIO 

MUNICIPAL 2140.10.301.1006.2079 Bloco de Manutenção das 

Ações e Serviços Públic 2140.10.301.1006.2083 Bloco da 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção 

Primária Recursos Próprios 2140.10.302.1006.2082 Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde d Especializada 

2140.10.302.1006.2093 Bloco da Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde da Atenção Especializada Recursos Próprios 

2140.10.305.1006.2081 Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde da Vigilância em Saúde 2150 FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 2150.08.243.1012.2044 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 

2150.08.244.1012.2085 Manutenção da Proteção Social Básica 

CRES/SCVF 2150.08.244.1012.2086 Manutenção do Programa 

Primeira Infância no SU 2150.08.244.1012.2087 Manutenção do 

Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e 

Cadastro Único 2150.08.244.1012.2090 Fortalecimento do Controle 

Social Assistência Social/CMAS 2150.08.244.1012.2092 Manutenção 

de Outros Programas, Projetos, Benefícios e Serviços 

Socioassistenciais do FNAS 2150.08.244.1012.2095 Gestão 

Administrativa do Fundo de Assistência Social. VIGÊNCIA: até o 

final do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Montadas e: CT Nº 00129/2026 - 25.09.26 - 

SOBREIRA & LOPES COMERCIO DE EPI E FERRAMENTAS 

LTDA - R$ 44.526,20. 

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:39C23330 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
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LICITAÇÃO PÚBLICA –1º NOTIFICAÇÃO – ATRASO DE 

OBRA E BAIXA PRODUÇÃO 

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, 

ILUMINAÇÃO E PONTES EM ESTRADAS NO MUNICÍPIO 

DE NATUBA/PB – CR 943.452. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA - Rua Presidente 

Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba - PB, CNPJ nº 

09.072.448/0001-95, neste ato representada pelo Prefeito Jose Lins da 

Silva Filho, Brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado na 

Rua Professora Laura Montenegro, SN - Centro - Natuba - PB, CPF nº 

038.164.594-04, Carteira de Identidade nº 2580692 SSP/PB, vem por 

meio desta NOTIFICAR a empresa SAVIRES ILUMINAÇÃO E 

CONSTRUÇÕES LTDA - ME–RUA SUB-ESTAÇÃO, 25 – RÉGIS 

DINIZ – TIANGUÁ -CE, CNPJ nº 22.346.772/0001-12por seu 

representante legal,Sales Cavalcante Lima, CPF nº 041.165.023-83, 

do descumprimento da contratação celebrada entre as partes, em 

virtude da adjudicação da proposta ofertada pela notificada na 

licitação realizada por este Município, Concorrência Eletrônica nº 

0001/2025,Contrato nº 00111/2025, nos termos da ata de julgamento 

constante no processo licitatório, pelo fato do atraso significativo no 

andamento e na execução dos serviços, uma vez que o percentual 

físico-financeiro efetivamente executado se mostra incompatível com 

o prazo já transcorrido e com o cronograma inicialmente 

estabelecido.Tal fato, acarreta, nos termos do item 28.1 do edital e 

art. 155, III da Lei 14.133/21, na declaração de inidoneidade, 

sanção do impedimento de licitar e contratar com administração 

Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, rescisão do contrato, 

com o cancelamento da obra.  
Diante do exposto, a partir da data de publicação da presente, abrir-

se-á o prazo de cinco dias úteis para garantia do contraditório, 

contados da data da publicação da presente notificação na imprensa 

oficial. A interposição de recurso deverão ser efetivadas pelo e-mail: 

cplnatuba@gmail.com ou diretamente na Central de Licitações, no 

endereço acima descrito. 

  

Natuba – PB, 02 de outubro de 2026. 

  

JOSE LINS DA SILVA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Marcia Keliane Dos Santos Barreto 

Código Identificador:E8B1DF01 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

LICITAÇÃO PÚBLICA –1º NOTIFICAÇÃO – ATRASO DE 

OBRA E BAIXA PRODUÇÃO 

OBJETO: CONCLUSÃO DE ADEQUAÇÕES DE ESTRADAS 

VICINAIS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE CAIXA 

Nº 892.672/2019/MAPA. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA - Rua Presidente 

Epitácio Pessoa, 209 - Centro - Natuba - PB, CNPJ nº 

09.072.448/0001-95, neste ato representada pelo Prefeito Jose Lins da 

Silva Filho, Brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado na 

Rua Professora Laura Montenegro, SN - Centro - Natuba - PB, CPF nº 

038.164.594-04, Carteira de Identidade nº 2580692 SSP/PB, vem por 

meio desta NOTIFICAR a empresa ELF TEIXEIRA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI–RUA JOÃO LUIZ, 0 – 

CENTRO – JURU/PB, CNPJ nº 17.560.794/0001-40por seu 

representante legal,do descumprimento da contratação celebrada entre 

as partes, em virtude da adjudicação da proposta ofertada pela 

notificada na licitação realizada por este Município, Concorrência 

Eletrônica nº 0005/2024,Contrato nº 00072/2024, nos termos da ata de 

julgamento constante no processo licitatório, pelo fato do atraso 

significativo no andamento e na execução dos serviços, uma vez que o 

percentual físico-financeiro efetivamente executado se mostra 

incompatível com o prazo já transcorrido e com o cronograma 

inicialmente estabelecido.Tal fato, acarreta, nos termos do item 28.1 

do edital e art. 155, III da Lei 14.133/21, na declaração de 

inidoneidade, sanção do impedimento de licitar e contratar com 

administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, rescisão 

do contrato, com o cancelamento da obra.  
Diante do exposto, a partir da data de publicação da presente, abrir-

se-á o prazo de cinco dias úteis para garantia do contraditório, 

contados da data da publicação da presente notificação na imprensa 

oficial. A interposição de recurso deverão ser efetivadas pelo e-mail: 

cplnatuba@gmail.com ou diretamente na Central de Licitações, no 

endereço acima descrito. 

  

Natuba – PB, 02 de outubro de 2026. 

  

JOSE LINS DA SILVA FILHO 
Prefeito 

Publicado por: 
Marcia Keliane Dos Santos Barreto 

Código Identificador:484DA55D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FABRICANTE DE 

ARMAMENTO E COM DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE, 

VISANDO A AQUISIÇÃO DE PISTOLAS 9MM E CARABINAS 

9MM, PARA ATENDER DEMANDAS DA GUARDA 

MUNICIPAL. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de 

Licitação nº IN00012/2026, nos termos do Art. 74, inciso I, da Lei 

14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 1004 

– SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – 1004.04.122.1002.2100 

– MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GUARDA 

MUNICIPAL – 1004.04.122.1002.2003 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – 

3390.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO – 4490.52.00.00 – 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. VIGÊNCIA: até 

o final do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Pocinhos, através da Secretaria de 

Administração, e: CT Nº 00171/2026 - 18.09.26 - TAURUS ARMAS 

S.A. - R$ 61.901,00. 

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:AC76F547 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00012/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FABRICANTE DE 

ARMAMENTO E COM DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE, 

VISANDO A AQUISIÇÃO DE PISTOLAS 9MM E CARABINAS 

9MM, PARA ATENDER DEMANDAS DA GUARDA 

MUNICIPAL; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: TAURUS ARMAS S.A. - 

R$ 61.901,00. 

  

Pocinhos - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

SÉRGIO RICARDO ARAÚJO COSTA -  
Secretário 
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Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:32ED18D5 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE 

CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
  

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE 

CONTRATO 
  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO I 

DE POCINHOS/PB, por meio do Contrato n.º 00201/2017-CPL, 

decorrente da Concorrência n.º 00002/2016. FUNDAMENTO 

LEGAL: Concorrência nº 00002/2016 e Cláusula Quinta do Contrato 

n.º 00201/2017-CPL.VALOR:102.235,55. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Pocinhos representado 

pelo Secretário de Educação AFONSO HENRIQUE PATRICIO 

ALVES e Lumar Engenharia LTDA, CNPJ nº 05.820.995/0001-50 

Assinatura: 02 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:0CA2417B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 00063/2026 

 

Pombal - PB, 02 de outubro de 2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O 

L V E: HOMOLOGAR a licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00063/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

LABORATORIAIS E TESTES PARA DETECÇÃO DE DOENÇAS; 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: 

  

- BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E LABORATORIAL 

NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA. 

CNPJ: 07.936.090/0001-76 

Valor: R$ 9.370,20 

  

- EQUIPOLAB PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

LABORATORIAIS LTDA. 

CNPJ: 58.242.706/0001-40 

Valor: R$ 34.981,00 

  

Total: R$ 44.351,20 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:2CE88179 

 
GABINETE 

LEI N° 2.426 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

INSTITUI O PROGRAMA ―EJA CIDADÃ‖, 

DESTINADO À EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS - EJA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE POMBAL (PB), E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

POMBAL, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara 

Municipal de Pombal aprovou e ele SANCIONA a seguinte lei: 

  

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – 

―EJA CIDADÃ‖ 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Pombal, o 

programa ―EJA Cidadã‖, destinado a fomentar a participação e 

permanência de alunos na Educação de Jovens e Adultos – EJA, assim 

como evitar a evasão escolar, mediante a criação de bolsa para 

incentivar os alunos. 

Parágrafo único. O programa de que trata esta Lei também se 

destinará à seleção de trabalhadores voluntários para o exercício de 

atividades de Mediador Popular, na rede municipal de ensino. 

  

CAPÍTULO II 

DA BOLSA 
  

Art. 2º Fica instituída a concessão de 500 (quinhentas) Bolsas de 

Estudos, destinadas aos alunos matriculados nesta modalidade do 

município de Pombal/PB. 

§ 1º A coordenação do Programa especificado no caput deste artigo 

ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação de Pombal/PB. 

§ 2º As Bolsas de Estudos de que trata o caput deste artigo serão 

concedidas aos primeiros 500 (quinhentos) alunos matriculados na 

Educação de Jovens e Adultos – EJA no Município de Pombal/PB. 

  

Art. 3º Fica estabelecido em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) o 

valor mensal da bolsa a ser concedida a cada beneficiário do programa 

a que se refere o art. 1º desta lei, cuja despesa deverá ser custeada pelo 

município de Pombal/PB, com recursos oriundos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação – FUNDEB 30%, como bem dispõe a 

Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDB). 

Parágrafo único. A bolsa a que se refere o Capítulo II desta Lei 

objetiva exclusivamente o incentivo a formação educacional dos 

beneficiários, não gerando vínculo empregatício de qualquer natureza 

com o município de Pombal-PB. 

  

Art. 4º O Programa destinado à concessão de Bolsas de Estudo, de 

que trata esta Lei, terá por objetivos: 

I - estimular a permanência, aproveitamento e assiduidade escolar de 

estudantes Jovens e Adultos; 

II - combater a infrequência, abandono e evasão gerados por baixo 

rendimento ou pela necessidade da geração de renda; 

III - aumentar os índices de escolaridade e desenvolvimento 

educacional da população jovem e adulta da cidade de Pombal-PB; 

IV - oportunizar aos pais ou responsáveis de crianças matriculadas na 

rede municipal, se for o caso, a continuidade ou reingresso ao estudo. 

  

Art. 5º Ficam definidos os seguintes critérios técnicos para a 

concessão da Bolsa, os quais deverão ser cumpridos por todos os 

alunos beneficiários: 

I - ter idade mínima de 15 (quinze) anos; 

II - ter filho(a) matriculado na rede municipal; 

III - estar regularmente matriculado na modalidade EJA - Educação de 

Jovens e Adultos da Rede Municipal de Ensino; 

IV - possuir, comprovadamente, frequência mínima mensal de 

comparecimento a 75% das aulas e condições de avanço escolar; 

V - apresentar participação escolar efetiva; 

VI - residir no Município de Pombal-PB. 

§ 1º O inciso II deixa de ser obrigatório caso o aluno matriculado no 

programa de que trata esta Lei não possua filho ou este seja maior de 

18 anos. 

§ 2º Compete à unidade escolar municipal onde o estudante 

beneficiário estiver matriculado emitir declaração de apto aos 

estudantes que se encontrarem regulares para o recebimento da bolsa, 

bem como dar ciência à Secretaria Municipal de Educação de eventual 

ocorrência de possíveis irregularidades. 

§ 3º Para fins de comprovação da efetiva participação escolar, o 

estudante beneficiário deverá comprovar junto à escola o 
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protagonismo em eventos ou organizações da comunidade, devendo 

participar de pelo menos uma atividade, tais como: 

a) conselho escolar; 

b) participação comprovada em conferências, cursos, oficinas, fóruns, 

palestras, seminários realizados por instituições com autorização de 

funcionamento e relevância social, bem como nas secretarias 

municipais; 

c) participação em ações de organizações não governamentais - 

ONG´s; 

d) participação em Conselhos Municipais; 

e) participação em associações comunitárias e culturais; 

f) participação na organização de eventos e ações de voluntariado; 

g) autoria em músicas, cordéis, vídeos publicados de forma individual 

ou coletiva; 

h) participação em grupos de teatro, dança e música dentro ou fora da 

escola; 

i) participação em times esportivos amadores ou profissionais dentro 

ou fora da escola; 

j) atividades afins. 

§ 4º A comprovação de realização das atividades do § 3º deste artigo 

poderá ser feita mediante a apresentação de atas das reuniões com a 

frequência de participação, certificados ou declarações de 

desempenho da atividade ou trabalho. 

  

Art. 6º O pagamento da Bolsa de Estudos destinado aos alunos 

matriculados na Educação de Jovens e Adultos – ―Programa EJA 

Cidadã‖ será feito mensalmente em moeda corrente, em conta em 

nome do beneficiário, até o décimo dia útil do mês subsequente. 

Parágrafo único. O pagamento do valor fica condicionado a 

apresentação da declaração de aptidão e de documento que comprove 

a frequência escolar mínima exigida no inciso IV do art. 5º desta Lei. 

  

Art. 7º O critério de atualização da bolsa e a sua respectiva 

implementação será definido por meio de Decreto do poder Executivo 

Municipal. 

  

CAPÍTULO III 

DO MEDIADOR POPULAR VOLUNTÁRIO 
  

Seção I 

Da Caracterização do Trabalho de Mediador Popular Voluntário 
  

Art. 8º Fica instituída, no âmbito desta Lei, a função do Mediador 

Popular, sem caracterização de cargo ou função pública, reconhecido 

como indivíduo que desempenha atividade voluntária, de forma não 

remunerada, com habilitação no magistério para o desempenho de 

atividade de formação de jovens e adultos, no âmbito deste município. 

  

Art. 9º O serviço voluntário previsto nesta Lei não gera vínculo 

empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, 

administrativa ou afim, na forma da Lei Federal nº 9.608/1998. 

  

Art. 10. Para o exercício do serviço voluntário deverá ser celebrado 

termo de adesão entre o Município de Pombal, através da Secretaria 

de Educação, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo 

constar o objeto e as condições de seu exercício. 

  

Art. 11. A seleção dos mediadores populares voluntários será 

precedida de processo seletivo simplificado. 

  

Seção II 

Da Bolsa-auxílio 
  

Art. 12. Ao Mediador Popular Voluntário será concedida bolsa-auxílio 

de natureza estritamente indenizatória, no valor mensal de R$ 

1.200,00 (um mil e duzentos reais), destinada exclusivamente ao 

ressarcimento de despesas com transporte e alimentação, não 

configurando contraprestação por serviços. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 13. Os critérios de seleção, atribuições do Mediador Popular 

voluntário e controle das atividades serão definidos na forma de 

regulamentação específica a ser editada através de ato do Poder 

Executivo Municipal. 

  

Art. 14 Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos 

respectivos benefícios do Programa a que se refere o caput do art. 1º 

desta Lei. 

  

Art. 15. As despesas decorrentes com a execução do programa 

estabelecido nesta Lei, correrão por conta de créditos adicionais ou 

suplementares. 

  

Art. 16. O Poder Executivo poderá, para cumprimento e aplicação 

desta Lei, regulamentar seus dispositivos mediante Decreto. 

  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Pombal, Estado da Paraíba, 30 

de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito 

  

ANEXO I 

RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO 

ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

(Inciso I, artigo 16 e Artigo 17 Lei Complementar nº. 101/2000) 
  

1. Introdução 
O presente Relatório de Impacto Orçamentário-Financeiro tem por 

finalidade avaliar os efeitos decorrentes da implementação do 

Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA), conforme projeto 

de lei encaminhado pelo Poder Executivo Municipal. 

A medida proposta institui a concessão de bolsa-auxílio a mediadores 

populares, bem como incentivo financeiro aos alunos participantes, 

exigindo, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, a análise 

prévia quanto à viabilidade orçamentária e financeira da despesa. 

2. Objeto da Despesa 
A despesa objeto do presente estudo refere-se à implementação de 

política pública educacional voltada à alfabetização de jovens e 

adultos, mediante a concessão de incentivo financeiro aos alunos 

regularmente matriculados no programa, bem como ao pagamento de 

bolsa-auxílio aos mediadores populares responsáveis pela execução 

das atividades pedagógicas. 

Trata-se de despesa vinculada à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, com caráter programático, destinada à ampliação do acesso à 

educação básica no âmbito municipal. 

3. Fundamentação legal 
O presente estudo foi elaborado em observância às disposições da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

especialmente os arts. 16 e 17, que tratam da criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 

despesa, bem como das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Observa-se, ainda, o disposto nos arts. 37 e 169 da Constituição 

Federal, que estabelecem os princípios da administração pública e os 

limites para realização de despesas com pessoal, além da Lei Federal 

nº 9.608/1998, que disciplina o serviço voluntário. 

4. Caracterização da despesa 
A despesa decorrente da implementação do programa apresenta 

natureza corrente, vinculada à função educação, sendo classificada 

como despesa de caráter continuado enquanto perdurar a execução do 

programa. 

Importante destacar que os valores pagos aos mediadores populares 

possuem natureza indenizatória, não configurando remuneração nem 

gerando vínculo empregatício com a Administração Pública, 

conforme previsão expressa do projeto de lei e da legislação aplicável 

ao serviço voluntário. 

Dessa forma, a despesa não se enquadra como despesa com pessoal 

para fins de apuração dos limites estabelecidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

A despesa classifica-se como despesa corrente, no grupo de natureza 

―Outras Despesas Correntes‖, não sendo enquadrada como despesa 

com pessoal. 

5. Metodologia de cálculo 
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A estimativa do impacto orçamentário-financeiro foi elaborada com 

base nas informações constantes do projeto de lei, bem como em 

dados fornecidos pela administração municipal. 

Considerou-se a execução do programa ao longo de 10 (dez) meses no 

exercício, abrangendo um total estimado de 500 (quinhentos) alunos 

beneficiários, bem como a atuação de 20 (vinte) mediadores 

populares. 

Para fins de estimativa de receita, utilizou-se como referência o valor 

anual por aluno da Educação de Jovens e Adultos (EJA), fixado para o 

exercício de 2026 em R$ 5.962,79, conforme dados do Fundeb. 

A partir desses parâmetros, procedeu-se ao cálculo da receita 

potencial vinculada ao programa e das despesas correspondentes, 

considerando os valores das bolsas estabelecidos no projeto. 

6. Estimativa do impacto orçamentário e financeiro 
Para fins de análise, considerou-se a disponibilidade de recursos 

vinculados à educação, especialmente aqueles consignados no 

orçamento do FUNDEB e demais fontes da função educação, 

conforme previsão na Lei Orçamentária Anual EJA, correspondendo 

ao montante de R$ 2.981.395,00, resultante da multiplicação do valor 

unitário pelo número de alunos atendidos. 

No tocante às despesas, verifica-se que o incentivo financeiro aos 

alunos, fixado em R$ 150,00 mensais, gera um dispêndio de R$ 

75.000,00 por mês, totalizando R$ 750.000,00 ao longo de 10 meses. 

Quanto aos mediadores populares, a concessão de bolsa-auxílio no 

valor de R$ 1.200,00 mensais, para um total de 20 profissionais, 

resulta em despesa mensal de R$ 24.000,00, perfazendo o montante 

anual de R$ 240.000,00. 

Dessa forma, a despesa total estimada para execução do programa 

atinge o valor de R$ 990.000,00 no exercício. 

Para fins de atendimento ao art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, 

a despesa foi projetada para os dois exercícios subsequentes: 

Exercício de 2027: R$ 990.000,00 

Exercício de 2028: R$ 990.000,00 

Considerando a manutenção do programa nos mesmos parâmetros. 

Confrontando-se a receita estimada com a despesa projetada, verifica-

se a existência de saldo financeiro positivo no valor de R$ 

1.991.395,00. 

O impacto da despesa em relação à receita vinculada ao programa 

corresponde a aproximadamente 33,21%. 

7. Atendimento à lei de responsabilidade fiscal 
A despesa prevista não se caracteriza como despesa com pessoal, 

tendo em vista a natureza indenizatória das bolsas concedidas e a 

inexistência de vínculo empregatício entre os mediadores populares e 

o Município. 

Dessa forma, a implementação do programa não interfere nos limites 

de despesa com pessoal estabelecidos pelo art. 20 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

8. Adequação orçamentária e financeira 
A execução da despesa encontra-se em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, estando vinculada a 

recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino. A 

despesa correrá à conta de dotações orçamentárias próprias 

consignadas na função 12 – Educação, podendo ser suplementadas, se 

necessário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Pombal, Estado da Paraíba, 30 

de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito 

  

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRO 

(Inciso II, artigo 16, Lei Complementar nº 101/2000) 
  

Declaro, para os devidos fins, em cumprimento ao disposto no art. 16, 

inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que a despesa decorrente da implementação 

do Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA), que prevê a 

concessão de bolsa-auxílio a mediadores populares e incentivo 

financeiro aos alunos participantes, possui adequação orçamentária e 

financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Declaro, ainda, que a execução da referida despesa será realizada 

mediante utilização de recursos vinculados à manutenção e 

desenvolvimento do ensino, observadas as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras do Município. 

Ressalte-se que a despesa possui natureza indenizatória, não gerando 

vínculo empregatício com a Administração Pública, razão pela qual 

não se enquadra como despesa com pessoal para fins de apuração dos 

limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por fim, assegura-se que a implementação da referida ação não 

compromete o equilíbrio fiscal do Município, estando em consonância 

com os princípios da responsabilidade na gestão fiscal. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Pombal, Estado da Paraíba, 30 

de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:1F5DEF8B 

 
GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

00063/2026 

 

Pombal - PB, 02 de outubro de 2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O 

L V E: ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico nº 00063/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS LABORATORIAIS E TESTES PARA DETECÇÃO 

DE DOENÇAS; com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, a: 

  

- BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E LABORATORIAL 

NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA. 

CNPJ: 07.936.090/0001-76 

Valor: R$ 9.370,20 

  

- EQUIPOLAB PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

LABORATORIAIS LTDA. 

CNPJ: 58.242.706/0001-40 

Valor: R$ 34.981,00 

  

Total: R$ 44.351,20 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:B4D35ED9 

 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

022/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL torna público para 

conhecimento dos interessados nos termos da Lei 14.133/21, Lei 

complementar n.º 123/2006 E Decretos Municipais N.º 2.447 e 

2.462/2024, bem como toda legislação correlata, que realizará 

licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, sob o regime de 

empreitada por preço unitário, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, por 

meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 

INTERNET em sessão pública na página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br/, no dia 23 de outubro de 

2026 às 09h01min. Objetivo: PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 

DE VIAS URBANAS, NO MUNICÍPIO DE POMBAL/PB – 
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PARTE II, CONFORME PLANO DE AÇÃO Nº 09032026-

091540. Mais informações e aquisição do edital completo no 

https://www.pombal.pb.gov.br/concorrencia-eletronica/; 

www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no Departamento de 

Licitações situada na Praça Mons. Valeriano Pereira, 15, 1º andar, 

Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 08h:00min às 

12h:00min e 14h:00min às 18h:00min ou pelo e-mail: 

licitacao@pombal.pb.gov.br. 

  

Pombal, 02 de outubro de 2026. 

  

AGOSTINHO PEREIRA DA PAIXAO NETO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:E5254EDC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO, RATIFICAÇÃO E 

EXTRATO DE CONTRATO DA DV 00084/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00084/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00084/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

gesso, incluindo execução de forros, painéis, divisórias, elementos 

decorativos, reparos e acabamentos, com fornecimento de materiais e 

mão de obra, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de 

Princesa Isabel–PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: WASHINGTON LUIZ 

DA SILVA 07443488467 - R$ 64.900,00. 

  

Princesa Isabel - PB, 30 de Setembro de 2026 

  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de gesso, incluindo execução de forros, painéis, divisórias, 

elementos decorativos, reparos e acabamentos, com fornecimento de 

materiais e mão de obra, para atender às necessidades da Prefeitura 

Municipal de Princesa Isabel–PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa de Licitação nº DV00084/2026, nos termos do Art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 

Impostos: As despesas correrão por conta da seguinte dotação, 

constante do orçamento vigente: Recursos não Vinculados de 

Impostos: FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL ? PB. 

DOTAÇÃO: 02.00 SEC. DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 04.122.2026.2047 (MANTER AS ATIVIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO), 500 (RECURSOS NÃO VINCULADOS 

DE IMPOSTOS); 3.3.90.39.01 (OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS ? P. JURÍDICA). 07.00 SEC. EDUCACAO, 

CULTURA, ESPORTE E LAZER 27.813.2026.2078 (MAN. DA 

SEC. DE CULTURA ESPORTE E LAZER), 500 (RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS) 3.3.90.39.01 (OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS ? P. JURÍDICA); 08.00 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.5002.2134 (MANTER O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE –  15%) 500 (Recursos não Vinculados de 

Impostos) ) 3.3.90.39.01 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ? 

P. JURÍDICA), conforme QDD 2026, ficando automaticamente 

incorporadas as dotações do orçamento anual (LOA) aprovado por lei 

para o exercício seguinte.. VIGÊNCIA: até 01/10/2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Princesa Isabel e: CT Nº 

00204/2026 - 01.10.26 - WASHINGTON LUIZ DA SILVA 

07443488467 - R$ 64.900,00. 

  

Princesa Isabel - PB, 30 de Setembro de 2026 

  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:93929F30 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00017/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00017/2026, que objetiva: Contratação de Pessoa Física ou Jurídica 

para a Prestação de Serviços de Transporte de Alunos da Rede 

Municipal e Estadual de Ensino do Município de Santa Cecília/PB; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponentes vencedores: 49.211.973 CARLINE PEREIRA 

GOMES SILVA - R$ 59.999,90; JOEL JUSTINO DA SILVA FILHO 

- R$ 307.280,00. 

  

Santa Cecília - PB, 14 de Agosto de 2026 - 

  

JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:1ABAE74C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00025/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00025/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

fornecimento de link dedicado de acesso à internet, incluindo 

instalação, configuração, manutenção e suporte técnico, destinado a 

atender às Secretarias Municipais e aos Fundos Municipais de Saúde e 

de Assistência Social do Município de Santa Cecília/PB; ADJUDICO 

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: MLG. TELECOM LTDA - R$ 65.361,24. 

  

Santa Cecília - PB, 24 de Setembro de 2026 -  

  

JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:3B5D052A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de fornecimento de link dedicado de acesso à internet, 

incluindo instalação, configuração, manutenção e suporte técnico, 

destinado a atender às Secretarias Municipais e aos Fundos 

Municipais de Saúde e de Assistência Social do Município de Santa 

Cecília/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 

DV00025/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
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DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 02.002 – 

GABINETE DO PREFEITO 04.122.0002.2003 – Manutenção das 

Atividades do Gabinete do Prefeito 3390.39.99 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº20 02.003 SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 04.122.0002.2004 – Manutenção das Atividades 

da Secretaria de Administração 3390.39.99 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº34 02.004 SECRETARIA DE 

FINANÇAS 04.123.0002.2005 – Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Finanças 3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica // Ficha nº56 3390.39.99 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº57 02.006 SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 12.361.0005. 2007 Manutenção do Ensino Fundamental 

– MDE 3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

// Ficha nº101 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.122.0009.2021 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Assistência Social 3390.39.99 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº217 02.009 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 15.452.0002.2026 – 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura 3390.39.99 

– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº256 

07.007 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.0007. 2037 – 

Manutenção dos Serviços do Fundo de Saúde–Recursos Próprios 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha 

nº349 08.008 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0009.2055 – Gestão Administrativa do Fundo de Assistência 

Social 3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // 

Ficha nº479. VIGÊNCIA: até 28/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santa Cecília e: CT Nº 

00105/2026 - 28.09.26 - MLG. TELECOM LTDA - R$ 65.361,24. 

 

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:203AA56B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

OBJETO: Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para a Prestação 

de Serviços de Transporte de Alunos da Rede Municipal e Estadual de 

Ensino do Município de Santa Cecília/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00017/2026. DOTAÇÃO: 02.006 – 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.0005.2013 – Manutenção 

dos Serviços de Transporte Escolar 3390.36.99 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Física // Ficha nº 158 3390.36.99 - Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Física // Ficha nº 159 3390.36.99 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Física // Ficha nº 160 3390.36.99 - 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física // Ficha nº 161 

3390.36.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física // Ficha nº 

162 3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica // 

Ficha nº 163 3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica // Ficha nº 164 3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica // Ficha nº 165 3390.39.99 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica // Ficha nº 166 3390.39.99 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica // Ficha nº 167. VIGÊNCIA: 

até 01/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Santa Cecília e: CT Nº 00100/2026 - 01.09.26 - JOEL JUSTINO DA 

SILVA FILHO - R$ 307.280,00; CT Nº 00101/2026 - 01.09.26 - 

49.211.973 CARLINE PEREIRA GOMES SILVA - R$ 59.999,90. 

  

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:E1F18070 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00021/2026 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Professor Nestor Antunes de Oliveira, SN - 

Centro - Santa Cruz - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO PARCELADA 

DE MATERIAIS MÉDICO–HOSPITALARES, PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA REDE MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/PB. Abertura da 

sessão pública: 09:00 horas do dia 16 de Outubro de 2026. Início da 

fase de lances: 09:05 horas do dia 16 de Outubro de 2026. Referência: 

horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Instrução Normativa nº 581/23; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado. Telefone: (83) 981881693. E-mail: 

licitacaosantacruz@gmail.com. Edital: 

https://www.santacruz.pb.gov.br/licitacao.php; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Santa Cruz - PB, 1º de Outubro de 2026 

  

MARIA GERLANE GERMANO - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Maria Gerlane Germano 

Código Identificador:884EA5A5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 151-2026 - NOMEA JUNTA MÉDICA DO 

MUNICIPIO 

 

PORTARIA Nº 151/2026  
  

Santa Helena – PB. Em 02 de outubro de 2026. 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

SANTA HELENA-PB, no uso de suas atribuições legais 

estabelecidas na Lei Orgânica do Município, Decreto 003/2017, na 

Lei Federal Nº 8.112/90, Lei Complementar Municipal 02/17 e 

Emenda Constitucional 103, 

  

CONSIDERANDO a necessidade da existência de junta médica 

oficial no município a fim de realizar perícia ou inspeção médica nos 

servidores municipais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR OS SERVIDORES KATYENNE MACIEL 

SOARES EVANGELISTA, MAT. Nº 30.121 E ELISE MARIA 

ANACLETO DE ALBUQUERQUE, MAT. Nº 30.852, 

OCUPANTES DOS CARGOS DE MÉDICOS DO QUADRO DE 

SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

HELENA-PB, para integrarem a junta médica oficial, como peritos, 

devendo, quando necessário for, realizar perícia, laudos ou inspeção 

médica nos servidores do município de Santa Helena-PB. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal do Município de Santa Helena – PB, 

02 de outubro de 2026. 

  

Publique-se, registre-se e intime-se. 

  

JOÃO CLEBER FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jocasta Diniz Lopes Lima 

Código Identificador:4151DFB4 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

00032/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para futuro e eventual 

fornecimento de refeições, de forma parcelada, destinados a Casa de 

Apoio do Município de São Domingos, com Sede na Cidade de João 

Pessoa/PB. Data e Local, às 08:30 horas do dia 19 de outubro de 

2026, através do Portal de Compras Públicas, no endereço 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Referência: horário de 

Brasília/DF. Telefone: (083) 3432–1000. E-mail: 

saodomingoslicitacao4@gmail.com.Edital: 

www.saodomingos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; www.gov.br/pncp. 

  

São Domingos - PB, 02 de outubro de 2026 

  

RAFAELLA FRANKLIN DE QUEIROGA 
Pregoeira Oficial 

  

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

00033/2026 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 

de materiais e suprimentos de informática, de forma parcelada, 

destinados a manutenção das atividades de diversas secretariais do 

Município. Data e Local, às 10:30 horas do dia 19 de outubro de 2026, 

através do Portal de Compras Públicas, no endereço 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Referência: horário de 

Brasília/DF. Telefone: (083) 3432–1000. E-mail: 

saodomingoslicitacao4@gmail.com.Edital: 

www.saodomingos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; www.gov.br/pncp. 

  

São Domingos - PB, 02 de outubro de 2026 

  

RAFAELLA FRANKLIN DE QUEIROGA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:E16D420A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 00028/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00028/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00028/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PESSOA FÍSICA PARA A 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BORRACHARIA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA MUNICIPAL DE 

VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: SEBASTIÃO RODRIGUES VIEIRA 

SARMENTO - CPF: 118.400.394-77 - R$ 38.260,00. 

  

São Francisco - PB, 02 de Outubro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:384B71AC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00029/2026 

A Prefeitura Municipal de São Francisco manifesta o interesse em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração 

direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparados, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA CESSÃO DE DIREITO DE 

USO ANUAL DE SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO DA 

EDUCAÇÃO, VOLTADOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES E ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FRANCISCO/PB. O 

interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a 

especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, 

sediado na Rua José Domingos de Oliveira, 55 - Centro - São 

Francisco - PB, ou acessando: http://www.saofrancisco.pb.gov.br e 

www.gov.br/pncp. O referido órgão de contratação estará recebendo 

as propostas até às 13:30 horas do dia 08 de Outubro de 2026, através 

do e-mail: cpl@saofrancisco.pb.gov.br. Informações: no horário das 

07:30 as 13:30 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

  

São Francisco - PB, 02 de Outubro de 2026 

  

FRANCISCO NASCIMENTO DA SILVA –  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:0DD46629 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00028/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00028/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU 

PESSOA FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

BORRACHARIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

FROTA MUNICIPAL DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO/PB; DESIGNO os servidores Libina Maria Rodrigues 

Cartaxo, Chefe da Unidade de Apoio Administrativo, como Gestora; e 

Geovani de Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal Técnico 

do contrato: decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DV00028/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

São Francisco - PB, 02 de Outubro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:4573DE3D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA 

EDITAL N.º 08/2026 PROGRAMA DE INCENTIVO A 

CAPRINOCULTURA LEITEIRA 

 

EDITAL n.º 08/2026 

Programa de Incentivo a Caprinocultura Leiteira 
  

A Prefeitura Municipal de São João do Tigre, Estado da Paraíba, por 

meio da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, com 

fundamento no artigo 5º da Lei Municipal n.º. 481/2020, de 08 de 

dezembro do ano de 2020, torna pública a relação dos nomes dos 

beneficiários do Programa de Incentivo a Caprinocultura Leiteira e os 

respectivos valores de benefícios a serem pagos individualmente a 

partir da apuração (competência de JULHO DE 2026) da produção 

informada pelo Governo do Estado da Paraíba por meio da 

Coordenação do ―Programa do Leite da Paraíba‖: 

  

NOME DO PRODUTOR 

BENEFICIÁRIO 
CPF 

PRODUÇÃO 

APURADA NO MÊS 

(LITROS) 

VALOR 

INCENTIVO 

(R$0,15) 

Ana Caroline Sales da Silva 114.568.014-30 522,00 R$ 78,30 

Ana Célia dos Santos Ramos 013.074.814-50 574,00 R$ 86,10 

Ana Maria da Silva 014.438.634-83 38,00 R$ 5,70 

João Victor Ventura dos Santos 105.406.274-96 350,00 R$ 52,50 

José Acildo Xavier da Silva 830.710.754-72 555,00 R$ 83,25 

José Geraldo Cordeiro 022.033.564-80 359,00 R$ 53,85 

Jose Jandecléber Medeiros Tutu 078.937.634-26 264,00 R$ 39,60 

Josefa d. M. S. dos Santos 856.991.954-91 328,00 R$ 49,20 

Júnior Ricardo de Brito 033.277.324-85 226,00 R$ 33,90 

Leoclécio W. Jatobá Medeiros 288.411.948-55 388,00 R$ 58,20 

Maria Edileuza M. Ventura 019.976.054-30 446,00 R$ 66,90 

Marluce Medeiros de Souza 020.549.984-86 142,00 R$ 21,30 

Nadja M. B. dos Santos 022.858.044-74 0,00 R$ - 

Silvio Santos Bezerra 045.761.394-79 295,00 R$ 44,25 

  4.487,00 673,05 

  

Os valores serão creditados nas contas correntes ou poupanças 

cadastradas pelos produtores perante a Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a 

contar da publicação do presente Edital no Diário Oficial Eletrônico 

dos Municípios do Estado da Paraíba. 

  

São João do Tigre, Paraíba, em 02 de Outubro de 2026. 

  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Romerio Jatoba Medeiros 

Código Identificador:00DE313D 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA 

EDITAL N.º 09/2026 PROGRAMA DE INCENTIVO A 

CAPRINOCULTURA LEITEIRA 

 

EDITAL n.º 09/2026 

Programa de Incentivo a Caprinocultura Leiteira 
  

A Prefeitura Municipal de São João do Tigre, Estado da Paraíba, por 

meio da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, com 

fundamento no artigo 5º da Lei Municipal n.º. 481/2020, de 08 de 

dezembro do ano de 2020, torna pública a relação dos nomes dos 

beneficiários do Programa de Incentivo a Caprinocultura Leiteira e os 

respectivos valores de benefícios a serem pagos individualmente a 

partir da apuração (competência de AGOSTO DE 2026) da 

produção informada pelo Governo do Estado da Paraíba por meio da 

Coordenação do ―Programa do Leite da Paraíba‖: 

  

NOME DO PRODUTOR 

BENEFICIÁRIO 
CPF 

PRODUÇÃO 

APURADA NO MÊS 

(LITROS) 

VALOR 

INCENTIVO 

(R$0,15) 

Ana Caroline Sales da Silva 114.568.014-30 597,00 R$ 89,55 

Ana Célia dos Santos Ramos 013.074.814-50 383,00 R$ 57,45 

Ana Maria da Silva 014.438.634-83 659,00 R$ 98,85 

João Victor Ventura dos Santos 105.406.274-96 499,00 R$ 74,85 

José Acildo Xavier da Silva 830.710.754-72 704,00 R$ 105,60 

José Geraldo Cordeiro 022.033.564-80 361,00 R$ 54,15 

Jose Jandecléber Medeiros Tutu 078.937.634-26 346,00 R$ 51,90 

Josefa d. M. S. dos Santos 856.991.954-91 581,00 R$ 87,15 

Júnior Ricardo de Brito 033.277.324-85 757,00 R$ 113,55 

Leoclécio W. Jatobá Medeiros 288.411.948-55 587,00 R$ 88,05 

Maria Edileuza M. Ventura 019.976.054-30 548,00 R$ 82,20 

Marluce Medeiros de Souza 020.549.984-86 239,00 R$ 35,85 

Nadja M. B. dos Santos 022.858.044-74 0,00 R$ - 

Silvio Santos Bezerra 045.761.394-79 495,00 R$ 74,25 

  6.756,00 1.013,40 

  

Os valores serão creditados nas contas correntes ou poupanças 

cadastradas pelos produtores perante a Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a 

contar da publicação do presente Edital no Diário Oficial Eletrônico 

dos Municípios do Estado da Paraíba. 

  

São João do Tigre, Paraíba, em 02 de Outubro de 2026. 

  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Romerio Jatoba Medeiros 

Código Identificador:BE0EED49 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAGOA 

TAPADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 125/2026 - CONTRATO 

Nº 00293/2025 - CPL 

 

PARTES: Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada e a 

Empresa: JANILENE RODRIGUES GONCALVES SARMENTO. 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

do prazo de vigência do Contrato Original nº 00293/2025, cujo 

objeto consiste na aquisição de material gráfico, adesivos e banners de 

uso da Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada-PB, sem 

alteração de valor financeiro, tendo em vista tratar-se de contratação 

por escopo/demanda. 

Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 00293/2025 pelo período de 

08 (oito) meses, com início em 29 de setembro de 2026 e término em 

29 de maio de 2027, ou até a efetiva entrega e recebimento definitivo 

do objeto contratual, caso este ocorra anteriormente. 

  

DO VALOR: O presente aditamento não importa em qualquer 

alteração de valor financeiro ao contrato, permanecendo inalterado 

o valor global original de R$ 51.492,80 (cinquenta e um mil e 

quatrocentos e noventa e dois reais e oitenta centavos), sendo 

utilizado apenas o saldo contratual remanescente. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Nos termos dos artigos 105 e 111 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

JUSTIFICATIVA: A presente prorrogação fundamenta-se na 

necessidade de assegurar a continuidade do fornecimento dos 

materiais gráficos essenciais para as atividades administrativas e 

institucionais do Município. 

A manutenção do ajuste mostra-se altamente vantajosa para a 

Administração Pública por:  

• Preservar os preços e condições originalmente contratados, evitando 

a deflagração e os custos de um novo processo licitatório; 

• Permitir a integral utilização do saldo financeiro remanescente do 

contrato original; 

• Decorrer do cumprimento satisfatório das obrigações contratuais por 

parte da CONTRATADA ao longo da execução vigente. 

  

DATA E ASSINATURA: 25 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:BCB27287 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO BONFIM-PB 

EXTRATO 

 

ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, no uso 

de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR o objeto do 

Pregão Eletrônico nº 00018/2026, para Aquisição de 02 (dois) 

veículos automotores novos, zero quilômetro, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

São José do Bonfim/PB. A empresa: -COMERCIO DE VEICULOS 

SANTANA LTDA, CNPJ nº 34.037.756/0001-27, valor: R$ 

101.350,00; - GAMA AUTOS LTDA, CNPJ nº18.579.356/0004-30, 

valor: R$ 137.890,00; valor total: R$ 239.240,00 (duzentos e trinta e 

nove mil duzentos e quarenta reais). 

  

São José do Bonfim, 02 de outubro de 2026. 

  

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA 
Prefeita Constitucional 

  

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, no uso 

de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, HOMOLOGAR o 

resultado do Pregão Eletrônico nº 00018/2026, para Aquisição de 02 

(dois) veículos automotores novos, zero quilômetro, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

São José do Bonfim/PB. A empresa: -COMERCIO DE VEICULOS 

SANTANA LTDA, CNPJ nº 34.037.756/0001-27, valor: R$ 

101.350,00; - GAMA AUTOS LTDA, CNPJ nº18.579.356/0004-30, 

valor: R$ 137.890,00; valor total: R$ 239.240,00 (duzentos e trinta e 

nove mil duzentos e quarenta reais). 

  

São José do Bonfim, 02 de outubro de 2026. 

  

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador:2D6A0886 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO BONFIM-PB 

EXTRATO 

 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 00002/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM/PB, por meio da 

Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará CHAMADA PÚBLICA, para Contratação 

de empresas e profissionais especializados para prestação de serviços 

e consultas médicas por especialistas, e procedimentos especializados 

de odontologia para o município de São José do Bonfim/PB. Os 

interessados deverão apresentar a documentação para habilitação no 

dia 21 DE OUTUBRO DE 2026 para Seleção IMEDIATA, no 

endereço: Rua José Ferreira, 05 - Centro - São José do Bonfim – PB. 

  

São José do Bonfim – PB, 02 de outubro de 2026. 

  

DANIELA GOMES DA NOBREGA CANDEIA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador:D6F22C1A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 62 , DE 04 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.527 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 62 , DE 04 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.527 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$13.976,80 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 13.976,80 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

65 04.122.0003.2005.0000 
GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA 

EFICIENTE 
8.976,80 

3.3.50.41.00 CONTRIBUIÇÕES 
F.R.: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

841 

08.244.0008.2081.0000 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 5.000,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

F.R.: 1 660 

0000 

660 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social - FNAS 
  

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 14 00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
  

836 

08.244.0008.2081.0000 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -5.000,00 

3.3.90.32.00 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita 

F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

912 

08.244.5000.2128.0000 
GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -8.976,80 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -13.976,80 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 04 de agosto de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:42655EB3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 63 DE 06 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N° 

539/2026, DE 22 DE JANEIRO DE 2025. 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNC SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AV. FUNDADOR SARAIVA LEÃO, nº 192- Centro 

C.N.P.J. 01.612.692/0001-91 

DECRETO Nº 63 DE 06 de agosto DE 2026 - Lei N° 539/2026, de 

22 de janeiro de 2025. 
  

Transfere recursos do orçamento vigente de 2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 

no uso da atribuição que lhe confere o art.1º, da Lei nº 539 de 

22/01/2026 orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício 

de 2026. 

DECRETA: 

Art.1º. Ficam transferidas na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2026. 

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 



Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 34 

 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Nº 

520/2025, de 12 de junho de 2025 - LDO 2026) e dentro dos valores 

aprovados para os poderes, órgãos e unidades contemplados. 

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São José do Brejo do Cruz/PB, 06 de agosto de 2026. 

  
ANEXO 

ACRÉSCIMOS 

LOCAL:02 PODER EXECUTIVO 

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

Ficha: 666 10.301.0015.2040.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO P 14.462,02 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO   

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 14.462,02 

  
REDUÇÕES 

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO 

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

Ficha: 673 10.301.0015.2040.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PR -14.462,02 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS   

TOTAL DAS ANULAÇÕES - 14.462,02 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF: 059.891.154-58 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:FF399ADD 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 66 , DE 10 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 66 , DE 10 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$1.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 1.000,00 

02 11 00 
SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO 
  

585 

27.812.0004.2120.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

EM MOVIMENTO  
1.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
F.R.: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 11 00 
SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO 
  

524 

13.392.0004.2086.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM MOVIMENTO  
-1.000,00 

3.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA  

F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -1.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 10 de agosto de 2026 

 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:63F956DF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 67 , DE 11 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 67 , DE 11 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$3.300,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 3.300,00 

02 11 00 
SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO 
  

489 13.392.0004.2004.0000 
 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM M 
3.300,00 

 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
F.R.: 1 500 

0000 

 500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 11 00 
SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO 
  

493 13.392.0004.2004.0000 
VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM MO 
-3.300,00 

3.3.90.36.00 
 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

F.R. Grupo: 1 500 

0000 

 500  Recursos não Vinculados de Impostos   

    -3.300,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 11 de agosto de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:95354FD9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 73 DE31 DEAGOSTO DE 2026- LEI 

N°539/2026,DE22DEJANEIRODE2025. 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNC SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AV. FUNDADOR SARAIVA LEÃO, nº 192- Centro 

C.N.P.J. 01.612.692/0001-91 

DECRETO Nº 73 DE 31 de agosto DE 2026-Lei N°539/2026, de 22 

de janeiro de 2025. 
  

Transfere recursos do orçamento vigente de 2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 

no uso da atribuição que lhe confere o art.1º, da Lei nº 539 de 

22/01/2026 orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício 

de 2026. 

  

DECRETA: 

  

Art.1º. Ficam transferidas na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2026. 
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Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Nº 

520/2025, de 12 de junho de 2025 - LDO 2026) e dentro dos valores 

aprovados para os poderes, órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São José do Brejo do Cruz/PB, 31de agosto de 2026. 

  
ANEXO 

ACRÉSCIMOS 

LOCAL:02 PODER EXECUTIVO   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

Ficha:96112.361.0007.2168.0000POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ M 4.950,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO   

TOTALDAS SUPLEMENTAÇÕES  4.950,00 

REDUÇÕES 

LOCAL: 02 PODEREXECUTIVO   

02 13 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

Ficha:19512.361.0007.2014.0000POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ M -4.950,00 

3.3.90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS   

TOTAL DAS ANULAÇÕES  -4.950,00 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF: 059.891.154-58 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:F402A2EE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 74 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N° 

539/2026, DE 22 DE JANEIRO DE 2025 

 

‗ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNC SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AV. FUNDADOR SARAIVA LEÃO, nº 192- Centro 

C.N.P.J. 01.612.692/0001-91 

DECRETO Nº 74 DE 31 de agosto DE 2026 - Lei N° 539/2026, de 

22 de janeiro de 2025. 
  

Transfere recursos do orçamento vigente de 2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 

no uso da atribuição que lhe confere o art.1º, da Lei nº 539 de 

22/01/2026 orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício 

de 2026. 

DECRETA: 

Art.1º. Ficam transferidas na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2026. 

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Nº 

520/2025, de 12 de junho de 2025 - LDO 2026) e dentro dos valores 

aprovados para os poderes, órgãos e unidades contemplados. 

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São José do Brejo do Cruz/PB, 31 de agosto de 2026. 

  
ANEXO 

ACRÉSCIMOS 

LOCAL:01 PODER LEGISLATIVO   

01 01 00 CÂMARA MUNICIPAL   

Ficha: 11 01.031.0001.2001.0000 LEGISLATIVO E CIDADÃO PARTICIP 170.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO   

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 170.000,00 

REDUÇÕES 

LOCAL: 01 PODER LEGISLATIVO   

01 01 00 CÂMARA MUNICIPAL   

Ficha: 3 01.031.0001.2001.0000 LEGISLATIVO E CIDADÃO PARTICIPA -100.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS   

Ficha: 7 01.031.0001.2001.0000 LEGISLATIVO E CIDADÃO PARTICIP -20.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO   

Ficha:13 01.031.0001.2001.0000 LEGISLATIVO E CIDADÃO PARTICIP -50.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES   

________   

TOTAL DAS ANULAÇÕES - 170.000,00 

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES   

Prefeita Municipal   

CPF: 059.891.154-58 
 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:A524957E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 75 , DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

  

DECRETO Nº 75 , DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$2.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 2.000,00 

02 02 00 
SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE DO 

PREFEITO 
  

46 

04.243.0002.2047.0000 
ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE 1.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
F.R.: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

797 

08.244.0008.2020.0000 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 1.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
F.R.: 1 661 

0000 

661 
Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social 
  

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 05 00 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   

122 

20.606.0006.2009.0000 

AGRICULTURA SOCIAL, APOIO A PRODUÇÃO E AO 

MEIO AM 
-1.000,00 

3.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

F.R. Grupo: 1 500 0000 
  

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

796 

08.244.0008.2020.0000 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -1.000,00 

3.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

F.R. Grupo: 1 661 0000 
  

661 
Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social 
  

    -2.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 01 de setembro de 2026 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES  
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 01 de setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:7889494A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 76 , DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 
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01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 76 , DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$20.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 20.000,00 

02 11 00  
SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO 
  

585 

27.812.0004.2120.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM M 
10.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
F.R.: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00  
 SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS 

URBANOS 
  

603 

15.452.0019.2094.0000 
GESTAO DE SERVICOS URBANOS E TRANSPORTE 10.000,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

F.R.: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 11 00 
SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO 
  

541 

13.392.0004.2105.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM MO -2.906,00 
  

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

542 

13.392.0004.2105.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM MO -2.430,00 
  

3.1.90.11.00 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL 

F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

543 

13.392.0004.2105.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM MO -2.080,00 
  

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

544 

13.392.0004.2105.0000 

VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E 

TURISMO EM MO -2.584,00 
  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00  
SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS 

URBANOS 
  

609 

15.452.0019.2095.0000 

GESTAO DE SERVICOS URBANOS E 

TRANSPORTE 
-1.922,00 

3.3.90.92.00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00 
SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS 

URBANOS 
  

613 

15.541.0009.2032.0000 
COLETA SELETIVA DE LIXO URBANO -8.078,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -20.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 08 de setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:FF28A2FF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 77 , DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 77 , DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$57.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 57.000,00 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

71 

04.122.0003.2005.0000 

GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA 

EFICIENTE 
30.000,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

291 

12.361.0007.2185.0000 
POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 12.000,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00 
SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS 

URBANOS 
  

603 

15.452.0019.2094.0000 
GESTAO DE SERVICOS URBANOS E TRANSPORTE 15.000,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 02 00 
SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE 

DO PREFEITO 
  

15 

04.122.0002.1099.0000 
ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -15.400,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

22 

04.122.0002.2003.0000 
ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -8.580,00 

3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

23 

04.122.0002.2003.0000 
ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -31.803,00 

3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

24 

04.122.0002.2003.0000 
ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -1.217,00 

3.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -57.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 14 de setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:ACC496FB 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 78 , DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 78 , DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  



Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 37 

 

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$13.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 13.000,00 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

215 12.361.0007.2015.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 3.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

366 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 10.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

369 

12.365.5000.2055.0000 
GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -13.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
F.R. Grupo: 1 542 

1070 

542 
Transferências do FUNDEB - Complementação da 

União - VAAT 
  

    -13.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 15 de setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:12669CFA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 80 , DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.527 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 80 , DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.527 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de R$20.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 20.000,00 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

71 

04.122.0003.2005.0000 

GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA 

EFICIENTE 
20.000,00 

3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

F.R.: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 02 00 
SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO 

GABINETE DO PREFEITO 
  

21 

04.122.0002.2003.0000 
ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -20.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -20.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 22 de setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:AE35DB7E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

EXTRATO DE CONTRATOS 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00015/2026. DOTAÇÃO: Recursos não 

Vinculados de Impostos: 02.140 Secretaria Municipal de 

Administração 04 122 2002 2060 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Administração 04.122.2001.2009 – Ações 

Administrativas – Recursos de Royalties Petróleo e Gás Natural 

02.020 Secretaria Municipal de Finanças 04 123 2002 2006 

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças 04 

122 2002 2007 Ações Administrativas – Recursos do Royalties 

Petróleo e Gás Natural 02.040 – Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente 20.122.1001.2011 – Manutenção da Secretaria 

Municipal de Agricultura 02.050 – Secretaria Municipal de Educação 

12.368.1003.2022 – Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Educação – Outros Recursos 12.368.1003.2027 – Ações de Educação 

– Royalties de Petróleo e Gás Natural 02.060 – Secretaria Municipal 

de Cultura, Esporte, Turismo, Lazer e Juventude 04.122.1001.2029 – 

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte, Turismo, Lazer e Juventude 02.070 – Secretaria Municipal de 

Saúde 10.301.1004.2030 – Manutenção das Atividades da Secretaria 

Municipal de Saúde 10.301.1004.2032 – Ações de Saúde – Royalties 

de Petróleo e Gás Natural 02.090 – Secretaria Municipal de Habitação 

e Desenvolvimento Social 08.244.1002.2040 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social 02.110 

– Secretaria Municipal de Infraestrutura 15.451.1001.2052 – 

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

15.451.1001.2053 – Ações de Infraestrutura e Serviços Diversas – 

Recursos de Royalties de Petróleo e Gás Natural Elemento de 

Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo. Fonte de Recursos: 

1.500.1000 – Recursos Livres (Ordinário) e demais fontes vinculadas 

às respectivas dotações orçamentárias. VIGÊNCIA: até o final do 

exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipu e: CT Nº 00088/2026 - 

01.10.26 - ED COMERCIO SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA - 

CNPJ 26.995.037/0001-90 - R$ 87.085,98 (oitenta e sete mil oitenta e 

cinco reais e noventa e oito centavos); CT Nº 00089/2026 - 01.10.26 - 

ORIGIN SOLUCOES EMPRESARIAIS E COMERCIO LTDA - 

CNPJ 42.376.942/0001-19 - R$ 4.416,38 (quatro mil quatrocentos e 

dezesseis reais e trinta e oito centavos); CT Nº 00090/2026 - 01.10.26 

- TOP PRECO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ 

43.039.424/0001-72 - R$ 2.513,30 (dois mil quinhentos e treze reais e 

trinta centavos). 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:8D75CB50 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 

00002/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00030/2026 
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A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Umbuzeiro/PB, por meio 

do Agente de Contratação, torna público o resultado do 

Credenciamento nº 00002/2026, cujo objeto é o credenciamento de 

postos revendedores de combustíveis para futura e eventual 

contratação de fornecimento, sob demanda, de gasolina comum, óleo 

diesel S10 e etanol, destinados ao abastecimento da frota municipal. 

CREDENCIADO: SANDRO ROZANEO CAMPOS DE 

FIGUEIREDO, nome fantasia POSTO SÃO SEBASTIÃO, inscrito no 

CNPJ nº 02.846.887/0001-69. 

 

ITENS CREDENCIADOS: 0001 – Gasolina comum; 0002 – Óleo 

diesel S10; e 0003 – Etanol. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.749.151,68 (um milhão, 

setecentos e quarenta e nove mil, cento e cinquenta e um reais e 

sessenta e oito centavos). 

O credenciamento permanece aberto à participação de novos 

interessados durante sua vigência, não assegurando exclusividade, 

consumo mínimo ou aquisição integral das quantidades estimadas. As 

futuras contratações estarão condicionadas à manutenção das 

condições de habilitação e à devida autorização da contratação direta, 

por inexigibilidade, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

São Sebastião do Umbuzeiro/PB, 1º de outubro de 2026. 

  

JOÃO PAULO PEREIRA DA SILVA 
Agente de Contratação  

 

Publicado por: 
Jonas Cleison Souza de Oliveira 

Código Identificador:C3C006BB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 

 

CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00003/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Rua Orcine Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, por meio 

do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 

Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: Contratação de 

empresa especializada em pavimentação em paralelepípedo em 

diversas ruas na zona urbana do município de Sapé: EMENDA N° 

202627120003/PLANO DE AÇÃO 09032026–093305. Abertura da 

sessão pública: 09:00 horas do dia 26 de Outubro de 2026. Início da 

fase de lances: 09:01 horas do dia 26 de Outubro de 2026. Referência: 

horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Municipal nº 3052/23; Decreto Municipal nº 

3053/23; Decreto Municipal nº 3134/23; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado. Telefone: (83) 92001–4293. E-mail: 

licitacao@sape.pb.gov.br. Edital: www.sape.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Sapé - PB, 30 de Setembro de 2026 

  

ELAINE CUNHA DA SILVA -  
Presidenta da Comissão 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:D05835EE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 26, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETA PONTO FACULTATIVO O 

EXPEDIENTE NAS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 

REPARTIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL NO DIA 05 DE OUTUBRO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Soledade, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais 

disposições legais aplicáveis e ainda, 

Decreta: 
Art. 1º Fica decretado ponto facultativo o expediente nas Secretarias, 

órgãos e repartições da Administração Municipal, no dia 05 de 

outubro de 2026, em virtude do processo eleitoral em Soledade-PB. 

Art. 2° Os serviços essenciais de saúde, especialmente o SAMU 192 - 

DE SOLEDADE e o HOSPITAL MUNICIPAL, Limpeza urbana e 

Segurança Pública deverão ser preservados, cabendo às Secretarias 

Municipais citadas garantir o funcionamento normal desses serviços 

durante a data. 

Art. 3º A Secretaria-Chefe de Gabinete será o órgão do Município 

responsável pela divulgação deste Decreto, sua publicação no Diário 

Oficial do Municípios, no site da Prefeitura, redes sociais e afixação 

no quadro de avisos da Edilidade, comunicando imediatamente aos 

órgãos, instituições e demais Poderes Constituídos locais. 

Publique-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 02 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:432781AA 

 
INST PREVI SERV MUNIC DE SOLEDADE IPSOL 

PORTARIA Nº 13/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores 

Municipais de Soledade (IPSOL), Estado da Paraíba, no uso de 

suas atribuições que lhe confere o inciso II, do art. 8º, da Lei nº 

517/2009, consoante os termos do Processo IPSOL nº 11/2026. 

Resolve:  
Art. 1º Conceder a Maria José Mendonça Lopes, matrícula nº 583, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, com lotação na 

Secretaria Municipal de Educação, Aposentadoria por Idade e 

Tempo de Contribuição, nos termos do Art. 3º, incisos I, II, e III da 

Emenda Constitucional 47/2005. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2026. 

Registre-se e publique-se. 

  

Soledade-PB, 02 de outubro de 2026. 

  

GUILHERME LUIZ ARAÚJO SOUTO GONZAGA BATISTA 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Guilherme Luiz Araujo Souto Gonzaga Batista 

Código Identificador:FEB11E64 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 275/2026 

 

EMENTA: Dispõe sobre a designação da Junta Médica Oficial do Município de Conceição, regulamenta a realização de perícias 

médicas oficiais dos servidores públicos municipais e institui o Formulário Padronizado de Perícia Médica com critérios técnicos 

objetivos, com fundamento no Procedimento Administrativo nº 485/2026. 

  

CONSIDERANDOS: FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA E JURÍDICA DO ATO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

e pela legislação aplicável à organização administrativa do Poder Executivo Municipal, 

  

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo nº 485/2026, autuado em 31 de agosto de 2026, instaurado de ofício pela Secretaria 

Executiva de Administração, que encaminhou ao Gabinete do Prefeito e à Procuradoria Geral do Município relação circunstanciada dos 

procedimentos administrativos atualmente em curso perante a Administração Municipal que se encontram em aguardo da realização de perícia 

médica oficial, sem previsão concreta de data para sua efetivação. 

CONSIDERANDO que, conforme diagnóstico realizado pela Secretaria Executiva de Administração, foram identificados 15 (quinze) 

procedimentos administrativos pendentes de avaliação pericial médica, dos quais 12 (doze) versam sobre readaptação de função e 3 (três) sobre 

redução de carga horária de servidores públicos municipais, conforme relação nominal detalhada que instrui o Procedimento Administrativo nº 

485/2026. 

CONSIDERANDO que a perícia médica constitui etapa essencial e insubstituível para a conclusão dos processos administrativos que versam sobre 

readaptação de função, 

redução de carga horária, concessão de licenças para tratamento de saúde e aposentadoria por incapacidade permanente de servidores municipais, 

sendo por meio dela que a Administração obtém o laudo técnico necessário para fundamentar, com segurança jurídica e justiça material, a decisão 

final de cada procedimento. 

CONSIDERANDO que a ausência de definição do calendário de perícias compromete a celeridade dos processos administrativos, a segurança 

jurídica das decisões proferidas e a própria continuidade do serviço público municipal, além de manter em situação de indefinição os servidores 

aguardando o desfecho de seus requerimentos, com reflexos diretos na prestação do serviço à população e na gestão dos recursos humanos do 

Município. 

CONSIDERANDO que a experiência administrativa pretérita revelou que os laudos periciais produzidos até então careciam de padronização 

técnica adequada, apresentando avaliações clínicas rasas, sem aprofundamento diagnóstico suficiente e sem correlação fundamentada entre a 

patologia identificada e a atividade laboral concretamente exercida pelo servidor, o que comprometeu a regularidade e a defensabilidade jurídica de 

diversos atos administrativos de readaptação, redução de carga horária e concessão de licenças. 

CONSIDERANDO que a inexistência de junta médica oficial formalmente designada e de formulário pericial padronizado impede a aplicação 

uniforme de critérios técnicos objetivos, gerando discricionariedade excessiva na avaliação pericial e expondo a Administração Municipal a 

questionamentos judiciais fundados na ausência de motivação idônea e de fundamentação técnica dos atos administrativos. 

CONSIDERANDO que, por simetria federativa e como parâmetro normativo de referência para a regulamentação municipal, aplicam-se ao regime 

jurídico dos servidores públicos municipais os dispositivos da Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõem sobre a readaptação do 

servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada 

em inspeção médica oficial. 

  

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 203 da Lei Federal nº 8.112/1990, a licença para tratamento de saúde do servidor será concedida com 

base em perícia oficial, admitindo-se a inspeção médica na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado 

sempre que necessário, bem como a avaliação por junta médica oficial quando a licença exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias no período de 12 

(doze) meses. 

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 40, §§ 1º e 4º, estabelece as diretrizes para a aposentadoria 

dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, inclusive por incapacidade permanente, exigindo avaliação médica oficial como pressuposto de 

validade do ato de inativação. 

CONSIDERANDO a necessidade de observância do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1.097 da Repercussão 

Geral, que assentou a aplicabilidade aos servidores públicos estaduais e municipais, para todos os efeitos, das disposições do art. 98, §§ 2º e 3º, da 

Lei nº 8.112/1990, concernentes ao horário especial do servidor com deficiência ou com dependente com deficiência, independentemente de 

previsão em lei local específica, reforçando a exigência de perícia médica oficial tecnicamente fundamentada para a concessão do benefício. 

CONSIDERANDO que compete ao Prefeito Municipal, no exercício do poder regulamentar e da competência constitucional de organização e 

gestão da Administração Pública Municipal, editar atos normativos de organização administrativa interna, incluindo a designação de junta médica 

oficial e a padronização dos procedimentos periciais aplicáveis aos servidores públicos municipais. 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir celeridade, regularidade e segurança jurídica aos procedimentos administrativos em curso, em 

benefício da Administração Municipal e dos servidores envolvidos, mediante a criação de estrutura pericial permanente, tecnicamente qualificada e 

normativamente disciplinada, 

  

DESIGNAÇÃO FORMAL DOS PERITOS OFICIAIS E COMPOSIÇÃO DA JUNTA 

RESOLVE 
Art. 1º Fica instituída a Junta Médica Oficial do Município de Conceição, órgão técnico-pericial de natureza consultiva e deliberativa em matéria de 

saúde ocupacional dos servidores públicos municipais, vinculada administrativamente à Secretaria Executiva de Administração, com atribuições 

para realizar perícias médicas oficiais em todos os procedimentos administrativos que envolvam avaliação da capacidade laborativa dos servidores. 

Art. 2º São designados para compor a Junta Médica Oficial do Município de Conceição os seguintes médicos do quadro funcional da Administração 

Municipal: 

Dr. Janderson Jesse Dantas Martins, médico inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado da Paraíba sob o CRM nº 10049/PB, que 

presidirá os trabalhos da Junta Médica Oficial; 

Dra. Ana Núbia Macedo Coelho, médica inscrita no Conselho Regional de Medicina do Estado da Paraíba sob o CRM nº 9798/PB, que integrará a 

Junta Médica Oficial como membro titular. 

§ 1º Os peritos designados atuarão no exercício cumulativo de suas funções como médicos do quadro municipal, sendo a atribuição de perícia 

médica oficial considerada atividade técnico-especializada inerente ao cargo, sem prejuízo das demais atividades assistenciais e ocupacionais que 

lhes forem regularmente atribuídas no âmbito da Administração Municipal. 



Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 40 

 

§ 2º A presidência da Junta Médica Oficial será exercida pelo Dr. Janderson Jesse Dantas Martins, a quem competirá a coordenação dos trabalhos, a 

distribuição dos procedimentos periciais entre os membros, a convocação de reuniões colegiadas quando necessárias e a assinatura dos laudos 

periciais oficiais em conjunto com o perito relator do caso. 

§ 3º Em caso de impedimento legal, suspeição devidamente declarada, licença médica, férias regulamentares ou ausência temporária justificada de 

qualquer dos membros da Junta Médica Oficial, a presidência e a relatoria dos procedimentos periciais serão assumidas pelo outro membro titular, 

garantindo-se a continuidade dos trabalhos e a observância dos prazos estabelecidos nesta Portaria. 

§ 4º A designação dos peritos oficiais vigorará pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data de publicação desta Portaria, admitida a recondução por 

igual período, mediante ato expresso do Prefeito Municipal, ou vincular-se-á ao exercício funcional dos servidores designados, cessando 

automaticamente em caso de exoneração, aposentadoria, demissão ou redistribuição funcional para outro órgão ou entidade. 

§ 5º Os peritos oficiais poderão ser destituídos ou substituídos a qualquer tempo, por ato fundamentado do Prefeito Municipal, nas hipóteses de 

perda da habilitação profissional junto ao Conselho Regional de Medicina, condenação em processo administrativo disciplinar, incapacidade técnica 

superveniente devidamente apurada, ou quando o interesse público devidamente motivado assim o exigir. 

§ 6º Em caso de vacância de qualquer dos cargos de perito oficial designados, a Secretaria Executiva de Administração encaminhará, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, proposta de substituto ao Prefeito Municipal, acompanhado de justificativa técnica e de comprovação da habilitação 

profissional do médico indicado. 

ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIAS E ÂMBITO DE ATUAÇÃO DA JUNTA MÉDICA 
Art. 3º A Junta Médica Oficial do Município de Conceição tem por competência exclusiva a realização de perícias médicas oficiais no âmbito da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, atuando como órgão técnico-pericial de apoio às decisões administrativas que envolvam 

avaliação da capacidade laborativa dos servidores públicos municipais ocupantes de cargo efetivo, cargo em comissão ou função temporária. 

Art. 4º Compete à Junta Médica Oficial, em rol taxativo e indisponível, a realização das seguintes modalidades de perícia médica oficial: 

Perícia para readaptação de função, destinada a avaliar a existência de limitação na capacidade física ou mental do servidor que, sem caracterizar 

incapacidade total para o serviço público, torne inviável o exercício das atribuições originárias do cargo, indicando a investidura em cargo de 

atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, o nível de escolaridade e a equivalência de vencimentos; 

Perícia para redução de carga horária, destinada a verificar a necessidade de tratamento continuado (fisioterapia, psicoterapia, hemodiálise, 

quimioterapia ou terapêuticas equivalentes) cuja frequência semanal seja incompatível com a jornada integral de trabalho, dimensionando o 

percentual de redução adequado à necessidade concreta, sem compensação de horário e sem redução proporcional de remuneração; III.Perícia para 

licença para tratamento de saúde do servidor, destinada a atestar a incapacidade temporária para o exercício das funções do cargo, indicando o 

diagnóstico, o prognóstico, o tratamento recomendado e o prazo estimado de afastamento, nos termos da legislação municipal aplicável por simetria 

ao art. 203 da Lei Federal nº 8.112/1990. IV.Perícia para licença por doença em pessoa da família, destinada a verificar a indispensabilidade da 

assistência direta e pessoal do servidor a cônjuge, companheiro, pai, mãe, filho, padrasto, enteado ou dependente declarado, bem como a 

impossibilidade de prestação simultânea dessa assistência com o exercício regular do cargo; 

Perícia para aposentadoria por incapacidade permanente, destinada a constatar a existência de incapacidade total e permanente para o exercício 

das atribuições do cargo ou para qualquer atividade laboral, bem como a insuscetibilidade de readaptação ou reabilitação profissional, com avaliação 

fundamentada da necessidade eventual de assistência permanente de terceiros; 

Perícia para retorno ao trabalho e cessação de afastamentos, destinada a avaliar a recuperação da capacidade laborativa do servidor em gozo de 

licença médica, readaptação ou redução de carga horária, verificando a compatibilidade entre a saúde atual e as atribuições do cargo, bem como a 

necessidade eventual de restrições funcionais temporárias ou readaptação progressiva; 

Perícia para concessão de horário especial ao servidor com deficiência ou ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 

deficiência, destinada a atestar a necessidade concreta de acompanhamento terapêutico, educacional ou assistencial, dimensionando o percentual de 

redução de jornada compatível com a necessidade individualizada, observada a aplicação simétrica do Tema 1.097 do Supremo Tribunal Federal e 

da Lei Federal nº 8.112/1990, art. 98, §§ 2º e 3º. 

§ 1º A competência da Junta Médica Oficial estende-se aos servidores públicos municipais de todos os órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta do Município de Conceição, incluídas autarquias, fundações públicas e empresas públicas municipais, quando a legislação específica 

aplicável exigir perícia médica oficial como pressuposto de validade do ato administrativo. 

§ 2º A Junta Médica Oficial é competente, ainda, para realizar perícias de reavaliação periódica nos casos de readaptação, redução de carga horária e 

aposentadoria por incapacidade permanente, bem como para dirimir dúvidas técnicas suscitadas pela unidade de recursos humanos ou pela chefia 

imediata do servidor em qualquer procedimento administrativo que envolva matéria médico-pericial. 

Art. 5º O laudo pericial emitido pela Junta Médica Oficial tem caráter vinculante para a Administração Municipal no que tange à conclusão 

técnico-médica, devendo a decisão administrativa final fundamentar-se expressamente nas constatações periciais, admitida a motivação divergente 

apenas mediante fundamentação técnica idônea e circunstanciada, hipótese excepcionalíssima que será submetida à Procuradoria Geral do Município 

para análise prévia de sua legalidade. 

Parágrafo único. A vinculação técnico-médica do laudo pericial não alcança as questões de natureza administrativa, orçamentária, funcional ou de 

lotação, que permanecem sob a competência discricionária da autoridade administrativa responsável pela decisão final, observados os limites legais e 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Art. 6º A avaliação pericial será realizada, em regra, de forma presencial, nas dependências das unidades de saúde da Administração Municipal ou 

em local designado pela Junta Médica Oficial, garantindo-se ao servidor ambiente adequado, reservado e dotado dos recursos clínicos necessários à 

realização do exame físico completo. 

§ 1º A inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado sempre que a condição 

clínica do periciado impossibilite o seu deslocamento até o local da perícia, nos termos do art. 203, § 1º, da Lei Federal nº 8.112/1990, aplicado por 

simetria federativa ao regime jurídico dos servidores municipais. 

§ 2º A perícia domiciliar ou hospitalar será solicitada pelo servidor, por seu representante legal ou pela chefia imediata, mediante requerimento 

fundamentado acompanhado de atestado médico ou declaração hospitalar que comprove a impossibilidade de deslocamento, cabendo à Junta Médica 

Oficial a deliberação sobre o pedido no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º Em nenhuma hipótese será admitida a realização de perícia médica oficial exclusivamente por meio documental ou por videoconferência, salvo 

em situações excepcionais de calamidade pública, estado de emergência sanitária ou determinação legal superveniente, hipóteses em que a 

Administração Municipal poderá editar ato normativo específico disciplinando a modalidade extraordinária de avaliação. 

Art. 7º Constitui poder-dever da Junta Médica Oficial a requisição de todos os elementos técnicos necessários à fundamentação adequada da 

conclusão pericial, incluídos exames laboratoriais, exames de imagem, laudos de médicos especialistas, pareceres multiprofissionais, relatórios 

terapêuticos, prontuários clínicos e quaisquer outros documentos médicos relevantes para a elucidação do quadro clínico do servidor. 

§ 1º A requisição de exames e documentos complementares será formalizada em ofício próprio, com indicação precisa dos exames solicitados, da 

especialidade médica requerida e do prazo para apresentação, suspendendo-se o prazo de emissão do laudo pericial até a efetiva disponibilização dos 

elementos requisitados. 

§ 2º Incumbe ao servidor periciado apresentar, por ocasião do exame pericial, toda a documentação médica de que dispuser, incluindo laudos, 

relatórios, exames complementares, receitas médicas e comprovantes de tratamentos em curso, sob pena de a Junta Médica Oficial poder concluir 
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pela insuficiência de elementos técnicos para a emissão de parecer fundamentado, hipótese em que o procedimento administrativo será sobrestado 

até a regularização documental. 

§ 3º A Administração Municipal, por intermédio de suas unidades de saúde e de recursos humanos, deverá fornecer à Junta Médica Oficial, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis contados da requisição, os prontuários médicos, fichas funcionais, histórico de afastamentos e demais documentos 

institucionais necessários à avaliação pericial, sob pena de responsabilização funcional do agente público que der causa à omissão. 

§ 4º Quando a avaliação pericial envolver patologia que exija conhecimento especializado não detido pelos peritos designados, a Junta Médica 

Oficial poderá solicitar a colaboração de médico especialista externo, mediante requisição formal à Secretaria Executiva de Administração, que 

adotará as providências cabíveis para viabilizar a consultoria técnica, sem prejuízo da titularidade do laudo pericial pelos membros da Junta. 

SISTEMA MISTO DE ATUAÇÃO: PERÍCIAS INDIVIDUAIS E JUNTA COLEGIADA 
Art. 8º A Junta Médica Oficial do Município de Conceição adotará, como regra geral, a atuação autônoma e individual de cada perito designado, 

garantindo-se a plena independência técnico-científica na condução dos exames clínicos, na formulação dos diagnósticos, na interpretação dos 

exames complementares e na emissão dos laudos periciais. A atuação colegiada, com a presença simultânea dos dois peritos, constitui procedimento 

de caráter excepcional, restrito às hipóteses de divergência técnica, solicitação fundamentada do órgão municipal competente ou casos de elevada 

complexidade clínica que justifiquem a pluralidade de olhares técnicos sobre o caso concreto. 

Art. 9º A perícia individual constitui a modalidade ordinária de atuação da Junta Médica Oficial, sendo realizada por um único perito designado, a 

quem caberá a condução integral do exame clínico, a análise da documentação médica, a requisição de exames complementares e a emissão do laudo 

pericial, observados os critérios técnicos padronizados estabelecidos no Formulário do Anexo I desta Portaria. 

§ 1º A distribuição dos procedimentos periciais entre os membros da Junta Médica Oficial observará, preferencialmente, o critério de ordem 

cronológica de chegada dos requerimentos à Secretaria Executiva de Administração, alternando-se sistematicamente entre os dois peritos 

designados, de modo a garantir isonomia na carga de trabalho e evitar concentração de procedimentos em um único membro. 

§ 2º A Secretaria Executiva de Administração manterá registro atualizado da distribuição de procedimentos, encaminhando à Junta Médica Oficial, 

semanalmente, a relação dos novos requerimentos protocolados, com indicação do perito designado para cada caso, observada a ordem alternada de 

distribuição. 

§ 3º A adoção da perícia individual como regra geral tem por objetivo conferir celeridade ao atendimento dos 15 (quinze) procedimentos 

administrativos atualmente pendentes de avaliação pericial, identificados no Procedimento Administrativo nº 485/2026, bem como dos futuros 

requerimentos que forem protocolados pelos servidores municipais, evitando-se a acumulação indevida de demandas e o prolongamento excessivo 

da situação de indefinição funcional dos servidores envolvidos. 

  

§ 4º O laudo pericial individual será subscrito exclusivamente pelo perito que realizou o exame, devendo conter fundamentação técnica completa nos 

moldes do Formulário Padronizado do Anexo I, com resposta objetiva a todos os quesitos obrigatórios da modalidade pericial aplicável e indicação 

expressa da conclusão técnico-médica. 

Art. 10º A perícia colegiada é modalidade excepcional de atuação da Junta Médica Oficial, devendo ser realizada com a presença simultânea dos 

dois peritos designados apenas nas seguintes hipóteses taxativas: 

Divergência técnica entre a conclusão do perito individual e os laudos, atestados ou relatórios médicos apresentados pelo servidor ou pela 

Administração Municipal, hipótese em que a matéria pericial deverá ser submetida ao crivo colegiado para pacificação da conclusão técnico-médica; 

Solicitação fundamentada da Secretaria Executiva de Administração, da chefia imediata do servidor ou da Procuradoria Geral do Município, 

quando a complexidade técnica do caso concreto, a repercussão funcional da medida ou o interesse público devidamente motivado justificarem a 

apreciação colegiada da matéria pericial; III.Agravamento de quadro clínico de servidor já readaptado ou em gozo de redução de carga horária, 

quando houver necessidade de reavaliação da adequação da medida anteriormente adotada ou de eventual conversão em aposentadoria por 

incapacidade permanente; 

IV.Requerimento expresso do servidor, mediante petição fundamentada dirigida à Secretaria Executiva de Administração, com exposição 

detalhada das razões clínicas ou funcionais que justificam a necessidade de avaliação colegiada, cabendo à autoridade competente a deliberação 

sobre o pedido no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 1º Na perícia colegiada, o exame clínico será conduzido conjuntamente pelos dois peritos, que realizarão a anamnese ocupacional, o exame físico e 

a análise documental de forma compartilhada, garantindo-se a pluralidade de olhares técnicos sobre o caso concreto e a redução do risco de 

conclusões unilaterais ou insuficientemente fundamentadas. 

§ 2º O laudo pericial colegiado será único e subscrito por ambos os peritos, com indicação expressa do relator do caso e com a possibilidade de 

apresentação de voto divergente fundamentado quando houver desacordo técnico entre os membros da Junta Médica Oficial sobre a conclusão 

pericial aplicável. 

§ 3º Na hipótese de divergência técnica entre os peritos, o voto divergente será anexado ao laudo pericial e ambos os posicionamentos serão 

remetidos à autoridade administrativa competente, que decidirá motivadamente sobre a questão, preferencialmente com o auxílio de parecer da 

Procuradoria Geral do Município e, quando necessário, de terceira opinião pericial externa. 

§ 4º A presidência da perícia colegiada caberá ao Dr. Janderson Jesse Dantas Martins, na qualidade de Presidente da Junta Médica Oficial, ou, em 

seu impedimento, à Dra. Ana Núbia Macedo Coelho, que assumirá a coordenação dos trabalhos e a relatoria do procedimento. 

Art. 11º Fica instituído o direito à segunda opinião pericial em favor do servidor público municipal que discordar da conclusão exarada em laudo 

pericial individual, garantindo-se a possibilidade de requerer nova avaliação por perito diverso daquele que proferiu o laudo impugnado. 

§ 1º O requerimento de segunda opinião pericial deverá ser formalizado pelo servidor no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência do 

laudo pericial individual, mediante petição dirigida à Secretaria Executiva de Administração, com exposição fundamentada das razões de sua 

discordância e, quando possível, apresentação de documentação médica complementar que ampare a impugnação. 

§ 2º A segunda opinião pericial será realizada pelo outro membro da Junta Médica Oficial que não participou da primeira avaliação, aplicando-se 

integralmente os mesmos critérios técnicos padronizados do Formulário do Anexo I, com emissão de novo laudo pericial autônomo e independente. 

§ 3º Caso a conclusão da segunda opinião pericial seja divergente da primeira avaliação, a matéria será automaticamente remetida à perícia 

colegiada, na qual ambos os peritos, após análise conjunta do caso, emitirão laudo definitivo que prevalecerá sobre as conclusões anteriores, 

resolvendo a divergência técnica de forma fundamentada e conclusiva. 

§ 4º Caso a conclusão da segunda opinião pericial seja convergente com a primeira avaliação, o laudo individual originário será ratificado e 

adquirirá caráter definitivo, não cabendo nova impugnação pericial pelo servidor no mesmo procedimento administrativo, ressalvada a 

superveniência de fato novo ou de documentação médica inédita que altere substancialmente o quadro clínico avaliado. 

§ 5º O prazo de emissão do laudo pericial será contado, no caso de segunda opinião pericial, a partir da data de designação do segundo perito, não se 

computando o período em que o procedimento permaneceu sob análise do primeiro perito. 

Art. 12º A Junta Médica Oficial poderá, ainda, convocar reuniões colegiadas ordinárias para discussão de casos complexos, uniformização de 

entendimentos técnicos, revisão de formulários padronizados e elaboração de protocolos clínicos específicos para as modalidades periciais sob sua 

competência, sem prejuízo da atuação individual nos procedimentos de rotina. 
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Parágrafo único. As reuniões colegiadas ordinárias serão realizadas mensalmente, em data e horário previamente divulgados pela Secretaria 

Executiva de Administração, com lavratura de ata circunstanciada que será arquivada junto aos procedimentos administrativos pertinentes e 

disponibilizada para consulta das unidades de recursos humanos do Município. 

CRITÉRIOS TÉCNICOS OBJETIVOS PARA CADA MODALIDADE PERICIAL 
Art. 13. A atuação da Junta Médica Oficial do Município de Conceição observará, em todas as modalidades periciais, critérios técnicos objetivos, 

padronizados e vinculantes, destinados a eliminar a discricionariedade rasa verificada em avaliações anteriores e a garantir que cada laudo pericial 

contenha fundamentação clínica, funcional e documental robusta, apta a sustentar a decisão administrativa subsequente. 

Parágrafo único. A adoção de critérios técnicos objetivos tem por finalidade assegurar a isonomia de tratamento entre os servidores periciados, a 

previsibilidade das conclusões periciais, a defensabilidade jurídica dos atos administrativos deles decorrentes e a transparência do processo decisório 

perante os próprios servidores e os órgãos de controle externo. 

Art. 14. A perícia para readaptação de função observará, cumulativamente, os seguintes critérios técnicos objetivos, aplicáveis por simetria ao 

disposto no art. 24 da Lei Federal nº 8.112/1990. 

Identificação precisa do diagnóstico clínico, com indicação obrigatória do código correspondente na Classificação Internacional de Doenças (CID-

10) e descrição pormenorizada da patologia, incluindo etiologia, estágio evolutivo, prognóstico e tratamentos em curso ou indicados; 

Descrição detalhada da limitação funcional específica decorrente da patologia diagnosticada, com identificação dos movimentos, posturas, esforços 

físicos, exigências cognitivas ou condições ambientais que se tornaram incompatíveis com o estado de saúde atual do servidor; 

Análise comparativa entre as limitações funcionais identificadas e as atribuições específicas do cargo de origem do servidor, com base na 

descrição funcional oficial constante do plano de cargos e salários do Município de Conceição, demonstrando, de forma fundamentada, a 

impossibilidade concreta de manutenção do servidor nas atividades originárias; 

Indicação expressa de cargo afim compatível com as limitações funcionais identificadas, respeitada a habilitação profissional exigida, o nível de 

escolaridade do servidor e a equivalência de vencimentos, conforme determinação legal aplicável por simetria; 

Estimativa fundamentada do prazo de permanência na readaptação, indicando se a limitação funcional é de caráter temporário ou permanente, 

com justificativa clínica para a projeção temporal adotada e indicação da data provável de reavaliação pericial; 

Avaliação da insuscetibilidade de reabilitação para o cargo de origem, fundamentando as razões clínicas e funcionais que impedem o retorno do 

servidor às atribuições originárias, ainda que mediante tratamento continuado ou adaptações razoáveis do posto de trabalho. 

§ 1º O laudo de readaptação de função será emitido por perito individual, aplicando-se integralmente os critérios técnicos objetivos estabelecidos 

nesta Portaria, sem obrigatoriedade de atuação colegiada, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas no art. 10º desta Portaria. 

§ 2º A indicação de cargo afim deverá ser acompanhada de parecer técnico da unidade de recursos humanos do Município, que informará a 

existência de vaga disponível ou, na sua inexistência, a possibilidade de aproveitamento do servidor como excedente, nos termos da legislação 

aplicável. 

§ 3º Caso a perícia conclua que o servidor se encontra totalmente incapaz para o serviço público, sem possibilidade de readaptação para qualquer 

cargo afim, o laudo pericial deverá indicar a aposentadoria por incapacidade permanente, aplicando-se, no que couber, os critérios técnicos previstos 

no art. 17 desta Portaria. 

Art. 15. A perícia para redução de carga horária observará, cumulativamente, os seguintes critérios técnicos objetivos: 

Comprovação documental da necessidade de tratamento médico continuado, mediante apresentação de prescrição médica atualizada, com 

indicação expressa da modalidade terapêutica (fisioterapia, psicoterapia, hemodiálise, quimioterapia, radioterapia, terapia ocupacional, 

fonoaudiologia ou tratamento equivalente), da frequência semanal recomendada e da duração prevista do tratamento; 

Demonstração da incompatibilidade concreta entre a frequência e a duração das sessões terapêuticas e o cumprimento da jornada integral de 

trabalho do servidor, mediante análise do horário de funcionamento dos serviços de saúde disponíveis, do tempo de deslocamento e da necessidade 

de repouso pós-terapêutico quando aplicável; 

Dimensionamento do percentual de redução de carga horária estritamente necessário para viabilizar a realização do tratamento, observado o 

princípio da proporcionalidade e a preservação máxima da jornada de trabalho, admitindo-se reduções de 20%, 25%, 30%, 40% ou 50% conforme a 

necessidade concreta demonstrada; 

Indicação do prazo de vigência da redução de carga horária, vinculado à duração prevista do tratamento, com fixação de data para reavaliação 

pericial que verifique a persistência da necessidade terapêutica ou a possibilidade de retorno à jornada integral; 

Avaliação da capacidade laborativa residual do servidor durante o período de redução de carga horária, atestando a possibilidade de manutenção 

do exercício regular das atribuições do cargo durante as horas trabalhadas, ainda que em ritmo adaptado. 

§ 1º A redução de carga horária concedida com fundamento neste artigo não acarretará redução proporcional da remuneração do servidor, que 

perceberá integralmente seus vencimentos, gratificações e vantagens funcionais, em razão do caráter terapêutico da medida e da preservação do 

vínculo de trabalho em condições adaptadas. 

§ 2º A concessão de redução de carga horária fica condicionada à comprovação de que o tratamento indicado não pode ser realizado fora do 

horário de trabalho do servidor, devendo o laudo pericial avaliar a existência de serviços de saúde disponíveis em horários alternativos (noturno ou 

finais de semana) que viabilizem a manutenção da jornada integral. 

§ 3º A reavaliação pericial será realizada ao término do prazo inicialmente fixado ou a qualquer tempo quando houver superveniência de fato novo 

que altere substancialmente o quadro clínico do servidor, a frequência do tratamento ou a disponibilidade de serviços de saúde em horários 

alternativos. 

Art. 16. A perícia para licença para tratamento de saúde do servidor observará, cumulativamente, os seguintes critérios técnicos objetivos: 

Identificação precisa do diagnóstico clínico, com código CID-10 correspondente e descrição pormenorizada da patologia, incluindo quadro clínico 

atual, sintomas referidos e observados ao exame físico, exames complementares realizados e sua interpretação clínica; 

Indicação fundamentada do prognóstico da patologia, distinguindo-se condições agudas de resolução previsível, condições crônicas estáveis e 

condições crônicas em fase de agudização, com estimativa realista do tempo necessário para recuperação da capacidade laborativa ou estabilização 

do quadro clínico; 

Fixação da estimativa de prazo de afastamento, com indicação do número de dias recomendados para recuperação ou estabilização clínica, 

observado o limite máximo inicial de 60 (sessenta) dias por perícia individual, admitida a prorrogação mediante nova avaliação pericial que 

demonstre a persistência da incapacidade laborativa; 

Descrição detalhada da indicação terapêutica, incluindo medicamentos prescritos, procedimentos recomendados, necessidade de repouso absoluto 

ou relativo, restrições ambientais e orientações gerais de cuidado, de modo a permitir à Administração Municipal o acompanhamento da evolução do 

quadro clínico; 

Avaliação da capacidade laborativa residual do servidor, indicando expressamente se a incapacidade é total ou parcial, e se atinge todas as 

atividades laborais ou apenas aquelas que exigem esforço físico específico, concentração prolongada ou outras condições incompatíveis com o 

estado de saúde atual. 

§ 1º Licenças com prazo superior a 120 (cento e vinte) dias no período de 12 (doze) 

meses, contados do primeiro dia de afastamento, serão obrigatoriamente submetidas à avaliação por perícia colegiada, por aplicação simétrica do 

disposto no art. 203, § 4º, da Lei Federal nº 8.112/1990. 
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§ 2º O laudo pericial deverá indicar, quando aplicável, a possibilidade de readaptação funcional temporária como alternativa à licença integral, 

especialmente quando a incapacidade atingir apenas determinadas atividades laborais, permitindo a manutenção do servidor em exercício com 

atribuições compatíveis com seu estado de saúde. 

§ 3º Atestados médicos particulares apresentados pelo servidor servirão como elemento instrutivo da perícia oficial, mas não substituem a avaliação 

da Junta Médica Oficial, cuja conclusão técnica prevalecerá sobre a opinião médica privada, conforme entendimento consolidado dos tribunais 

superiores sobre a presunção de veracidade dos laudos emitidos por junta médica oficial. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao reconhecer a prevalência do laudo pericial oficial sobre atestados particulares, 

exigindo-se o contraditório e a dilação probatória para desconstituir a conclusão da junta médica administrativa. 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA PORTADORA DE 

TRANSTORNO MENTAL. DEPRESSÃO GRAVE. ATESTADOS PARTICULARES. LAUDO PERICIAL SUBSCRITO POR JUNTA MÉDICA. 

PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO.AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela recorrente 

contra ato do Juiz Dirigente do 1º NUR e do Corregedor-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que indeferiu o pleito de concessão de 

licença médica e determinou a instauração de Processo Administrativo Disciplinar e o desconto em folha de pagamento das faltas injustificadas, 

referente ao período em aberto pelo indeferimento da licença médica. 2. O Tribunal a quo denegou a segurança e assim consignou: "Nesse 

processo administrativo foi determinada a avaliação médico-pericial da Impetrante, realizada no dia 08.05.2014, que concluiu que não houve 

redução da capacidade funcional da servidora. Observe-se que este Tribunal de Justiça possui departamento próprio para a análise dos pedidos de 

licença médica, com profissionais habilitados para tanto, tendo o laudo sido subscrito por junta médica integrada por quatro profissionais, sendo 

três psiquiatras, fls. 67, indexador nº 00055. A impetrante não apresentou qualquer prova a desqualificar a perícia realizada, não podendo sua 

declaração médica se sobrepor à perícia realizada por este Tribunal. Assim, não verifica ilegalidade no indeferimento da licença médica.(...)Assim, 

levando-se em consideração o princípio da presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos, caberia a impetrante o ônus de 

comprovar de plano a ilegalidade dos atos impugnados, o que não se verificou na hipótese. Para tanto, faz-se necessária uma dilação probatória, 

impossível nos estreitos limites desta via mandamental." (fl. 146, grifo acrescentado). 3. Adotado como razão de decidir o parecer do Ministério 

Público Federal, exarado pelo Subprocurador-Geral da República Antonio Fonseca, que bem analisou a questão. Transcrevo: "O aresto recorrido 

não merece reparos. A via estreita do writ não se revela adequada em razão da necessidade de dilação probatória para aferir a capacidade 

funcional e laborativa da recorrente, no período de 09.04.2015 a 08.05.2015. Ademais, a existência de atestados ou laudos particulares não são 

suficientes para garantir o direito buscado pela impetrante, sendo necessário o contraditório. Registre-se que não se questiona no ordinário a 

capacidade da equipe de psicólogos que avaliou a recorrente, nem foi apresentada prova capaz de desconstituir a conclusão daquela junta 

pericial." (fl. 147, grifo acrescentado). 4. Verifica-se, como bem destacado pelo Parquet Federal no seu parecer, que os atestados particulares, por 

si sós, não demonstram violação de direito líquido e certo, sendo necessário o contraditório. 5. "Nesse contexto, a impetrante deve procurar as vias 

ordinárias para o 

reconhecimento de seu alegado direito, já que o laudo médico que apresenta, atestado por profissional particular, sem o crivo do contraditório, não 

evidencia direito líquido e certo para o fim de impetração do mandado de segurança."(REsp 1.115.417/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 5/8/2013). 6. Enfim, o Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração inequívoca de direito líquido e certo pela 

parte impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória na célere via do mandamus. 7. Assim, 

não há direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado de Segurança. 8. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS n. 49.917/RJ, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe de 24/5/2016.) 

O precedente acima transcrito confirma a orientação de que atestados particulares, por si sós, não possuem força para desconstituir a conclusão de 

laudo pericial emitido por junta médica oficial, reforçando a necessidade de que a perícia municipal siga critérios técnicos padronizados e produza 

laudos fundamentados, aptos a sustentar a decisão administrativa e resistir a eventuais impugnações judiciais. 

Art. 17. A perícia para aposentadoria por incapacidade permanente observará, cumulativamente, os seguintes critérios técnicos objetivos: 

Comprovação robusta da incapacidade total e permanente para o exercício das atribuições do cargo efetivo ocupado pelo servidor, mediante 

diagnóstico clínico preciso, prognóstico reservado ou desfavorável e demonstração da irreversibilidade do quadro incapacitante, ainda que submetido 

a todos os tratamentos disponíveis; 

Avaliação fundamentada da insuscetibilidade de reabilitação profissional para qualquer outra atividade laboral que garanta a subsistência do 

servidor, considerando sua idade, escolaridade, qualificação profissional, experiência laboral pregressa e as condições do mercado de trabalho local, 

com análise individualizada das possibilidades reais de reinserção ocupacional; 

Demonstração do esgotamento das possibilidades de readaptação, mediante comprovação de que não existe cargo afim no quadro de pessoal 

municipal compatível 

com as limitações funcionais identificadas, ou de que o servidor já foi previamente readaptado sem sucesso terapêutico ou funcional; 

Avaliação expressa da necessidade de assistência permanente de terceiros para a prática dos atos da vida diária (alimentação, higiene pessoal, 

locomoção, vestuário), indicando, quando presente, o grau de dependência e as atividades que exigem auxílio de cuidador, para fins de eventual 

concessão do adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre os proventos de aposentadoria, nos termos da legislação previdenciária aplicável; 

Indicação fundamentada da data de início da incapacidade permanente, distinguindo-se a data de início da doença (DID) da data de início da 

incapacidade (DII), com análise da evolução clínica que levou à consolidação do quadro de irreversibilidade. 

§ 1º A perícia para aposentadoria por incapacidade permanente será realizada por perito individual, aplicando-se integralmente os critérios técnicos 

objetivos estabelecidos nesta Portaria, sem obrigatoriedade de atuação colegiada, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas no art. 10º desta 

Portaria. 

§ 2º O laudo pericial deverá avaliar, previamente à conclusão pela aposentadoria, todas as alternativas terapêuticas disponíveis, incluindo 

tratamentos cirúrgicos, medicamentosos, reabilitacionais e psicológicos, indicando as razões clínicas que justificam a impossibilidade de recuperação 

da capacidade laborativa mesmo com a adoção dessas medidas. 

§ 3º Nos casos de patologia que, por sua natureza, dispense reavaliação periódica (doenças degenerativas irreversíveis, condições neurológicas 

progressivas, neoplasias malignas em estágio avançado), o laudo pericial deverá indicar expressamente a dispensa de reavaliação, com fundamento 

clínico detalhado que justifique a irreversibilidade do quadro e a desnecessidade de acompanhamento pericial periódico. 

Art. 18. A perícia para retorno ao trabalho e cessação de afastamentos observará, cumulativamente, os seguintes critérios técnicos objetivos: 

Avaliação da recuperação da capacidade laborativa do servidor, mediante exame clínico completo, análise de exames complementares atualizados 

e comparação com o quadro clínico que motivou o afastamento original, atestando a superação da incapacidade que fundamentou a licença, a 

readaptação ou a redução de carga horária; 

Análise da compatibilidade atual entre o estado de saúde do servidor e as 
atribuições do cargo de origem, verificando se as condições clínicas permitem o exercício pleno e seguro das atividades laborais, sem risco de 

agravamento da patologia ou de reincidência da incapacidade; 

Identificação da eventual necessidade de restrições funcionais temporárias no retorno ao trabalho, incluindo limitação de carga física, restrição de 

jornadas prolongadas, necessidade de pausas programadas, vedação de determinadas atividades ou adaptação ergonômica do posto de trabalho, com 

indicação do prazo de vigência das restrições; 
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Avaliação da necessidade de readaptação progressiva, com fixação de cronograma gradual de retorno à jornada integral, iniciando-se com carga 

horária reduzida e aumentando-se progressivamente ao longo de semanas ou meses, conforme a tolerância clínica do servidor e a complexidade das 

atividades laborais; 

Indicação expressa da data recomendada para retorno ao trabalho e das condições em que este deverá ocorrer (jornada integral, jornada reduzida, 

readaptação funcional, restrições temporárias), com orientações à chefia imediata sobre os cuidados necessários para preservação da saúde do 

servidor no ambiente laboral. 

§ 1º A perícia de retorno ao trabalho poderá concluir pela manutenção da readaptação ou da redução de carga horária quando persistirem 

limitações funcionais residuais que impeçam o exercício pleno das atribuições originárias, recomendando-se a reavaliação periódica para verificação 

da evolução clínica. 

§ 2º O servidor que retornar ao trabalho após período de licença, readaptação ou redução de carga horária será acompanhado pela Junta Médica 

Oficial durante os 6 (seis) meses subsequentes ao retorno, mediante reavaliações periódicas destinadas a verificar a consolidação da recuperação e 

a eventual necessidade de ajustes nas condições laborais. Art. 19. A perícia para concessão de horário especial ao servidor com deficiência ou 

ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência observará, cumulativamente, os seguintes critérios técnicos objetivos, em 

conformidade com o disposto no art. 98, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.112/1990 e com o entendimento vinculante fixado pelo Supremo Tribunal 

Federal no Tema 1.097 da Repercussão Geral: 

Comprovação da deficiência do servidor ou de seu dependente (cônjuge, companheiro, filho, enteado ou dependente declarado), mediante 

diagnóstico clínico preciso, com código CID-10 ou Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) correspondente, 

e descrição das limitações funcionais decorrentes, sejam elas de natureza física, mental, intelectual ou sensorial; 

Avaliação da necessidade concreta de acompanhamento pelo servidor, considerando a natureza da deficiência, o grau de dependência do assistido, 

a frequência e a duração das terapias indicadas (fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, psicoterapia, estimulação cognitiva, 

acompanhamento médico especializado), a necessidade de transporte a serviços de saúde e a indispensabilidade da presença do servidor nos atos de 

cuidado diário; 

Dimensionamento fundamentado do percentual de redução de jornada necessário para viabilizar o acompanhamento do dependente, observado o 

princípio da proporcionalidade e a individualização da medida conforme a necessidade concreta demonstrada, admitindo-se reduções de 20%, 25%, 

30%, 40% ou 50% da carga horária regular, ou outro percentual tecnicamente justificado; 

Indicação do prazo de vigência do horário especial, vinculado à persistência da necessidade de acompanhamento, com fixação de data para 

reavaliação pericial que verifique a manutenção das condições que fundamentaram a concessão ou a possibilidade de retorno à jornada integral; 

Avaliação da impossibilidade de compartilhamento do cuidado com outros membros da família ou com rede de apoio formal (cuidadores 

profissionais, instituições especializadas, serviços públicos de assistência), de modo a demonstrar a indispensabilidade da presença pessoal do 

servidor para o adequado acompanhamento do dependente. 

§ 1º O horário especial concedido com fundamento neste artigo não acarretará redução proporcional da remuneração do servidor, que perceberá 

integralmente seus vencimentos, gratificações e vantagens funcionais, nem exigirá compensação de horário, em consonância com a interpretação 

conferida ao art. 98, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.112/1990, aplicado aos servidores municipais por força do Tema 1.097 do Supremo Tribunal 

Federal. 

§ 2º A concessão de horário especial independe da existência de lei municipal específica sobre a matéria, por aplicação direta e imediata do 

entendimento vinculante fixado pelo Supremo Tribunal Federal, que afastou a exigência de regulamentação local como 

condição para o reconhecimento do direito. 

§ 3º A reavaliação pericial será realizada anualmente ou a qualquer tempo quando houver alteração significativa no quadro clínico do dependente, 

na estrutura familiar de apoio ou na disponibilidade de serviços públicos de assistência que possam reduzir a necessidade de acompanhamento 

pessoal pelo servidor. 

§ 4º O laudo pericial deverá avaliar, de forma individualizada, a natureza da deficiência (física, mental, intelectual ou sensorial), o grau de 

severidade (leve, moderado ou grave) e o nível de dependência do assistido (parcial ou total), dimensionando o percentual de redução de jornada 

de forma proporcional à necessidade concreta de acompanhamento. 

PRAZOS, FLUXO PROCEDIMENTAL E OBRIGAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 20. O fluxo procedimental das perícias médicas oficiais no âmbito da Administração Municipal de Conceição observará a seguinte sequência 

operacional, garantindo-se a celeridade, a transparência e a segurança jurídica de todas as etapas do processo pericial. I.Encaminhamento formal 

do requerimento pela Secretaria Executiva de Administração ou pela chefia imediata do servidor à Junta Médica Oficial, mediante ofício 

padronizado que contenha a identificação completa do servidor (nome, matrícula, cargo, lotação), a modalidade pericial solicitada, a descrição 

sumária da situação funcional e a indicação dos documentos médicos já disponíveis nos autos do procedimento administrativo; 

Agendamento da perícia pela Secretaria da Junta Médica Oficial, com designação de data, hora e local para a realização do exame pericial, 

observada a ordem cronológica de recebimento dos requerimentos e a priorização dos casos urgentes devidamente justificados; 

Intimação do servidor para comparecimento à perícia, com antecedência mínima de 

5 (cinco) dias úteis, mediante comunicação pessoal, ofício à chefia imediata ou publicação em boletim interno, com indicação expressa das 

consequências do não comparecimento injustificado; 

Realização do exame pericial pelo perito designado ou pela junta colegiada, conforme a modalidade pericial e as hipóteses de atuação colegiada 

previstas nesta 

Portaria, com aplicação integral dos critérios técnicos objetivos estabelecidos no capítulo anterior; 

Emissão do laudo pericial pelo perito responsável ou pela junta colegiada, com fundamentação técnica completa nos moldes do Formulário 

Padronizado do Anexo I e assinatura digital ou física do(s) perito(s); 

Comunicação oficial do laudo à Secretaria Executiva de Administração, à unidade de recursos humanos do órgão de lotação do servidor e à chefia 

imediata, para adoção das providências administrativas decorrentes; 

Decisão administrativa fundamentada pela autoridade competente, com base exclusiva nas conclusões técnicas do laudo pericial, observada a 

vinculação técnico-médica estabelecida no art. 5º desta Portaria. 

Art. 21. O prazo máximo para realização da perícia médica oficial é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento, pela Junta 

Médica Oficial, do encaminhamento formal emitido pela Secretaria Executiva de Administração ou pela chefia imediata do servidor. 

§ 1º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias corridos, mediante justificativa fundamentada do Presidente da Junta 

Médica Oficial, nas hipóteses de elevada complexidade técnica, necessidade de exames complementares demorados, indisponibilidade temporária do 

servidor por motivo de internação hospitalar ou acúmulo excepcional de requerimentos que inviabilize o atendimento dentro do prazo regular. 

§ 2º A prorrogação do prazo deverá ser comunicada formalmente à Secretaria Executiva de Administração e ao servidor interessado, com indicação 

das razões que a justificam e da nova data prevista para a realização da perícia. 

§ 3º O descumprimento injustificado do prazo previsto neste artigo ensejará a apuração de responsabilidade funcional do perito ou da autoridade 

administrativa que lhe deu causa, sem prejuízo das medidas cabíveis para garantir a realização da perícia no menor prazo possível. 



Paraíba , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4222 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 45 

 

Art. 22. O prazo para emissão do laudo pericial é de 10 (dez) dias úteis, contados da data da realização do exame pericial, prorrogável por igual 

período quando houver necessidade de análise de exames complementares, obtenção de pareceres especializados ou realização de nova avaliação 

clínica. 

§ 1º A prorrogação do prazo de emissão do laudo deverá ser formalmente justificada pelo perito responsável, com indicação dos elementos técnicos 

pendentes e da data prevista para a conclusão do trabalho pericial. 

§ 2º O laudo pericial será emitido em duas vias originais, sendo uma destinada ao processo administrativo do servidor e outra ao arquivo da Junta 

Médica Oficial, com idêntico teor e assinaturas. 

§ 3º Em casos de excepcional urgência, devidamente justificada pela chefia imediata ou pela Secretaria Executiva de Administração, o laudo pericial 

poderá ser emitido em prazo reduzido de 3 (três) dias úteis, mediante solicitação formal dirigida ao Presidente da Junta Médica Oficial. 

Art. 23. É obrigatória a utilização do Formulário Padronizado de Perícia Médica, constante do Anexo I desta Portaria, em todos os 

procedimentos periciais realizados pela Junta Médica Oficial, qualquer que seja a modalidade da perícia (individual ou colegiada) e 

independentemente da complexidade técnica do caso concreto. 

§ 1º O Formulário Padronizado constitui instrumento técnico de preenchimento obrigatório, contendo campos específicos para cada modalidade 

pericial, quesitos técnicos padronizados, espaço para fundamentação clínica detalhada e campo próprio para a conclusão pericial e resposta aos 

quesitos obrigatórios. 

§ 2º A não utilização do Formulário Padronizado ou o preenchimento incompleto, superficial ou em desacordo com as instruções de preenchimento 

constantes do Anexo I ensejará a nulidade do laudo pericial, com determinação de realização de nova avaliação pericial por outro membro da Junta 

Médica Oficial ou, nas hipóteses de atuação colegiada obrigatória, por nova junta especialmente designada. 

§ 3º A nulidade prevista no parágrafo anterior será declarada de ofício pela Secretaria Executiva de Administração ou pela autoridade competente 

para a decisão administrativa, independentemente de provocação do servidor interessado, e não prejudicará o direito do servidor à realização de nova 

perícia dentro dos prazos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 24. Fica determinado à Junta Médica Oficial do Município de Conceição o agendamento prioritário dos 15 (quinze) procedimentos 

administrativos atualmente pendentes de avaliação pericial, relacionados nominalmente no Procedimento Administrativo nº 485/2026, de modo a 

garantir a regularização da situação funcional dos servidores envolvidos no menor prazo possível. 

§ 1º A Junta Médica Oficial apresentará à Secretaria Executiva de Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da entrada em 

vigor desta Portaria, cronograma detalhado de realização das perícias pendentes, com indicação das datas, horários e locais designados para cada 

servidor, observada a ordem cronológica de protocolização dos requerimentos originais e a priorização dos casos de maior antiguidade. 

§ 2º O cronograma previsto no parágrafo anterior deverá contemplar a realização de, no mínimo, 3 (três) perícias por semana durante as primeiras 

5 (cinco) semanas de vigência desta Portaria, de modo a garantir a conclusão de todos os procedimentos pendentes no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias. 

§ 3º A Secretaria Executiva de Administração encaminhará à Junta Médica Oficial, no prazo de 5 (cinco) dias contados da entrada em vigor desta 

Portaria, os processos administrativos completos dos 15 (quinze) servidores relacionados no Procedimento Administrativo nº 485/2026, com toda 

a documentação médica, funcional e administrativa necessária à realização das perícias. 

Art. 25. Incumbe à Secretaria Executiva de Administração do Município de Conceição, como órgão de apoio administrativo à Junta Médica 

Oficial, as seguintes obrigações: 

Manter registro atualizado de todos os procedimentos periciais em curso, com indicação da data de encaminhamento, do perito designado, da data 

da perícia, do status do laudo e da decisão administrativa proferida; 

Providenciar o agendamento das perícias junto à Junta Médica Oficial, comunicando formalmente os servidores, suas chefias imediatas e os setores 

de recursos humanos dos respectivos órgãos de lotação; 

Disponibilizar à Junta Médica Oficial a estrutura física, os recursos materiais e o pessoal de apoio necessários ao adequado funcionamento dos 

trabalhos periciais, incluindo consultório médico equipado, material de expediente, sistema informatizado de registro e arquivo físico e digital dos 

laudos periciais; 

Encaminhar à Junta Médica Oficial, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação formal, os prontuários funcionais, fichas cadastrais e 

históricos de afastamentos dos servidores submetidos à perícia, bem como qualquer outra documentação administrativa relevante para a avaliação 

pericial; 

Comunicar formalmente aos servidores e às suas chefias imediatas o teor integral do laudo pericial no prazo de 3 (três) dias úteis contados de seu 

recebimento, garantindo-se a ciência tempestiva das conclusões técnicas e a possibilidade de exercício do direito à segunda opinião pericial quando 

aplicável; 

Adotar as providências administrativas decorrentes do laudo pericial, incluindo a formalização do ato de readaptação, a concessão da licença 

médica, a implementação da redução de carga horária, o encaminhamento do processo de aposentadoria ou o retorno do servidor ao trabalho, 

conforme a conclusão técnica adotada. 

Art. 26. Incumbe às chefias imediatas dos servidores submetidos à perícia médica oficial as seguintes obrigações: 

Encaminhar tempestivamente à Secretaria Executiva de Administração os requerimentos de perícia formulados pelos servidores sob sua 

subordinação, acompanhados de toda a documentação médica disponível e de descrição detalhada das atribuições do cargo e das atividades 

efetivamente exercidas pelo servidor; 

Liberar o servidor de suas atividades laborais na data e horário designados para a perícia, sem prejuízo da remuneração e sem qualquer forma de 

retaliação ou constrangimento em razão do pedido de avaliação médica; 

Informar à Junta Médica Oficial, quando solicitada, as condições concretas do ambiente de trabalho do servidor, as exigências físicas e cognitivas 

das atividades desenvolvidas, a existência de equipamentos de proteção ou adaptações ergonômicas e qualquer outro elemento relevante para a 

avaliação da compatibilidade entre o estado de saúde do servidor e as atribuições do cargo; 

Cumprir integralmente as restrições funcionais temporárias indicadas no laudo pericial de retorno ao trabalho, adaptando as atividades do servidor 

conforme as orientações da Junta Médica Oficial e comunicando qualquer intercorrência ou dificuldade na implementação das medidas 

recomendadas. 

Art. 27. Incumbe ao setor de recursos humanos de cada órgão da Administração Municipal as seguintes obrigações: 

Manter banco de dados atualizado de todos os servidores submetidos a perícia médica 

oficial, com registro das modalidades periciais realizadas, das conclusões dos laudos, das medidas administrativas adotadas e das datas de 

reavaliação programadas; 

Controlar o cumprimento dos prazos de readaptação, redução de carga horária e licença médica, comunicando tempestivamente à Junta Médica 

Oficial e à chefia imediata a aproximação do término do prazo para fins de reavaliação pericial ou retorno ao trabalho; 

Formalizar os atos administrativos decorrentes das conclusões periciais, incluindo portarias de readaptação, termos de concessão de licença, atos 

de redução de carga horária e comunicações de retorno ao trabalho, observados os modelos padronizados e a fundamentação vinculada ao laudo 

pericial; 
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Encaminhar à Procuradoria Geral do Município, trimestralmente, relatório estatístico das perícias realizadas, com indicação quantitativa e 

qualitativa das modalidades periciais, das conclusões adotadas, dos prazos cumpridos e das eventuais impugnações administrativas ou judiciais 

apresentadas pelos servidores. 

DISPOSIÇÕES FINAIS, REVOGATÓRIAS E VIGÊNCIA 
  

Art. 28. Os peritos designados para compor a Junta Médica Oficial do Município de Conceição gozam de independência e autonomia técnico-

científica no exercício de suas funções periciais, sendo-lhes garantida a plena liberdade de avaliação clínica, de interpretação dos exames 

complementares, de formulação do diagnóstico e de conclusão pericial, sem interferência de autoridades administrativas, chefias imediatas ou de 

qualquer outro agente público ou particular. 

§ 1º A independência técnica prevista no caput não afasta a subordinação administrativa dos peritos ao Prefeito Municipal e à Secretaria Executiva 

de Administração no que tange ao cumprimento dos prazos, à observância dos critérios técnicos padronizados, à utilização do Formulário 

Padronizado do Anexo I e às demais normas procedimentais estabelecidas nesta Portaria. 

§ 2º É vedada qualquer forma de pressão, orientação prévia, sugestão de conclusão ou interferência no conteúdo técnico dos laudos periciais 

por parte de autoridades administrativas, chefias imediatas, servidores interessados ou seus representantes, sob 

pena de apuração de responsabilidade funcional, civil e penal dos agentes que derem causa à conduta irregular. 

§ 3º A fiscalização da atuação da Junta Médica Oficial pela Secretaria Executiva de Administração e pelos órgãos de controle interno do Município 

limitar-se-á à verificação da regularidade formal dos procedimentos periciais, incluindo o cumprimento dos prazos, a utilização do formulário 

padronizado, a completude da fundamentação técnica e a observância das normas procedimentais, sendo vedada a ingerência sobre o mérito das 

conclusões clínico-periciais. 

§ 4º O perito que se sentir coagido, pressionado ou impedido de exercer suas funções com independência técnica deverá comunicar imediatamente o 

fato ao Prefeito Municipal, à Procuradoria Geral do Município e ao Conselho Regional de Medicina, para adoção das medidas protetivas e 

sancionatórias cabíveis. 

Art. 29. Ficam revogadas todas as disposições administrativas, portarias, instruções normativas, orientações técnicas e práticas consolidadas 

anteriormente em vigor no âmbito da Administração Municipal de Conceição que contrariem, direta ou indiretamente, os critérios técnicos objetivos, 

os procedimentos periciais e o Formulário Padronizado estabelecidos nesta Portaria. 

Parágrafo único. A revogação prevista no caput alcança, especificamente, as seguintes práticas administrativas incompatíveis com a nova 

regulamentação: 

A aceitação de laudos periciais emitidos sem fundamentação clínica detalhada, sem resposta a quesitos técnicos padronizados ou sem correlação 

demonstrada entre a patologia diagnosticada e as atribuições do cargo; 

A realização de perícias médicas sem a utilização de formulário padronizado, com avaliações clínicas sumárias, meramente opinativas ou destituídas 

de exame físico adequado; 

A concessão de readaptação, redução de carga horária, licença médica ou aposentadoria por incapacidade sem a prévia e regular avaliação pela Junta 

Médica Oficial designada nos termos desta Portaria; 

A adoção de conclusões periciais divergentes das estabelecidas pela Junta Médica Oficial sem fundamentação técnica idônea e circunstanciada, 

submetida à prévia análise da Procuradoria Geral do Município; 

A exigência de compensação de horário ou a redução proporcional de remuneração nos casos de redução de carga horária para tratamento de saúde 

ou de horário especial para servidor com deficiência ou com dependente com deficiência. 

Art. 30. Fica a Procuradoria Geral do Município incumbida de prestar orientação jurídica permanente à Junta Médica Oficial, à Secretaria 

Executiva de Administração e às unidades de recursos humanos sobre a correta interpretação e aplicação desta Portaria, inclusive mediante emissão 

de pareceres normativos, notas técnicas e orientações escritas sobre questões controvertidas ou inéditas que venham a surgir na prática 

administrativa. Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrada em vigor desta 

Portaria, elaborar e divulgar manual de orientação jurídica sobre os procedimentos periciais e as consequências administrativas dos laudos 

emitidos pela Junta Médica Oficial, destinado a servir como instrumento de consulta permanente para os servidores, as chefias imediatas e os setores 

de recursos humanos. 

Art. 31. Fica a Secretaria Executiva de Administração incumbida de adotar todas as providências necessárias à implementação imediata dos 

procedimentos regulamentados por esta Portaria, incluindo a estruturação física e administrativa da Junta Médica Oficial, a aquisição de materiais e 

equipamentos médicos, a capacitação dos servidores de apoio e a divulgação ampla das novas regras periciais junto a todos os órgãos e entidades da 

Administração Municipal. 

Parágrafo único. A Secretaria Executiva de Administração promoverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrada em vigor desta Portaria, 

ciclo de reuniões de capacitação com as chefias imediatas e os responsáveis pelos setores de recursos humanos de todos os órgãos municipais, 

destinado a esclarecer as novas regras periciais, os critérios técnicos objetivos, o fluxo procedimental e as obrigações administrativas decorrentes 

desta Portaria. 

Art. 32. A Junta Médica Oficial poderá propor, a qualquer tempo, alterações ou complementações ao Formulário Padronizado do Anexo I, 

mediante justificativa técnica fundamentada e aprovação do Prefeito Municipal, ouvida previamente a Procuradoria Geral do Município sobre a 

legalidade e a adequação normativa das alterações propostas. Parágrafo único. As alterações no Formulário Padronizado serão objeto de portaria 

específica, com ampla divulgação junto aos órgãos e entidades da Administração Municipal e entrada em vigor após 15 (quinze) dias de sua 

publicação, para fins de adequação dos procedimentos administrativos em curso. 

Art. 33. Os casos omissos ou as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria serão resolvidos pelo Prefeito Municipal, mediante parecer conjunto da 

Procuradoria Geral do Município e da Secretaria Executiva de Administração, ouvida, quando necessário, a Junta Médica Oficial sobre as questões 

de natureza estritamente técnica. 

Art. 34. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos imediatos sobre todos os procedimentos administrativos em 

curso que se encontrem pendentes de perícia médica oficial, inclusive os 15 (quinze) procedimentos relacionados no Procedimento Administrativo nº 

485/2026. 

Parágrafo único. A publicação desta Portaria será feita no Diário Oficial do Município de Conceição, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e 

no sítio eletrônico oficial da Administração, garantindo-se a mais ampla divulgação junto aos servidores municipais, às chefias imediatas, aos setores 

de recursos humanos e aos órgãos de controle externo. 

  

Conceição/PB, 28 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Municipal de Conceição/PB8. 

  

ANEXO I — Formulário Padronizado de Perícia Médica Oficial BLOCO 1 — IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PERICIAL 

DADOS DO SERVIDOR PERICIADO 
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Campo Preenchimento 

Nome completo do servidor   

Matrícula funcional   

CPF   

Data de nascimento   

Idade (anos completos)   

Sexo ( ) Masculino ( ) Feminino 

Cargo efetivo/função ocupada   

Órgão/Secretaria de lotação   

Unidade de exercício   

Descrição sumária das atribuições do cargo   

Carga horária semanal   

Tempo de exercício no cargo atual   

Tempo de serviço público municipal   

  

DADOS DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
  
Campo Preenchimento 

Número do processo   

administrativ o   

Data de autuação   

Órgão requisitante   

Modalidade da perícia solicitada 
( ) Readaptação de função ( ) Redução de carga horária ( ) Licença para tratamento de saúde ( ) Licença por doença em pessoa da família ( ) Aposentadoria por incapacidade 

permanente ( ) Retorno ao trabalho ( ) Horário especial (servidor com deficiência) ( ) Horário especial (dependente com deficiência) ( ) Reavaliação periódica 

Tipo de atuação pericial ( ) Individual ( ) Colegiada obrigatória ( ) Colegiada por divergência ( ) Segunda opinião pericial 

  

DADOS DO PERITO DESIGNADO 
  
Campo Preenchimento 

Nome do perito   

CRM   

Especialidade médica   

RQE (quando aplicável)   

Data da designação   

  

No caso de perícia colegiada, preencher também: 
  
Campo Preenchimento 

Nome do segundo perito   

CRM   

Especialidade médica   

RQE (quando aplicável)   

Perito relator designado ( ) Primeiro perito ( ) Segundo perito 

  

DADOS DA PERÍCIA 
  
Campo Preenchimento 

Data da realização do exame   

Horário de início   

Horário de término   

Local da perícia ( ) Consultório da Junta Médica ( ) Domicílio do servidor ( ) Estabelecimento hospitalar ( ) Outro: 

Perícia realizada com acompanhamento de assistente técnico? ( ) Sim ( ) Não 

Nome e CRM do assistente técnico (se houver)   

  

BLOCO 2 — ANAMNESE OCUPACIONAL E CLÍNICA 

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
Descrever, com base nas informações fornecidas pela chefia imediata e pelo setor de recursos humanos, as atribuições específicas do cargo ocupado 

pelo servidor, incluindo atividades rotineiras, responsabilidades funcionais, exigências físicas (posturas, esforços, movimentos repetitivos, manuseio 

de cargas, deslocamentos), exigências cognitivas (concentração, atenção, tomada de decisões) e condições ambientais do posto de trabalho. 

EXIGÊNCIAS FÍSICAS E COGNITIVAS DA FUNÇÃO 
  
Exigência Presente? Detalhamento 

Esforço físico intenso ( ) Sim ( ) Não   

Manuseio de cargas acima de 5 kg ( ) Sim ( ) Não Peso médio: _ kg 

Ortostatismo prolongado (mais de 2 horas) ( ) Sim ( ) Não Duração média: _ horas 

Posição sentada prolongada (mais de 2 horas) ( ) Sim ( ) Não Duração média: _ horas 

Movimentos repetitivos de membros superiores ( ) Sim ( ) Não   

Flexão/torção repetitiva do tronco ( ) Sim ( ) Não   

Deslocamentos frequentes durante a jornada ( ) Sim ( ) Não   

Trabalho em altura ( ) Sim ( ) Não   

Exposição a ruído intenso ( ) Sim ( ) Não   

Exposição a agentes químicos/biológicos ( ) Sim ( ) Não   

Concentração prolongada e atenção contínua ( ) Sim ( ) Não   

Tomada de decisões sob pressão ( ) Sim ( ) Não   

Atendimento ao público ( ) Sim ( ) Não   

Trabalho noturno ou em turnos ( ) Sim ( ) Não   

Outras exigências relevantes     

  

HISTÓRIA CLÍNICA DA PATOLOGIA ATUAL 

Queixa principal:  

Tempo de evolução da patologia: Data aproximada do início dos sintomas: Descrição cronológica da evolução clínica: Sintomas atuais 

referidos pelo servidor: 
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Sintoma Presente? Intensidade (leve/moderada/grave) Frequênci a 

Dor ( ) Sim ( ) Não     

Limitação de movimentos ( ) Sim ( ) Não     

Fraqueza muscular ( ) Sim ( ) Não     

Formigamento/parestesia ( ) Sim ( ) Não     

Fadiga/cansaço excessivo ( ) Sim ( ) Não     

Alterações de sono ( ) Sim ( ) Não     

Alterações de humor/concentração ( ) Sim ( ) Não     

Outros: ( ) Sim ( ) Não     

  

TRATAMENTOS EM CURSO 
  
Tipo de tratamento Especificar Frequência Duração prevista 

Medicamentoso       

Fisioterapia       

Psicoterapia       

Terapia ocupacional       

Fonoaudiologia       

Hemodiálise       

Quimioterapia       

Radioterapia       

Outros:       

  

Medicamentos em uso atual: 
  
Medicamento Dosagem Frequência diária Indicação 

        

  

INTERNAÇÕES E CIRURGIAS PRÉVIAS 

Internações hospitalares relacionadas à patologia atual: 
  
Data Motivo Duração Hospital 

        

  

Cirurgias realizadas relacionadas à patologia atual: 
  
Data Procedimento Resultado Complicações 

        

  

HISTÓRICO DE AFASTAMENTOS ANTERIORES 
  
Período de afastamento Modalidad e Diagnóstico (CID-10) Duraçã o Retornou ao trabalho? 

        ( ) Sim ( ) Não 

        ( ) Sim ( ) Não 

        ( ) Sim ( ) Não 

  

BLOCO 3 — EXAME FÍSICO PERICIAL 

ECTOSCOPIA E DADOS GERAIS 
  
Parâmetro Avaliação 

Estado geral ( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim 

Nível de consciência ( ) Alerta ( ) Sonolento ( ) Obnubilado ( ) Comatoso 

Orientação têmporo-espacial ( ) Orientado ( ) Desorientado 

Cor da pele ( ) Normocorado ( ) Pálido ( ) Cianótico ( ) Ictérico 

Hidratação ( ) Bem hidratado ( ) Desidratado 

Estado nutricional ( ) Eutrófico ( ) Desnutrido ( ) Obeso 

Pressão arterial x mmHg 

Frequência cardíaca _ bpm 

Frequência respiratória _ irpm 

Temperatura axilar _ °C 

Peso _ kg 

Altura _ m 

IMC _ kg/m² 

  

AVALIAÇÃO DO APARELHO OSTEOMUSCULAR 

Coluna cervical: 
  
Teste/Avaliação Resultado 

Inspeção e postura   

Palpação de musculatura paravertebral   

Amplitude de movimento (flexão) _ graus 

Amplitude de movimento (extensão) _ graus 

Amplitude de movimento (rotação direita) _ graus 

Amplitude de movimento (rotação esquerda) _ graus 

Amplitude de movimento (inclinação lateral direita) _ graus 

Amplitude de movimento (inclinação lateral esquerda) _ graus 

Teste de Spurling ( ) Positivo ( ) Negativo 

Teste de distração cervical ( ) Positivo ( ) Negativo 

Dor irradiada para membros superiores ( ) Sim ( ) Não 

Lateralidade da irradiação ( ) Direita ( ) Esquerda ( ) Bilateral 

  

Coluna torácica: 
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Teste/Avaliação Resultado 

Inspeção e postura   

Palpação de musculatura paravertebral   

Amplitude de movimento (flexão) _ graus 

Amplitude de movimento (extensão) _ graus 

Dor à palpação ( ) Sim ( ) Não 

  

Coluna lombar: 
  
Teste/Avaliação Resultado 

Inspeção e postura   

Palpação de musculatura paravertebral   

Amplitude de movimento (flexão) _ graus 

Amplitude de movimento (extensão) _ graus 

Amplitude de movimento (inclinação lateral direita) _ graus 

Amplitude de movimento (inclinação lateral esquerda) _ graus 

Teste de Lasègue (direito) _ graus ( ) Positivo ( ) Negativo 

Teste de Lasègue (esquerdo) _ graus ( ) Positivo ( ) Negativo 

Dor irradiada para membros inferiores ( ) Sim ( ) Não 

Lateralidade da irradiação ( ) Direita ( ) Esquerda ( ) Bilateral 

  

Membros superiores: 
  
Avaliação Direito Esquerdo 

Inspeção     

Trofismo muscular     

Força muscular (0-5)     

Amplitude articular do ombro     

Amplitude articular do cotovelo     

Amplitude articular do punho     

Sensibilidade tátil     

Reflexos bicipital     

Reflexos tricipital     

  

Membros inferiores: 
  
Avaliação Direito Esquerdo 

Inspeção     

Trofismo muscular     

Força muscular (0-5)     

Amplitude articular do quadril     

Amplitude articular do joelho     

Amplitude articular do tornozelo     

Sensibilidade tátil     

Reflexo patelar     

Reflexo aquileu     

Marcha     

  

AVALIAÇÃO NEUROLÓGICA (quando aplicável) 
  
Parâmetro Avaliação 

Pares cranianos ( ) Normais ( ) Alterados: 

Coordenação motora ( ) Normal ( ) Alterada: 

Equilíbrio (Romberg) ( ) Normal ( ) Alterado 

Prova índice-nariz ( ) Normal ( ) Alterada 

Diadococinesia ( ) Normal ( ) Alterada 

Sensibilidade superficial ( ) Normal ( ) Alterada: 

Sensibilidade profunda ( ) Normal ( ) Alterada 

Sinais meníngeos ( ) Ausentes ( ) Presentes 

  

EXAME PSÍQUICO (quando aplicável) 
  
Parâmetro Avaliação 

Apresentação e atitude   

Humor e afeto   

Pensamento (curso e forma)   

Pensamento (conteúdo)   

Percepção   

Cognição (atenção, memória, orientação)   

Juízo crítico   

Insight   

Risco de suicídio ( ) Ausente ( ) Presente 

Risco de heteroagressividade ( ) Ausente ( ) Presente 

  

OUTROS EXAMES ESPECÍFICOS (conforme patologia) 
Descrever outros exames físicos específicos realizados conforme a natureza da patologia avaliada: 

  

BLOCO 4 — ANÁLISE DE EXAMES COMPLEMENTARES 

EXAMES APRESENTADOS PELO SERVIDOR 
  
Tipo de exame Data Resultado principal Correlação clínica 

Radiografia       

Ressonância magnética       
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Tomografia computadorizada       

Ultrassonografia       

Eletroneuromiografia       

Exames laboratoriais       

Outros:       

  

EXAMES COMPLEMENTARES REQUISITADOS PELA JUNTA MÉDICA 
  
Exame solicitado Justificativa técnica Prazo para apresentação 

      

  

INTERPRETAÇÃO TÉCNICA DOS EXAMES COMPLEMENTARES 
Análise crítica dos exames apresentados, com correlação entre os achados de imagem/laboratoriais e o quadro clínico atual do servidor: 

  

BLOCO 5 — QUESITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS 

QUESITOS GERAIS (aplicáveis a todas as modalidades) 
Quesito 1: Qual o diagnóstico clínico da patologia que acomete o servidor? 

Resposta:  

Código CID-10:_ **Descrição:**  
Quesito 2: Qual a causa provável da patologia diagnosticada? 

Resposta: ( ) Degenerativa ( ) Traumática ( ) Ocupacional ( ) Infecciosa ( ) Inflamatória ( ) Neoplásica ( ) Congênita ( ) Outra: 

Justificativa:  
Quesito 3: Qual a data provável de início da doença (DID)? 

Resposta:_//_ 

Elementos objetivos que fundamentam a data indicada:  
Quesito 4: Existe incapacidade laborativa atual? Em caso positivo, qual a data de início da incapacidade (DII)? 

Resposta: ( ) Não há incapacidade laborativa atual ( ) Há incapacidade laborativa desde 

_//_ 

Elementos objetivos que fundamentam a data indicada:  
Quesito 5: A incapacidade laborativa identificada é de natureza temporária ou permanente? 

Resposta: ( ) Temporária ( ) Permanente ( ) Não se aplica (não há incapacidade) 

Justificativa:  
Quesito 6: A incapacidade laborativa é parcial ou total para as atribuições do cargo atual? 

Resposta: ( ) Total ( ) Parcial ( ) Não se aplica (não há incapacidade) 

Justificativa:  

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 
Quesito 7: Quais as limitações funcionais específicas que impedem o exercício das atribuições originárias do cargo? 

Resposta:  
Quesito 8: Existe cargo afim no quadro de pessoal municipal compatível com as limitações funcionais identificadas, respeitada a habilitação 

profissional e a equivalência de vencimentos? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não ( ) Não foi possível avaliar (inexistência de informações sobre cargos disponíveis) 

Em caso positivo, indicar:  
Quesito 9: Qual a estimativa de prazo de permanência na readaptação? 

Resposta: ( ) Temporária (prazo estimado: _ meses) ( ) Permanente (sem perspectiva de retorno ao cargo de origem) 

Justificativa:  
Quesito 10: O servidor apresenta condições de ser submetido a programa de reabilitação profissional visando o retorno futuro ao cargo de origem? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa:  

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA 
Quesito 11: O servidor necessita de tratamento médico continuado? Em caso positivo, qual a modalidade terapêutica e a frequência semanal 

recomendada? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Modalidade(s):  
Frequência semanal: sessões por semana 

Duração prevista do tratamento: meses 

Quesito 12: A frequência e a duração das sessões terapêuticas são incompatíveis com o 

cumprimento da jornada integral de trabalho? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa detalhada:  
Quesito 13: Qual o percentual de redução de carga horária necessário para viabilizar o tratamento, preservando-se ao máximo a jornada de trabalho? 

Resposta: ( ) 20% ( ) 25% ( ) 30% ( ) 40% ( ) 50% ( ) Outro: _% 

Justificativa:  
Quesito 14: Qual o prazo de vigência recomendado para a redução de carga horária? 

Resposta: meses (data sugerida para reavaliação: //_) 

  

Quesito 15: O servidor apresenta capacidade laborativa residual para o exercício das atribuições do cargo durante as horas trabalhadas, ainda que em 

ritmo adaptado? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa: 
  

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
Quesito 16: Qual o prognóstico da patologia diagnosticada? Resposta: ( ) Favorável ( ) Reservado ( ) Desfavorável Justificativa:  

Quesito 17: Qual o prazo de afastamento recomendado para recuperação ou estabilização clínica? 

Resposta: dias (data sugerida para reavaliação: //_) 
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Justificativa: 
  

Quesito 18: A incapacidade laborativa atinge todas as atividades do cargo ou apenas aquelas que exigem esforço físico/esforço cognitivo específico? 

Resposta: ( ) Todas as atividades ( ) Apenas atividades específicas: 

Quesito 19: Existe possibilidade de readaptação funcional temporária como alternativa à licença integral? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Em caso positivo, indicar atividades compatíveis:  

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA LICENÇA POR DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA 
Quesito 20: Qual o grau de parentesco/relação entre o servidor e a pessoa doente? 

Resposta: ( ) Cônjuge/companheiro ( ) Pai/mãe ( ) Filho/enteado ( ) Padrasto/madrasta ( 

) Dependente declarado 

Quesito 21: A assistência direta e pessoal do servidor é indispensável ao tratamento da pessoa doente? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa clínica:  
Quesito 22: A prestação simultânea da assistência e do exercício regular do cargo é possível? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa:  
Quesito 23: Qual o prazo de afastamento recomendado para prestação da assistência? 

Resposta: dias (data sugerida para reavaliação: //_) 

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE 
Quesito 24: A incapacidade laborativa é total e permanente, tornando o servidor insuscetível de readaptação ou reabilitação profissional para 

qualquer atividade que garanta sua subsistência? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa detalhada:  
Quesito 25: Foram esgotadas todas as possibilidades de readaptação funcional para cargo afim? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não ( ) Não foi possível avaliar 

Justificativa:  
Quesito 26: O servidor necessita de assistência permanente de terceiros para a prática dos atos da vida diária (alimentação, higiene, locomoção, 

vestuário)? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Em caso positivo, especificar atividades que exigem auxílio: Quesito 27: Qual o grau de dependência identificado? 

Resposta: ( ) Dependência parcial ( ) Dependência total 

Quesito 28: A patologia é de natureza degenerativa irreversível ou progressiva, 

dispensando reavaliação periódica? Resposta: ( ) Sim ( ) Não Justificativa:  

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA RETORNO AO TRABALHO 
Quesito 29: O servidor recuperou a capacidade laborativa para o exercício das atribuições do cargo de origem? 

Resposta: ( ) Sim, recuperação total ( ) Recuperação parcial ( ) Não houve recuperação Quesito 30: Existem restrições funcionais temporárias que 

devam ser observadas no retorno ao trabalho? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Em caso positivo, especificar restrições e prazo de vigência:  
Quesito 31: Recomenda-se readaptação progressiva com retorno gradual à jornada integral? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Em caso positivo, indicar cronograma sugerido: Quesito 32: Qual a data recomendada para retorno ao trabalho? Resposta:_//_ 

Condições do retorno: ( ) Jornada integral ( ) Jornada reduzida ( ) Readaptação funcional ( ) Restrições temporárias 

QUESITOS ESPECÍFICOS PARA HORÁRIO ESPECIAL (SERVIDOR OU DEPENDENTE COM DEFICIÊNCIA) 
Quesito 33: O servidor ou seu dependente apresenta deficiência de natureza física, mental, intelectual ou sensorial? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Tipo de deficiência: ( ) Física ( ) Mental ( ) Intelectual ( ) Sensorial ( ) Múltipla 

Código CID-10 ou CIF:_ **Descrição:**  
Quesito 34: Qual o grau de severidade da deficiência identificada? 

Resposta: ( ) Leve ( ) Moderado ( ) Grave 

Quesito 35: Qual o nível de dependência do servidor ou de seu dependente? 

Resposta: ( ) Independente ( ) Dependência parcial ( ) Dependência total 

Quesito 36: Existe necessidade concreta de acompanhamento pelo servidor para terapias, cuidados diários ou transporte a serviços de saúde? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa detalhada:  
Quesito 37: Qual o percentual de redução de jornada necessário para viabilizar o acompanhamento? 

Resposta: ( ) 20% ( ) 25% ( ) 30% ( ) 40% ( ) 50% ( ) Outro: _% 

Justificativa:  
Quesito 38: A necessidade de acompanhamento é temporária ou permanente? 

Resposta: ( ) Temporária (prazo estimado: _ meses) ( ) Permanente 

Quesito 39: Existe possibilidade de compartilhamento do cuidado com outros membros da família ou rede de apoio formal? 

Resposta: ( ) Sim ( ) Não 

Justificativa:  
  

BLOCO 6 — CONCLUSÃO FUNDAMENTADA 

RESPOSTA SINTÉTICA AOS QUESITOS 
Apresentar, de forma objetiva e numerada, a resposta a cada um dos quesitos formulados nos itens 5.1 a 5.8, conforme aplicável à modalidade 

pericial solicitada. 

Respostas: 

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA DA CONCLUSÃO 
Expor, de forma detalhada e fundamentada, as razões clínico-periciais que conduziram às conclusões apresentadas, incluindo correlação entre 

diagnóstico, achados do exame físico, resultados de exames complementares, limitações funcionais identificadas e impacto sobre a capacidade 

laborativa do servidor. 
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CORRELAÇÃO ENTRE PATOLOGIA E ATIVIDADE LABORAL 
Demonstrar, de forma expressa e fundamentada, a relação (ou ausência de relação) entre a patologia diagnosticada e as exigências físicas e 

cognitivas do cargo ocupado pelo servidor, indicando quais atividades específicas tornaram-se incompatíveis com o estado de saúde atual. 

ENQUADRAMENTO NA MODALIDADE PERICIAL CABÍVEL 
Com base na análise técnica realizada, indicar a modalidade pericial cabível no caso 

concreto: 

Conclusão pericial: 
( ) Capacidade laborativa plena — indeferimento do pleito 

( ) Readaptação de função — investidura em cargo afim compatível 

( ) Redução de carga horária — percentual de % pelo prazo de meses ( ) Licença para tratamento de saúde — afastamento por _ dias 

( ) Licença por doença em pessoa da família — afastamento por _ dias 

( ) Aposentadoria por incapacidade permanente — com ( ) ou sem ( ) necessidade de assistência de terceiros 

( ) Retorno ao trabalho — com ( ) ou sem ( ) restrições funcionais temporárias 

( ) Horário especial — redução de % da jornada pelo prazo de meses/anos 

Justificativa do enquadramento: 

RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS 
Indicar, quando aplicável, recomendações complementares à conclusão pericial, como necessidade de adaptações ergonômicas do posto de trabalho, 

acompanhamento pela equipe de saúde ocupacional, reavaliações periódicas ou outras medidas relevantes. 

  

BLOCO 7 — IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA 

DADOS DA CONCLUSÃO PERICIAL 
  
Campo Preenchimento 

Data da emissão do laudo _//_ 

Local   

Número de folhas do laudo   

  

ASSINATURA DO PERITO (perícia individual) Nome do perito 
CRM: _ 

ASSINATURAS DOS PERITOS (perícia colegiada) Nome do primeiro perito (relator) 
CRM: _ 

Nome do segundo perito 
CRM: _ 

  

VOTO DIVERGENTE (quando aplicável) 
No caso de divergência técnica entre os peritos na perícia colegiada, o perito divergente deverá apresentar voto fundamentado em folha apartada, que 

será anexada ao laudo pericial. 

Perito divergente: Fundamentação da divergência: Assinatura do perito divergente CRM: 

  

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO: 
O presente Formulário Padronizado de Perícia Médica Oficial deve ser integralmente preenchido pelo(s) perito(s) designado(s), sendo vedada a 

emissão de laudo pericial que não observe todos os campos aplicáveis à modalidade pericial solicitada. Campos não aplicáveis devem ser marcados 

com a expressão "Não se aplica" (N/A), acompanhada de breve justificativa quando necessário. 

A fundamentação técnica deve ser clara, objetiva e baseada em evidências clínicas, sendo vedadas conclusões genéricas, meramente opinativas ou 

desprovidas de correlação com os achados do exame físico e dos exames complementares analisados. 

O laudo pericial emitido em desacordo com as instruções de preenchimento deste formulário será considerado nulo, nos termos do art. 23, § 2º, da 

Portaria regulamentadora, com determinação de realização de nova avaliação pericial. 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:1E52F4AD 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SOSSÊGO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 58/2026GP/PMS DE 30/09/2026 

 

Decreto Nº 58/2026GP/PMS de 30/09/2026 
  

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional para autorização das despesas orçamentárias e dá outras providências. 

  

O(a) Prefeito(a) Constitucional deste Município, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em conformidade com 

a Lei Nº 375 de 10/12/2025 e demais legislações vigentes. 

  

DECRETA 

Art. 1º - Abre Crédito Suplementar (Por Anulação De Dotação), no valor de R$450.000,00, discriminado nas seguintes dotações: 
  
2010 - GABINETE DO PREFEITO 

2003 - MANTER ATIV. PODER EXECUTIVO 

4.122.0020.2003.3190130000.500 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 12.000,00 

Valor Total da Ação ( 2003 ) R$   12.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2010 ) R$ 12.000,00 

2050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2023 - MANTER OS SERVIÇOS DA SEC. DE SAÚDE 

10.301.0104.2023.3190130000.500 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 9.000,00 
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Valor Total da Ação ( 2023 ) R$ 9.000,00 

  
2024 - MANUT DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0428.2024.3190130000.500 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 30.000,00 

10.301.0428.2024.3390390000.500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 150.000,00 

Valor Total da Ação ( 2024 ) R$ 180.000,00 

  
2093 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROG SAUDE BUCAL 

10.301.0026.2093.3390300000.600 MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 

Valor Total da Ação ( 2093 ) R$ 30.000,00 

  
2118 - MANTER A ATIVIDADE DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL 

10.301.0026.2118.3390390000.600 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16.000,00 

Valor Total da Ação ( 2118 ) R$ 16.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2050 ) R$ 235.000,00 

  
2060 - SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 

2030 - MANTER ATIVIDADES DA SEC. DE AÇÃO SOCIAL 

8.244.0486.2030.3390320000.500 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 16.000,00 

Valor Total da Ação ( 2030 ) R$ 16.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2060 ) R$ 16.000,00 

2070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

2035 - MANTER ATIV. FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL/FMSA 

8.244.0486.2035.3390390000.660 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 25.000,00 

Valor Total da Ação ( 2035 ) R$ 25.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2070 ) R$ 25.000,00 

2100 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 

2128 - MANUTENÇÃO DAS ATIV.DA SEC.DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 

15.451.0021.2128.3190130000.500 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 30.000,00 

Valor Total da Ação ( 2128 ) R$ 30.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2100 ) R$ 30.000,00 

  
2110 - SECRETARIA MUNIC. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

2136 - MANTER ATIVIDADES DO SETOR AGRÍCOLA DO MUNICÍPIO 

20.605.0092.2136.3390360000.500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 7.000,00 

Valor Total da Ação ( 2136 ) R$ 7.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2100 ) R$ 7.000,00 

2130 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2014 - MANTER ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL. 

12.361.0188.2014.3190130000.500 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 35.000,00 

Valor Total da Ação ( 2014 ) R$ 35.000,00 

2016 - MANTER ATIVIDADES MERENDA ESCOLAR-PNAE 

12.361.0194.2016.3390300000.500 MATERIAL DE CONSUMO 70.000,00 

Valor Total da Ação ( 2016 ) R$ 70.000,00 

  
5002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES PROG.PRIMEIRA INFÂNCIA 

12.365.5000.5002.3190130000.542 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 10.000,00 

12.365.5000.5002.3390300000.500 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 

Valor Total da Ação ( 5002 ) R$ 20.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2130 ) R$ 125.000,00 

Valor Total R$ 450.000,00 

  

Art. 2º - Para Cobertura dos Créditos Supra Citado, fica anulado o crédito orçamentário, no valor de R$ 450.000,00, discriminado nas 

seguintes dotações: 
  
2050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1108 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE 

10.302.0428.1108.4490510000.601 OBRAS E INSTALAÇÕES 250.000,00 

Valor Total da Ação ( 1108 ) R$ 250.000,00 

1151 - CONST.REF.AMPLIAR E EQUIPAR UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

10.302.0428.1151.4490510000.601 OBRAS E INSTALAÇÕES 200.000,00 

Valor Total da Ação ( 1151 ) R$ 200.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2050 ) R$ 450.000,00 

Valor Total R$ 450.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  

SOSSÊGO,30/09/2026 
  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Gestor 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:A7522D09 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 64 , DE 06 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.551 
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PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

  

DECRETO Nº 64 , DE 06 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.551 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$400.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 400.000,00 

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

962 10.301.0015.2040.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 300.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 710 3210 

710 Transferência Especial dos Estados   

963 10.302.0015.2040.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 100.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 710 3210 

710 Transferência Especial dos Estados   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursosprovenientes de: 

  
Excesso: 400.000,00 

Fontes de Recurso 

710 3210 400.000,00 

      

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 06 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:35F1F51C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 65 , DE 06 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 65 , DE 06 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$291.500,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 291.500,00 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

71 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE 50.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 05 00 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   

124 20.606.0006.2009.0000 AGRICULTURA SOCIAL, APOIO A PRODUÇÃO E AO MEIO A 100.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00 SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS   

603 15.452.0019.2094.0000 GESTAO DE SERVICOS URBANOS E TRANSPORTE 10.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

608 15.452.0019.2095.0000 GESTAO DE SERVICOS URBANOS E TRANSPORTE 100.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

662 10.301.0015.2036.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 30.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 1002 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

797 08.244.0008.2020.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 1.500,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 661 0000 

661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   
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02 11 00  SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

574 27.812.0004.1026.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -7.432,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

575 27.812.0004.1026.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -7.431,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

576 27.812.0004.1026.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -24.237,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

578 27.812.0004.1027.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -10.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

582 27.812.0004.1094.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -60.000,00 

4.4.90.61.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

584 27.812.0004.1170.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -40.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

592 27.812.0004.2134.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -15.622,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

593 27.812.0004.2134.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -15.085,00 

3.3.90.31.00 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESP F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

594 27.812.0004.2134.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MO -15.762,00 

3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00 SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS   

611 15.541.0009.2032.0000 COLETA SELETIVA DE LIXO URBANO -12.927,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

612 15.541.0009.2032.0000 COLETA SELETIVA DE LIXO URBANO -1.504,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

  
02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

795 08.244.0008.2020.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -1.500,00 

3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita F.R. Grupo: 1 661 0000 

661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social   

889 08.244.0008.2149.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -7.431,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

892 08.244.0008.2149.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -8.159,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 661 0000 

661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social   

908 08.244.0008.2158.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -2.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

910 08.244.0010.2159.0000 HABITAÇÃO -15.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

911 08.244.0010.2159.0000 HABITAÇÃO -14.410,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

913 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -10.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

914 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -3.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

915 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -2.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

916 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -2.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

917 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -3.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

918 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -5.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  
02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

919 08.244.5000.2128.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -8.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

    -291.500,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 
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SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 06 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:FABECB1F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 68 , DE 14 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.527 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 68 , DE 14 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.527 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$10.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 10.000,00 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

291 12.361.0007.2185.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 10.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

297 12.362.0007.2030.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -4.839,00 

3.3.90.18.00 AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTE F.R. Grupo: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

298 12.362.0007.2030.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -2.600,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

299 12.362.0007.2030.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -2.561,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -10.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 14 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:7A6E2211 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 69 , DE 19 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 69 , DE 19 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$50.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 50.000,00 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

60 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE 20.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

181 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 30.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 1 540 1070 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 02 00 SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE DO PREFEITO   

15 04.122.0002.1099.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -20.000,00 
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4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

187 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -30.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 720 0000 

720 Transferências da União Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997   

    -50.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 19 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:F48363EF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 70 , DE 26 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

  

DECRETO Nº 70 , DE 26 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$90.500,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 90.500,00 

02 02 00 SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE DO PREFEITO   

24 04.122.0002.2003.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE 13.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

58 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE 25.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

247 12.361.0007.2112.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 2.500,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R.: 1 550 0000 

550 Transferência do Salário-Educação   

317 12.365.0007.2112.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 8.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R.: 1 550 0000 

550 Transferência do Salário-Educação   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

654 10.301.0015.2036.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 22.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 600 0000 

600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
  

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

827 08.244.0008.2081.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 20.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 02 00 SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE DO PREFEITO   

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 26 de agosto de 2026 

  
02 02 00 SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE DO PREFEITO   

15 04.122.0002.1099.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -25.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

238 12.361.0007.2110.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -8.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

239 12.361.0007.2110.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -13.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 553 0000 

553 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)   

248 12.361.0007.2112.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -2.500,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 550 0000 

550 Transferência do Salário-Educação   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

655 10.301.0015.2036.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE -22.000,00 
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3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 500 1002 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

784 08.244.0008.1003.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -20.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -90.500,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 26 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:1294A4DF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 71 , DE 27 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 71 , DE 27 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$245.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 245.000,00 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

207 12.361.0007.2015.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 10.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 540 1070 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

210 12.361.0007.2015.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 30.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

320 12.365.5000.2023.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 15.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 540 0000 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

363 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 40.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 541 1070 

541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF   

02 09 00 SEC. MUN. DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA   

440 15.451.0020.2058.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL 150.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

326 12.365.5000.2023.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -10.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.Grupo: 1 540 1070 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

334 12.365.5000.2023.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -15.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.Grupo: 1 542 1070 

542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT   

362 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -40.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.Grupo: 1 540 1070 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

  
02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

364 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA -30.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.Grupo: 1 542 1070 

542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT   

02 09 00 SEC. MUN. DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA   

405 15.451.0020.1059.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL -150.000,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -245.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 
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SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 27 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:25CA23F3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 72 , DE 31 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 72 , DE 31 DE AGOSTO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$177.800,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 177.800,00 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

221 12.361.0007.2015.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 25.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 540 0000 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

247 12.361.0007.2112.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 17.800,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R.: 1 550 0000 

550 Transferência do Salário-Educação   

291 12.361.0007.2185.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 9.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

313 12.365.0007.2110.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 11.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 553 0000 

553 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)   

374 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 15.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 540 0000 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

02 09 00 SEC. MUN. DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA   

436 15.451.0020.2058.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL 30.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 720 0000 

720 Transferências da União Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997   

02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

517 13.392.0004.2074.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO 20.000,00   

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

633 10.122.0015.2104.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 35.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 1002 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

703 10.301.0015.2183.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 10.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 600 0000 

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde   

747 10.302.0018.2184.0000 ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 5.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 600 0000 

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

186 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -1.434,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 543 1070 

543 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR   

187 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -16.366,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F .R. Grupo: 1 720 0000 

720 Transferências da União Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997   

308 12.365.0007.1037.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -11.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 542 0000 

542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT   

02 09 00 SEC. MUN. DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA   

411 15.451.0020.1064.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL -21.840,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

412 15.451.0020.1064.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL -8.160,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

493 13.392.0004.2004.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -8.815,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

495 13.392.0004.2004.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -4.425,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

496 13.392.0004.2004.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -1.500,00 
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3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 701 0000 

02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

701 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados   

498 13.392.0004.2006.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -9.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

507 13.392.0004.2035.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -5.200,00 

3.3.90.41.00 Contribuições F.R. Grupo: 1 719 0000 

719 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022   

508 13.392.0004.2035.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -14.050,86 

3.3.90.48.00 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 715 0000 

715 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 – Art. 5º - Audiovisual   

511 13.392.0004.2074.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -749,14 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

515 13.392.0004.2074.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -260,00 

3.1.90.92.00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

577 27.812.0004.1027.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -1.315,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

583 27.812.0004.1170.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -7.431,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

584 27.812.0004.1170.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO -36.254,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

701 10.301.0015.2183.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE -10.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 600 0000 

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde   

738 10.302.0017.1024.0000 ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE -15.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 601 0000 

601 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde   

742 10.302.0018.2184.0000 ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE -5.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 1002 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -177.800,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 31 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:E079FB24 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 79 , DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 79 , DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$4.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 4.000,00 

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

681 10.301.0015.2102.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 4.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 600 0000 

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo   

  Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

677 10.301.0015.2102.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE -4.000,00 

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL F.R. Grupo: 1 600 0000   

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde   

    -4.000,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 17 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:31F28AD0 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 81 , DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

  

DECRETO Nº 81 , DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.539 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$110.847,54 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 110.847,54 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

59 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE 77.347,54 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

698 10.301.0015.2183.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 30.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 600 0000 

600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 
  

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

845 08.244.0008.2096.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 3.500,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

72 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE -17.160,00 

3.3.90.92.00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 F.R. Grupo: 1 500 

0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

73 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE -10.187,54 

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 04 00 SECRETARIA DE FINANÇAS E TRIBUTOS   

78 04.123.0005.0008.0000 GESTÃO DE TRIBUTOS E FINANÇAS -50.000,00 

4.6.90.71.00 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADA  F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 28 de setembro de 2026 

  
02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

486 13.392.0004.1085.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM MOVIMENTO  -33.500,00 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -110.847,54 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 28 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:A3B9E10A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 82 , DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.527 
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PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 Exercício: 2026 

DECRETO Nº 82 , DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.527 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$134.300,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 134.300,00 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

175 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 60.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 540 1070 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

208 12.361.0007.2015.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 5.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 541 1070 

541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF   

210 12.361.0007.2015.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 12.400,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

247 12.361.0007.2112.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 2.500,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R.: 1 550 0000 

550 Transferência do Salário-Educação   

283 12.361.0007.2185.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 5.000,00 

3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

289 12.361.0007.2185.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 10.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

326 12.365.5000.2023.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 25.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 540 1070 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   

361 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 8.000,00 

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

797 08.244.0008.2020.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 6.400,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 661 0000 

661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social   

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 29 de setembro de 2026 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

185 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -42.800,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 542 1070 

542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT   

192 12.361.0007.2014.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -85.100,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 542 0000 

542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

800 08.244.0008.2033.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -6.400,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 660 0000 

660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

    -134.300,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 29 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:E082C01A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 83 , DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.527 

 

PREF. MUN. DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

AVENIDA FUNDADOR SARAIVA LEÃO 

01.612.692/0001-91 

Exercício: 2026 

DECRETO Nº 83 , DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI N.527 

  

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 
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DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$387.025,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  
Suplementação ( + ) 387.025,00 

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

67 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE 51.025,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 05 00 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   

119 20.606.0006.2009.0000 AGRICULTURA SOCIAL, APOIO A PRODUÇÃO E AO MEIO A 20.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

133 20.606.0006.2166.0000 AGRICULTURA SOCIAL, APOIO A PRODUÇÃO E AO MEIO A 30.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

234 12.361.0007.2016.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 20.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 552 0000 

552 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)   

288 12.361.0007.2185.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 30.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

293 12.361.0007.2186.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 22.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 571 0000 

571 Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação   

311 12.365.0007.2016.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR 15.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 552 0000 

552 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)   

340 12.365.5000.2023.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 30.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

373 12.365.5000.2055.0000 GESTAO DA PRIMEIRA INFANCIA 5.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

02 09 00 SEC. MUN. DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA   

435 15.451.0020.2058.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL 15.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

436 15.451.0020.2058.0000 INCREMENTO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA SOCIAL 34.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 720 0000 

720 Transferências da União Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997   

02 11 00 SECRETARIA MUN. DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO   

517 13.392.0004.2074.0000 VIVER SÃO JOSÉ – CULTURA, ESPORTE E TURISMO EM M 25.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 12 00 SEC.MUN.DE TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS   

601 15.452.0019.2094.0000 GESTAO DE SERVICOS URBANOS E TRANSPORTE 20.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

633 10.122.0015.2104.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 20.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 1002 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

659 10.301.0015.2036.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 35.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 600 0000 

600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

834 08.244.0008.2081.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 6.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

836 08.244.0008.2081.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 9.000,00 

3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita F.R.: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

  
Anulação: 

02 02 00 SECRETARIA ESPECIAL DE APOIO AO GABINETE DO PREFEITO   

20 04.122.0002.2003.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -24.000,00 

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

24 04.122.0002.2003.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -8.383,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

25 04.122.0002.2003.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -35.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

26 04.122.0002.2003.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -1.572,00 

3.3.90.92.00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

27 04.122.0002.2003.0000 ATENÇÃO INTEGRAL DO GABINETE -1.430,00 

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 03 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO   

74 04.122.0003.2005.0000 GESTAO ESTRATEGICA E ADMINISTRATIVA EFICIENTE -30.000,00 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 1 500 0000 
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500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 04 00 SECRETARIA DE FINANÇAS E TRIBUTOS   

89 04.123.0005.2007.0000 GESTÃO DE TRIBUTOS E FINANÇAS -45.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 05 00 SEC. MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   

96 17.511.0006.1020.0000 AGRICULTURA SOCIAL, APOIO A PRODUÇÃO E AO MEIO AM -10.040,00   

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 700 0000 

700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   

97 20.606.0006.1012.0000 AGRICULTURA SOCIAL, APOIO A PRODUÇÃO E AO MEIO AM -15.600,00   

4.4.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

160 12.361.0007.2013.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -100.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 1001 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 06 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

294 12.361.0007.2186.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -14.320,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R. Grupo: 1 571 0000 

571 Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação   

295 12.361.0007.2186.0000 POR UMA EDUCAÇÃO CADA VEZ MELHOR -7.680,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 571 0000 

571 Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação   

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

658 10.301.0015.2036.0000 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE -35.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 1002 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

814 08.244.0008.2044.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -50.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

869 08.244.0008.2119.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -5.720,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

870 08.244.0008.2119.0000 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -3.280,00 

3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita F.R. Grupo: 1 500 0000 

500 Recursos não Vinculados de Impostos   

    -387.025,00 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

CPF:059.891.154-58 

  

SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, 30 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Maria Das Vitorias Pereira 

Código Identificador:9509324C 
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